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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   
2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA Nº 450/2026 

 

INSTITUI O CENSO FUNCIONAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica do Município 

e pela Lei Complementar Municipal nº 01/2026, especialmente quanto 

à organização da Administração Pública Municipal, à gestão de 

pessoal e à supervisão dos órgãos e entidades municipais, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos registros 

funcionais dos servidores públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir as informações 

relativas aos vínculos funcionais, cargos, funções, lotação, jornada, 

remuneração e situação funcional dos servidores; 

  

CONSIDERANDO a importância da manutenção de cadastro 

funcional atualizado para o planejamento da gestão de pessoas, a 

regularidade da folha de pagamento e o adequado funcionamento dos 

serviços públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos no art. 37 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO que o tratamento de dados pessoais pela 

Administração Pública deve atender à finalidade pública e ao interesse 

público, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018 — Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Caaporã, o Censo 

Funcional dos Servidores Públicos Municipais, destinado à 

atualização e à conferência dos dados cadastrais, funcionais e 

remuneratórios dos agentes públicos municipais. 

  

Art. 2º O Censo Funcional terá as seguintes finalidades: 

I – atualizar os dados cadastrais e funcionais dos servidores; 

II – conferir os vínculos jurídicos mantidos com o Município; 

III – identificar o cargo, a função, a unidade de lotação e o local de 

efetivo exercício; 

IV – verificar a jornada e o horário de trabalho; 

V – conferir as informações utilizadas para o processamento da folha 

de pagamento; 

VI – identificar situações de afastamento, licença, cessão, disposição, 

exercício provisório ou outra forma de afastamento funcional; 

VII – subsidiar o planejamento e a organização da gestão municipal 

de pessoas; 

VIII – promover a integração e a confiabilidade das informações 

mantidas pelos órgãos municipais. 

  

Art. 3º O Censo Funcional abrangerá: 

I – servidores efetivos; 

II – servidores ocupantes de cargos em comissão; 

III – servidores contratados temporariamente; 

IV – empregados públicos, quando houver; 

V – agentes públicos cedidos ou à disposição do Município; 

VI – servidores municipais cedidos ou à disposição de outros órgãos 

ou entidades; 

VII – demais agentes que mantenham vínculo funcional ou 

remuneratório com o Município, conforme regulamentação específica. 

Parágrafo único. A inclusão de aposentados, pensionistas ou 

beneficiários vinculados ao Município dependerá de ato 

complementar que definir sua necessidade e forma de participação. 

  

Art. 4º Compete à Secretaria Municipal de Administração, por 

intermédio do setor responsável pela gestão de pessoas, coordenar a 

preparação e a execução do Censo Funcional. 

  

Art. 5º Compete à Secretaria Municipal de Administração: 

I – elaborar o plano de execução do Censo Funcional; 

II – propor o cronograma de atendimento dos servidores; 

III – elaborar o formulário e a relação de documentos necessários; 

IV – promover a convocação dos servidores; 

V – organizar os procedimentos de atendimento presencial ou 

eletrônico; 

VI – conferir as informações prestadas pelos servidores com os dados 

existentes no cadastro funcional e na folha de pagamento; 

VII – registrar as pendências identificadas; 
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VIII – apresentar relatório conclusivo ao Prefeito em exercício. 

  

Art. 6º A Secretaria Municipal de Administração deverá encaminhar 

ao Prefeito em exercício, no prazo de 10 (dez) dias, plano de execução 

contendo: 

I – o cronograma do censo; 

II – a relação dos documentos exigidos; 

III – a forma de atendimento; 

IV – os procedimentos aplicáveis aos servidores afastados, 

licenciados, cedidos, em férias ou impossibilitados de comparecer 

pessoalmente; 

V – a composição da comissão ou equipe responsável pela execução; 

VI – o modelo de formulário de recadastramento; 

VII – o modelo de convocação e de notificação para regularização de 

pendências. 

  

Art. 7º Os servidores serão convocados para participar do Censo 

Funcional mediante edital ou ato próprio, que estabelecerá o prazo, o 

local, o horário, a forma de atendimento e os documentos necessários. 

  

Art. 8º Os servidores que estiverem em férias, licença, afastamento, 

cessão, disposição ou impossibilitados de comparecer deverão 

observar o procedimento específico previsto no ato de convocação. 

  

Art. 9º As informações coletadas no Censo Funcional serão utilizadas 

exclusivamente para as finalidades administrativas previstas nesta 

Portaria, devendo ser adotadas medidas de segurança, controle de 

acesso e proteção contra tratamento indevido. 

  

Art. 10. A divulgação dos resultados do Censo Funcional observará a 

legislação de acesso à informação e de proteção de dados pessoais, 

sendo vedada a publicação de dados pessoais ou funcionais 

individualizados quando desnecessária à transparência administrativa. 

  

Art. 11. A ausência ou a existência de inconsistências nas 

informações cadastrais não autoriza, por si só, a aplicação imediata de 

penalidade, suspensão de remuneração ou desligamento do servidor. 

  

Parágrafo único. Eventuais irregularidades identificadas serão 

analisadas individualmente, assegurados ao interessado o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, conforme a 

legislação aplicável. 

  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Administração poderá expedir 

instruções complementares necessárias à execução desta Portaria, 

observadas as competências definidas pela Lei Complementar 

Municipal nº 01/2026. 

  

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito em Exercício, em 23 de setembro de 2026. 
  

CARLOS MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

  

Publicado por: 
Maria Beatriz Alves da Silva 

Código Identificador:6B407D5D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

0137/2026 – PMC 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MADEIRA PARA ATENDER A 

DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 

PROGRAMAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

– PB. 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0013/2026 – PMC; PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 0093/2026 – PMC. 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.000 GABINETE DO 

PREFEITO; 03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 06.000 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 06.001 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE; 04.000 SECRETARIA DE FINANÇAS; 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 07.000 SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE; 08.000 SECRETARIA DE 

AÇÃO SOCIAL; 08.001 FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO 

SOCIAL; 09.000 SECRETARIA DE CULTURA; 10.000 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; 11.000 

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE 

CONCEIÇÃO; 12.000 SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E 

TRANSPARÊNCIA; 13.000 SECRETARIA DE ESPORTE 

JUVENTUDE E LAZER; 14.000 SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO - CLASSIFICAÇÃO: 

04.122.2001.2003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

GABINETE DO PREFEITO; 04.122.2001.2005 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÃO; 

04.123.2001.2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS; 12.368.1009.2014 MANUTENÇÃO 

DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE; 12.361.1009.2016 

OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB - ENSINO FUNDAMENTAL - 

30%; 12.365.1009.2018 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL E CRECHE - RECURSOS DO MDE; 

12.361.1009.2020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 

12.361.1009.2021 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO FUNDAMENTAL – MDE; 12.366.1009.2023 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA 

JOVENS E ADULTOS - EJA - FUNDEB 30%; 12.365.1009.2018 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

E CRECHE - RECURSOS DO MDE; 12.365.1009.2024 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL E CRECHE- FUNDEB 30%; 12.368.1009.2010 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO; 

10.301.1012.2028 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE; 10.301.1012.2030 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE - OUTROS PROGRAMAS DO SUS; 10.301.1012.2031 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO DE ATENÇÃO PIMÁRIA - 

RECURSOS PRÓPRIOS; 10.302.1012.2032 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

- BLOCO ATENÇÃO ESPECIALIZADA-MAC - SUS - CEO- 

CAPS- CER-SAMU- UPA; 10.302.1012.2033 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

- BLOCO ATENÇÃO ESPECIALIZADA-MAC - RECURSOS 

PRÓPRIOS; 10.304.1012.2034 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

- BLOCO VIGILÂNCIA EM SAÚDE - RECURSOS PRÓPRIOS; 

10.305.1012.2035 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE – SUS; 10.301.1012.2036 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE - BLOCO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA – 

SUS – NAS – PMAQ - SAUDE DA FAMILIAACADEMIA DE 

SAÚDE – ACS - SAÚDE BUCA; 04.122.2001.2041 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE; 04.122.1014.2044 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

AÇÃO SOCIAL; 08.243.1014.2047 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR; 08.244.1014.2050 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ; 08.244.1014.2051 SERVIÇO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/SCFV; 

08.244.1014.2052 FORTALECIMENTO DAS INSTÂNCIAS DE 

CONTROLE SOCIAL – CMAS; 08.244.1014.2055 MANUTENÇÃO 

DE OUTROS PROGRAMAS DO FNAS; 14 244.1014.2057 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – FMDCA; 08.244.1014.2060 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DO SIMASE; 04.122.2001.2061 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA; 

04.122.2001.2063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA; 15.452.1013.2064 MANUTENÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA; 04.782.2001.2067 
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MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO; 04.124.2001.2068 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

DE CONTROLE INTERNO E TRANSPARÊNCIA; 27.812.2001 

2069 MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES DE ESPORTE 

JUVENTUDE E LAZER; 15.452.2001.2070 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO - ELEMENTO DE DESPENSA: 3390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO. 

VIGÊNCIA: DE 23/09/2026 A 23/09/2027 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO-PB, CNPJ: 

08.943.227/0001-82 

CONTRATADOS: FRANCISCO DE ASSIS SOARES FRADE - 

MADEIREIRA SAO FRANCISCO DE ASSIS, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 49.129.061/0001-42, ganhador dos itens 01, 02, 

03, 04, 05, 06, 07, 14 e 15, no valor global de R$ 81.242,00 (Oitenta e 

um mil, duzentos e quarenta e dois reais). 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:FF8EC3BA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 0154/2024 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 0154/2024 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: JOSÉ EMÍLIO DOS SANTOS - inscrito no CPF 

sob o nº. 712.115.054-99 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato Nº 0154/2024, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 18 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  

R$ 14.300,00 (Catorze mil e trezentos reais), atualizado para R$ 

14.887,56 (Catorze mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta e 

seis centavos), correspondente ao acréscimo de 4,1 % (quatro inteiros 

e um décimos). 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

“b” e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSÉ EMILIO DOS SANTOS 
Inscrito no CPF Sob o Nº. 712.115.054-99 

Contratado  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:C76841E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 0262/2025 

 

INSTRUMENTO: Segundo Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 0262/2025. 

OBJETO: Fica acrescido ao Contrato Administrativo nº 0262/2025 o 

percentual de 15.92% (Quinze ponto noventa e dois por cento) 

sobre o valor inicial atualizado do contrato, correspondente ao 

montante de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), destinado à 

alteração da rota inicialmente planejada que sofreu pequena alteração, 

em razão das necessidades supervenientes da Administração Pública 

Municipal. 

CONTRATAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTAS, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO TRANSPORTE ESCOLAR DOS 

ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO/PB. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 124, inciso I, alínea "b", e 125 

da Lei nº 14.133/2021. 

CONTRATANTE: Município de Conceição/PB, CNPJ nº 

08.943.227/0001-82. 

CONTRATADA: JOSÉ JUCIMÁRIO DOS SANTOS - inscrito no 

CPF sob o nº. 090.919.304-54. 

VALOR: Fica acrescido ao Contrato Administrativo nº 0262/2025 o 

percentual de 15.92% (Quinze ponto noventa e dois por cento) sobre o 

valor inicial atualizado do contrato, correspondente ao montante de 

R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), destinado à alteração da 

rota inicialmente planejada que sofreu pequena alteração, em razão 

das necessidades supervenientes da Administração Pública Municipal. 

VIGÊNCIA: Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as 

demais cláusulas e condições do Contrato Administrativo nº 

0262/2025, inclusive quanto ao prazo de vigência, que não é objeto do 

presente Termo Aditivo.  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:FA66E5CA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JERICÓ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ 

EXTRATO DE ADITIVO ADESÃO A REGISTRO DE PREÇO 

Nº AD00001/2025 

 

OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços n°099/2024 do 

município de Serra Caiada que tem por objeto a contratação de 

empresa especializada de serviços contínuos, sob demanda, de 

manutenção, requalificação e adaptação de prédios, logradouros, 

equipamentos e vias públicas do Serra Caiada conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital seus anexos 

especificados no Projeto Básico, anexo do edital de licitação n° 

003/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº 

AD00001/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do 

objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Jericó e: CT Nº 00038/2025 - Plano a Serviços Ltda - 1º Aditivo - 

prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 24.02.26 

  

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:B326DDD7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ 

EXTRATO DE ADITIVO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00001/2026 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresas para fornecimento parcelado de materiais de uso hospitalar 

para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Jericó-PB, de acordo com as especificações constantes no Edital e 

seus anexos. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00001/2026. ADITAMENTO: Realinhamento de preço contratado. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Jericó e: CT 

Nº 00027/2026 - Dl Medicamentos Ltda - 2º Aditivo - acréscimo 

médio de 67,28% - equivalente a R$ 97.975,35. O valor consolidado 

passa para R$ 624.025,75. Variação do correspondente preço unitário: 

item 179 para R$ 28,80 (+122,39%); item 181 para R$ 27,20 

(+110,04%); item 219 para R$ 0,52 (+33,33%); item 220 para R$ 
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0,23 (+27,78%); item 275 para R$ 27,36 (+42,87%). ASSINATURA: 

22.09.26. 

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:0C495624 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERICÓ 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 00016/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS para atender as necessidades do 

Município de Jericó-PB. De acordo com especificações contidas no 

Termo de Referência. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00016/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Jericó e: CT Nº 00067/2025 - J M Alves Muniz de Sousa - Apostila 

02 - O presente Termo de Apostilamento para inclusão da Fonte 600 - 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Emenda Parlamentar, com a finalidade de adequar 

a execução orçamentária e financeira das despesas vinculadas ao 

contrato. A alteração possui caráter exclusivamente orçamentário, não 

implicando modificação do objeto, valores, quantitativos, vigência ou 

demais condições contratuais, que permanecem inalteradas. 

ASSINATURA: 23.09.26  

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:668B38D3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00087/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00087/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES CLÍNICOS 

LABORATORIAIS, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

NOVA PALMEIRA – PB, CONFORME AS CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO CREDENCIAMENTO 

Nº 0010/2026; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: L A BARBOSA JUNIOR 

LTDA - R$ 241.506,54. 

  

Nova Palmeira - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO -  
Prefeito 

  

OBS: PUBLICADO POR INCORREÇÃO  

Publicado por: 

Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:819D8A99 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00034/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Almisa Rosa, 02 - Centro - Nova Palmeira - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE FARDAMENTOS PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA – PB. Abertura da sessão 

pública: 08:30 horas do dia 06 de Outubro de 2026. Início da fase de 

lances: 08:31 horas do dia 06 de Outubro de 2026. Referência: horário 

de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Municipal nº 02/25; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado.E-mail: licitacaonovapalmeira@gmail.com.Edital: 

http://novapalmeira.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Nova Palmeira - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

MICAELLY SILVA MACEDO - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:41E729AC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS, VISANDO 

ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA – PB, 

CONFORME AS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 

ESTABELECIDAS NO CREDENCIAMENTO Nº 0008/2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00090/2026, nos termos do Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

VIGÊNCIA: até 21/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 00283/2026 - 21.09.26 - 

YASMIN RAYANE SILVA ALMEIDA - R$ 84.060,00. 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:95EC0985 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE, 

TIPO PICK–UP, CABINE SIMPLES, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação 

nº DV00040/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

VIGÊNCIA: até 21/03/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 00282/2026 - 21.09.26 - PICK-

UP VIP MOTORS LTDA - R$ 24.000,00. 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:6E37040A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PRÓTESES 

DENTÁRIAS DESTINADAS AOS USUÁRIOS DO SUS, COMO 

PARTE DAS AÇÕES DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE, 

NO MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00039/2026, nos termos do Art. 

75, inciso II, da Lei 14.133/21. VIGÊNCIA: até 22/09/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 

00284/2026 - 22.09.26 - VICTHOR MAGALHAES NEVES - R$ 

64.000,00.  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:240822D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 535/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI O FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, ESTADO DA PARAÍBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

confere a Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica regulamentado o processo de criação, composição e 

funcionamento do Fórum Municipal de Educação (FME) de Nova 

Palmeira, Estado da Paraíba. 

  

Art. 2º O Fórum Municipal de Educação é órgão colegiado que passa 

a integrar o Sistema Municipal de Ensino de Nova Palmeira, com 

caráter consultivo, propositivo, indicativo e de acompanhamento das 

ações na área da Educação Básica no território do Município. 

  

Art. 3º O Fórum Municipal de Educação tem por finalidade precípua: 

  

I – convocar, planejar e coordenar a realização da Conferência 

Municipal de Educação, instituída por Portaria da Secretaria 

Municipal de Educação, bem como divulgar as suas deliberações; 

  

II – acompanhar e avaliar o processo de implementação das 

deliberações da Conferência Municipal de Educação e sua articulação 

com as deliberações das Conferências Estadual e Nacional de 

Educação; 

  

III – elaborar seu regimento interno, bem como o da Conferência 

Municipal de Educação, aprovados por maioria simples de seus 

membros e homologados e publicados pela Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

IV – oferecer suporte técnico à organização da Conferência Municipal 

de Educação e de outros eventos educacionais, como seminários, 

simpósios, fóruns, rodas de debate e audiências públicas; 

  

V – participar da construção do Plano Municipal de Educação, bem 

como planejar e organizar espaços de debate, monitoramento e 

avaliação do Plano Municipal de Educação e das deliberações dele 

emanadas; 

  

VI – acompanhar a criação e a implementação da legislação específica 

de Educação Básica no Município de Nova Palmeira e de seus 

instrumentos, promovendo estudos e debates sobre essa política. 

  

Art. 4º O Fórum Municipal de Educação contará com membros 

titulares e suplentes, indicados pelas instituições, colegiados, 

sindicatos, associações, segmentos e órgãos a seguir relacionados, 

nomeados por ato administrativo do Chefe do Poder Executivo, para 

mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução por igual 

período: 

  

I – Secretaria Municipal de Educação; 

  

II – Conselho Municipal de Educação; 

  

III – Câmara Municipal de Nova Palmeira; 

  

IV – representantes das escolas públicas municipais; 

  

V – representantes das escolas públicas estaduais sediadas no 

Município; 

  

VI – representantes das instituições privadas de ensino, quando 

houver; 

  

VII – representantes dos profissionais da educação; 

  

VIII – representantes dos gestores escolares; 

  

IX – representantes dos estudantes; 

  

X – representantes de pais ou responsáveis; 

  

XI – representantes de sindicatos ligados à educação; 

  

XII – representantes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social; 

  

XIII – representantes de associações rurais; 

  

XIV – representantes da educação inclusiva; 

  

XV – representantes da educação do campo, indígena, quilombola e 

de comunidades tradicionais, quando houver presença dessas 

populações no Município; 

  

XVI – representantes de organizações da sociedade civil com atuação 

educacional. 

  

Parágrafo único. Os membros do Fórum Municipal de Educação 

definirão, em seu Regimento Interno, os critérios para inclusão de 

representantes de outros órgãos ou entidades não relacionados no 

caput deste artigo. 

  

Art. 5º A elaboração do Regimento Interno do Fórum Municipal de 

Educação será objeto de sua primeira reunião, devendo ser aprovado 

em reunião de pauta específica pela maioria simples de seus membros 

e homologado pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre a estrutura, os 

procedimentos, as normas de funcionamento e o processo de eleição 

da Coordenação do Fórum Municipal de Educação, dentre outros 

aspectos. 

  

Art. 6º O Fórum Municipal de Educação reunir-se-á ordinária e 

extraordinariamente, na periodicidade estabelecida em seu Regimento 

Interno. 

  

Art. 7º A coordenação do Fórum Municipal de Educação será 

exercida por Coordenador(a), Vice-Coordenador(a) e Secretário(a), 

eleitos entre seus pares na primeira reunião ordinária de cada gestão. 

  

Art. 8º A eleição do(a) Coordenador(a), Vice-Coordenador(a) e 

Secretário(a) para a primeira gestão do Fórum Municipal de Educação 

será realizada por aclamação entre os membros presentes na primeira 

reunião. 

  

Art. 9º A partir do segundo mandato, a coordenação em exercício 

expedirá ofícios para a eleição da nova coordenação e para a 

substituição dos membros dos órgãos que compõem o Fórum 

Municipal de Educação, com antecedência mínima de 1 (um) mês do 

término do mandato vigente. 

  

Art. 10. O Fórum Municipal de Educação fica administrativamente 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação, que lhe prestará todo o 

suporte e a infraestrutura necessários ao seu funcionamento e ao 

desenvolvimento de suas atribuições. 

  

Art. 11. A participação no Fórum Municipal de Educação é 

considerada de relevante interesse público e não será remunerada. 

  

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Nova Palmeira, 

Estado da Paraíba, em 23 de setembro de 2026.  

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Pierry Ângelo da Silva Araújo 

Código Identificador:790DF2D0 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 196/2026/GPPM, DE 23 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E 

SUPLENTES DO FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FME DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, ESTADO DA PARAÍBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 535/2026, de 23 

de setembro de 2026, que institui o Fórum Municipal de Educação – 

FME do Município de Nova Palmeira, Estado da Paraíba; 

  

CONSIDERANDO que o Fórum Municipal de Educação constitui 

órgão colegiado integrante do Sistema Municipal de Ensino, com 

caráter consultivo, propositivo, indicativo e de acompanhamento das 

ações relacionadas à Educação Básica no território municipal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a participação dos 

diferentes órgãos, instituições, entidades e segmentos da comunidade 

educacional e da sociedade civil na formulação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas educacionais do 

Município; 

  

CONSIDERANDO as indicações apresentadas pelos respectivos 

órgãos, instituições, entidades e segmentos representados no Fórum 

Municipal de Educação; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e respectivos suplentes 

para compor o Fórum Municipal de Educação – FME de Nova 

Palmeira/PB, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 

recondução por igual período, nos termos da Lei Municipal nº 

535/2026, conforme a seguinte composição: 

  

I – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
Titular: Mirlane Maria Lima dos Santos; 

Suplente: Maria Elisângela Cordeiro da Silva. 

  

II – CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 
Titular: Laura Dantas Silva; 

Suplente: Josemara da Silva Lima. 

  

III – CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA: 
Titular: Ivanaldo Dantas de Lima; 

Suplente: Gibanilson dos Santos Oliveira. 

  

IV – REPRESENTANTES DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

MUNICIPAIS: 
Titular: Valdí Medeiros de Oliveira; 

Suplente: Marília Pereira Dutra. 

  

V – REPRESENTANTES DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

ESTADUAIS SEDIADAS NO MUNICÍPIO: 
Titular: Bruno Viana Almeida; 

Suplente: José Fernandes da Cruz Neto. 

  

VI – REPRESENTANTES DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO: 
Titular: Maksuélia dos Santos Sousa; 

Suplente: Maria Valquíria de Vasconcelos Cordeiro. 

  

VII – REPRESENTANTES DOS GESTORES ESCOLARES: 
Titular: Kathia Cilene Dantas Silva Santos; 

Suplente: Edivaneide dos Santos Silva. 

  

VIII – REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES: 

Titular: Nathália Gomes Martins; 

Suplente: Nalmi Thayanne da Silva Santos. 

  

IX – REPRESENTANTES DE PAIS OU RESPONSÁVEIS: 
Titular: Joel Quiulo; 

Suplente: Josefa Angélica Dantas dos Santos. 

  

X – REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS SERVIDORES 

E SERVIDORAS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO CURIMATAÚ 

E SERIDÓ PARAIBANO – SINPUC: 
Titular: Sueli Rangel Brandão dos Santos; 

Suplente: Maria Elizabete dos Santos Dantas. 

  

XI – REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA: 
Titular: Ednalva Santos Oliveira; 

Suplente: Ermínia Elaine Andrade de Melo Macedo. 

  

XII – REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO RURAL: 
Titular: Maria da Guia de Macedo; 

Suplente: Maria das Vitórias de Macedo Santos. 

  

XIII – REPRESENTANTES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
Titular: Alzilene Gomes dos Santos Azevedo; 

Suplente: Ly Ana Dantas Santos. 

  

XIV – REPRESENTANTES DA COMUNIDADE 

REMANESCENTE QUILOMBOLA DA SERRA DO ABREU: 
Titular: Jerferson Igor Barbosa da Silva; 

Suplente: Solange do Nascimento Silva. 

  

XV – REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL COM ATUAÇÃO EDUCACIONAL – 

CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR – CENEP: 
Titular: Joana Darc Silva Oliveira; 

Suplente: Maria Fabiana Lima dos Santos. 

  

Art. 2º Os membros titulares serão substituídos, em suas ausências e 

impedimentos, pelos respectivos suplentes indicados nesta Portaria. 

  

Art. 3º O mandato dos membros do Fórum Municipal de Educação 

será de 4 (quatro) anos, contado da publicação desta Portaria, 

permitida uma recondução por igual período, observado o disposto na 

Lei Municipal nº 535/2026. 

  

Art. 4º O Fórum Municipal de Educação ficará administrativamente 

vinculado à Secretaria Municipal de Educação, a quem incumbirá 

prestar o suporte administrativo, técnico e de infraestrutura 

necessários ao seu regular funcionamento. 

  

Art. 5º A participação dos membros no Fórum Municipal de 

Educação será considerada serviço de relevante interesse público, não 

ensejando qualquer espécie de remuneração, vantagem ou 

gratificação. 

  

Art. 6º Os órgãos, instituições, entidades e segmentos representados 

poderão solicitar a substituição de seus respectivos representantes, 

mediante indicação formal encaminhada ao Poder Executivo 

Municipal, observadas as disposições legais e regimentais aplicáveis. 

  

Art. 7º Os casos omissos quanto à organização e ao funcionamento do 

Fórum serão disciplinados por seu Regimento Interno, observada a 

legislação municipal aplicável. 

  

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Nova Palmeira, 

Estado da Paraíba, em 23 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 
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Publicado por: 
Pierry Ângelo da Silva Araújo 

Código Identificador:081C045B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA 

 

GABINETE DA PREFEITA  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO: Contrato de execução de serviços, de acordo com o 

processo de Dispensa de Licitação nº 00015/2026. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO 

D’ÁGUA 

CONTRATADA: CABRAL CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES 

EIRELI - CNPJ 29.505.771-0001-12. 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente para a 

perfuração e instalações de poços artesianos nas comunidades: sítio 

Boqueirão, sítio Cedro, sitio Pedra D’água, sitio Espinho, sitio Tomáz 

e sitio Grotão, todos no município de Olho D´água – PB, atendendo a 

Emenda Individual Impositiva Nº805/2025. 

VALOR R$: 90.000,00 (noventa mil reais). 

  

Olho D’água - PB 23 de setembro de 2026. 

  

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:9BE7193B 

 
GABINETE DA PREFEITA  

HOMOLOGAÇÃO 

 

HOMOLOGAÇÃO 

  

A Prefeitura Municipal de Olho D’água, no uso de suas atribuições 

legais e, de acordo com o Artigo 75 inciso I da Lei Federal nº 

14.133/21 e suas alterações posteriores e do parecer jurídico exarado 

no referido processo, em face ao cumprimento da Comissão de 

Contratação e tendo em vista a documentação que instrui o Processo 

de Dispensa de Licitação nº 00015/2026, HOMOLOGO, A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, pela: Contratação de empresa do ramo 

pertinente para a perfuração e instalações de poços artesianos nas 

comunidades: sítio Boqueirão, sítio Cedro, sitio Pedra D’água, sitio 

Espinho, sitio Tomáz e sitio Grotão, todos no município de Olho 

D´agua – PB, atendendo a Emenda Individual Impositiva Nº805/2025, 

conforme projeto e seus anexos (planilhas, cronograma, composição 

de custos, BDI, plantas etc), cuja empresa deverá atender 

rigorosamente o projeto e a empresa CABRAL CONSTRUÇÕES E 

LOCAÇÕES LTDA – CNPJ 29.505.771/0001-12, com o valor 

global de R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

Olho D’água- PB, 23 de setembro de 2026. 

  

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 

Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:3B56D232 

 
GABINETE DA PREFEITA  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 00066/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 00015/2026 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO DAGUA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

RATIFICAR a DISPENSA nº 00015/2026, por razões de interesse 

público, OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente para a 

perfuração e instalações de poços artesianos nas comunidades: sítio 

Boqueirão, sítio Cedro, sitio Pedra D’água, sitio Espinho, sitio Tomáz 

e sitio Grotão, todos no município de Olho D´agua – PB, atendendo a 

Emenda Individual Impositiva Nº805/2025, em favor da empresa 

CABRAL CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI – CNPJ 

29.505.771/0001-12, nos termos do art. 75 I da Lei nº 14.133/21, em 

consequência fica a empresa acima convocado para a assinar contrato. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 90.000,00 (noventa mil reais). 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/21. 

  

Ratifico o presente processo nos termos da lei 

Publique-se. Cientifique-se. 

Olho D´água - PB, 23 de setembro de 2026. 

  

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
Contratante  

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:92C016BC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2026 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 236/2026 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O 

FORNECIMENTO PARCELADO DE ÁGUA MINERAL DOS 

TIPOS: GARRAFA E COPO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PATOS-PB, O (A) Secretário (a) ordenador (a) de Despesas da 

Prefeitura Municipal de Patos, no uso de suas atribuições legais e com 

base na Lei nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, e conforme 

o que consta no processo em tela. 

  

R E S O L V E: 

  

HOMOLOGAR, após análise do processo, e, estando o mesmo de 

acordo com a Lei, considerando que foram observados os prazos 

recursais, tendo em vista a manifestação do ordenador de despesa, que 

em análise aos documentos apresentados pela empresa vencedora, 

constatou o atendimento de todas as condições previstas no edita, 

aonde a empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 

condições estabelecidas no EDITAL, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, bem como executar o objeto homologado nos termos e 

prazos estipulados. 

  

Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Homologação para 

pregão Eletrônico veiculado em Diário Oficial, para fins de 

publicidade e transparência, nos termos da Lei 14.133/2021, em 

consequência, fica convocado o(s) licitante(s) vencedor(es) para a 

assinatura do termo de contrato, do citado diploma legal, sob as 

penalidades da lei. 

  

Vencedor: 

  

- Empresa CHL COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS 

LTDA, CNPJ 02.660.911/0001-70, vencendo no item 002 perfazendo 

o Valor Global de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais). 

  

Patos – PB, 23 de setembro de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Jose Araújo Dantas Junior 

Código Identificador:EDD7D4D0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO N° 1.308/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 232/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2026 

CONTRATO Nº 1.308/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: MAIS ESTOQUE COMÉRCIO E 

DISTRIBUIDORA EIRELI. 

CNPJ:31.202.451/0001-35. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 291.952,50 (DUZENTOS E 

NOVENTA E UM MIL, NOVECENTOS E CINQUENTA E 

DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Dotação Orçamentária: Conforme orçamento vigente. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável. 

  

Patos - PB, 22 de setembro de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:4F2B8010 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DISPENSA N.º 139/2026 

 

EXTRATO RATIFICAÇÃO DISPENSA N.º 139/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 249/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS RECREATIVOS EM 

MADEIRA NATURALISTA DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO 

EM PRAÇAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

PATOS/PB, COM RECURSOS PROVENIENTES DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 106/2026, REGISTRO Nº 218. 

INTERESSADO: FABRIK DESIGN BRASIL LTDA 
CNPJ: 44.228.183/0001-72 

Fundamento Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 

FONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2026. 

VALOR GLOBAL: R$ 21.000,00 (VINTE E UM MIL REAIS). 

PERÍODO DA EXECUÇÃO: 03 (três) meses. 

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídica, o 

referido processo de dispensa. 

  

Patos/PB, 16 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ DO BOMFIM ARAÚJO JÚNIOR 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 

  

EXTRATO DE CONTRATO 1294/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 249/2026 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 139/2026 - Dispensa de 

Licitação. 

CONTRATO Nº: 1294/2026 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS 

CONTRATADO: FABRIK DESIGN BRASIL LTDA 

CNPJ Nº: 44.228.183/0001-72 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA CONFECÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

BRINQUEDOS E EQUIPAMENTOS RECREATIVOS EM 

MADEIRA NATURALISTA DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO 

EM PRAÇAS E ESPAÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

PATOS/PB, COM RECURSOS PROVENIENTES DA EMENDA 

PARLAMENTAR Nº 106/2026, REGISTRO Nº 218.  

VALOR GLOBAL: R$ 21.000,00 (VINTE E UM MIL REAIS). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (três) meses, com início na data da 

assinatura. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 
  

Patos/PB, 16 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ DO BOMFIM ARAÚJO JÚNIOR 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas 

  

Publicado por: 
Rachel da Costa Medeiros 

Código Identificador:C471ECA7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA - PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de fardamento e EPI, 

para todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB. 

CONTRATO Nº 00224/2026 - CONTRATADA: ANTONIO 

MARCOS DE OLIVEIRA ME, CNPJ nº 17.185.847/0001-90. 

VALOR GLOBAL: R$ 158.793,00 (cento e cinquenta e oito mil e 

setecentos e noventa e três reais), vencendo no(s) seguinte(s) lote(s): 

01 item(s): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, conforme 

proposta da vencedora anexa ao processo. 

CONTRATO Nº 00225/2026 - CONTRATADA: CROSS 

DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 57.536.275/0001-61. 

VALOR GLOBAL: R$ 22.100,00 (vinte e dois mil e cem reais), 

vencendo no(s) seguinte(s) lote(s): 04 e item(s): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 

conforme proposta da vencedora anexa ao processo. 

CONTRATO Nº 00226/2026 - CONTRATADA: VESTIR 

INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, CNPJ nº 

07.358.710/0001-37. 

VALOR GLOBAL: R$ 72.091,00 (setenta e dois mil e noventa e um 

reais), vencendo no(s) seguinte(s) lote(s): 02 e item(s): 01, 02, 03, 04, 

05, 06; lote(s): 03 e item(s): 01, 02, 03, conforme proposta da 

vencedora anexa ao processo. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 22/09/2026 a 22/09/2027. 

DATA DO CONTRATO: 22 de setembro de 2026. 

  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA  
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:E25E556C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 00032/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 

00032/2026, objetivando a Contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de qualificação profissional, treinamento 

técnico e desenvolvimento de ações educativas em saúde e social, 

compreendendo o planejamento, a execução e o fornecimento de 

material de apoio para campanhas comunitárias e capacitação de 

equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), conforme especificações 

constantes neste Termo de Referência, em favor da empresa qual seja: 

CLISAD – CONSULTORIA LONGITUDINAL DE 

INTEGRACAO DA SAUDE E ASSITENCIA DIALOGADA 

LTDA, CNPJ Nº 64.337.214/0001-30, com endereço na AV. Jose 

Americo de Almeida, n° 221, Sala 24, 1° Andar, Shopping Veneza, 

Santa Luzia-PB. Apresentou proposta com o valor global de R$ 

59.200,00 (Cinquenta e Nove Mil, e Duzentos Reais), durante o 

presente exercício financeiro. 

São Mamede - PB, 18 de Setembro de 2026. 

 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 00032/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 00032/2026, 

objetivando a Contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de qualificação profissional, treinamento técnico e 

desenvolvimento de ações educativas em saúde e social, 

compreendendo o planejamento, a execução e o fornecimento de 

material de apoio para campanhas comunitárias e capacitação de 

equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), conforme especificações 

constantes neste Termo de Referência, em favor da empresa qual seja: 

CLISAD – CONSULTORIA LONGITUDINAL DE 

INTEGRACAO DA SAUDE E ASSITENCIA DIALOGADA 

LTDA, CNPJ Nº 64.337.214/0001-30, com endereço na AV. Jose 

Americo de Almeida, n° 221, Sala 24, 1° Andar, Shopping Veneza, 

Santa Luzia-PB. Apresentou proposta com o valor global de R$ 

59.200,00 (Cinquenta e Nove Mil, e Duzentos Reais), durante o 

presente exercício financeiro. 

São Mamede - PB, 18 de Setembro de 2026. 

 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

  

EXTRATO DO CONTRATO N.º 02.00033/2026 
  

DISPENSA Nº. 00032/2026 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, 

CNPJ nº 08.922.718/0001-47 E A EMPRESA CLISAD – 

CONSULTORIA LONGITUDINAL DE INTEGRACAO DA 

SAUDE E ASSITENCIA DIALOGADA LTDA, CNPJ Nº 

64.337.214/0001-30. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de qualificação profissional, treinamento técnico e 

desenvolvimento de ações educativas em saúde e social, 

compreendendo o planejamento, a execução e o fornecimento de 

material de apoio para campanhas comunitárias e capacitação de 

equipes da Atenção Primária à Saúde (APS), conforme especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 59.200,00 (Cinquenta e Nove Mil, e 

Duzentos Reais). 
  

VIGÊNCIA: de 18/09/2026 até 31/12/2026 

  

DATA: São Mamede – PB, 18 de Setembro de 2026.  
  

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Vandico Alves de Oliveira 

Código Identificador:017CE37B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 00033/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 

00033/2026, objetivando a Contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de consultoria e apoio técnico na execução de 

remapeamento territorial, diagnóstico situacional e reestruturação do 

processo organizativo interno da Secretária de Saúde, visando à 

otimização do planejamento estratégico e da gestão operacional, em 

favor da empresa qual seja: CLISAD – CONSULTORIA 

LONGITUDINAL DE INTEGRACAO DA SAUDE E 

ASSITENCIA DIALOGADA LTDA, CNPJ Nº 64.337.214/0001-

30, com endereço na AV. Jose Americo de Almeida, n° 221, Sala 24, 

1° Andar, Shopping Veneza, Santa Luzia-PB. Apresentou proposta 

com o valor global de R$ 60.999,00 (Sessenta Mil, Novecentos e 

Noventa e Nove Reais), durante o presente exercício financeiro. 

São Mamede - PB, 18 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 00033/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 00033/2026, 

objetivando a Contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de consultoria e apoio técnico na execução de 

remapeamento territorial, diagnóstico situacional e reestruturação do 

processo organizativo interno da Secretária de Saúde, visando à 

otimização do planejamento estratégico e da gestão operacional, em 

favor da empresa qual seja: CLISAD – CONSULTORIA 

LONGITUDINAL DE INTEGRACAO DA SAUDE E 

ASSITENCIA DIALOGADA LTDA, CNPJ Nº 64.337.214/0001-

30, com endereço na AV. Jose Americo de Almeida, n° 221, Sala 24, 

1° Andar, Shopping Veneza, Santa Luzia-PB. Apresentou proposta 

com o valor global de R$ 60.999,00 (Sessenta Mil, Novecentos e 

Noventa e Nove Reais), durante o presente exercício financeiro. 

  

São Mamede - PB, 18 de Setembro de 2026. 

 

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

  

EXTRATO DO CONTRATO N.º 02.00034/2026 
  

DISPENSA Nº. 00033/2026 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, 

CNPJ nº 08.922.718/0001-47 E A EMPRESA CLISAD – 

CONSULTORIA LONGITUDINAL DE INTEGRACAO DA 

SAUDE E ASSITENCIA DIALOGADA LTDA, CNPJ Nº 

64.337.214/0001-30. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de consultoria e apoio técnico na execução de remapeamento 

territorial, diagnóstico situacional e reestruturação do processo 

organizativo interno da Secretária de Saúde, visando à otimização do 

planejamento estratégico e da gestão operacional. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 60.999,00 (Sessenta Mil, Novecentos e 

Noventa e Nove Reais).  
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VIGÊNCIA: de 18/09/2026 até 31/12/2026 

  

DATA: São Mamede – PB, 18 de Setembro de 2026.  
  

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Vandico Alves de Oliveira 

Código Identificador:65565538 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SERRA REDONDA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA REDONDA 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA 

SECRETARIA E EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SERRA 

REDONDA - PB. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica 

nº 00004/2024. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do 

objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Serra Redonda e: CT Nº 00062/2024 - Wjx Construcoes e Servicos 

de Engenharia Ltda - 3º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. 

ASSINATURA: 31.12.25  

Publicado por: 
Francisco Bernardo Dos Santos Junior 

Código Identificador:18D687A9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00004/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOSSÊGO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, sediada na Rua Horácio Ferreira, 167 - Centro - 

Sossego - PB, por meio do site www.licitasossego.com.br, licitação 

modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS 

ASCINDINO MELO, SEVERINO VASCONCELOS, HORÁCIO 

FERREIRA, ELIEZER FRANCISCO DOS SANTOS (TRECHOS 1 

E 2), E TRAVESSAS SEVERINO VASCONCELOS E ANTÔNIO 

PEREIRA NO MUNICÍPIO DE SOSSEGO – PB, CONFORME 

PROJETO BÁSICO. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 

14 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa 

mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 

040/23; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: cplsossego@gmail.com.Edital: 

www.sossego.pb.gov.br/licitacoes; www.tce.pb.gov.br; 

www.licitasossego.com.br; www.gov.br/pncp. 

Sossego - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS –  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Vinicius Silva Freires 

Código Identificador:3AEDCC37 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 56/2026GP/PMS DE 22/09/2026 

 

Decreto Nº 56/2026GP/PMS de 22/09/2026 
  

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para 

autorização das despesas orçamentárias e dá outras 

providências. 

  

O(a) Prefeito(a) Constitucional deste Município, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

conformidade com a Lei Nº 375 de 10/12/2025 e demais legislações 

vigentes. 

  

DECRETA 

Art. 1º - Abre Crédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), 

no valor de R$198.000,00, discriminado nas seguintes dotações: 
  
2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2024 - MANUT DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0428.2024.3390320000.500 
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
100.000,00 

10.301.0428.2024.3390390000.500 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
20.000,00 

Valor Total da Ação ( 2024 ) R$ 120.000,00 

2083 - MATER PROG DE ATENCAO BASICA DE SAUDE PAB FIXO 

10.301.0024.2083.3390390000.600 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
40.000,00 

Valor Total da Ação ( 2083 ) R$ 40.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 160.000,00 

  
2130 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2014 - MANTER ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

12.361.0188.2014.3390390000.540 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
8.000,00 

12.361.0188.2014.4490520000.540 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
30.000,00 

Valor Total da Ação ( 2014 ) R$ 38.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2130 ) R$ 38.000,00 

Valor Total R$ 198.000,00 

  

Art. 2º - Para Cobertura dos Créditos Supra Citado, fica anulado 

o crédito orçamentário, no valor de R$ 198.000,00, discriminado 

nas seguintes dotações: 
  
2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2024 - MANUT DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0428.2024.3190040000.500 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
70.000,00 

Valor Total da Ação ( 2024 ) R$ 70.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 70.000,00 

2130 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2014 - MANTER ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

12.361.0188.2014.3390390000.542 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
28.000,00 

Valor Total da Ação ( 2014 ) R$ 28.000,00 

2017 - MANTER ATIV. DO SETOR TRANSPORTE ESCOLAR-PNATE 

12.361.0197.2017.3390300000.500 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00 

Valor Total da Ação ( 2017 ) R$ 100.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2130 ) R$ 128.000,00 

Valor Total R$ 198.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
  

SOSSÊGO,22/09/2026 
  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 

Gestor 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:9B1CF485 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 154/2026GP/PMS 

 

PORTARIA Nº 154/2026GP/PMS 
  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SOSSEGO-PB, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que 

lhe são conferidas pelo Art. 37, II, da Constituição Federal e Lei 

Orgânica Municipal, tendo em vista aprovação em Concurso Público, 

  

R E S O L V E: 
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Nomear LUCIANO COSTA DIAS para ocupar o cargo de 

MOTORISTA deste Município, sob Regime Jurídico Estatutário, nos 

termos da Lei complementar nº 05, de 1° de outubro de 2021. 

  

Sossego-PB, 09 de setembro de 2026. 

  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:E261A4B9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 05/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 01.305/2025 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Vista Serrana/PB, CNPJ 

nº 09.151.598/0001-94. 

CONTRATADA: PRIIMEE CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ N° 20.949.329/0001-00 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a(s) seguinte(s) 

alteração(ões) contratual(is). Alteração da CLÁUSULA SEXTA – DA 

VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO, prorrogando a 

vigência do Contrato nº. 01.305/2025 que se encerra em 27 de agosto 

de 2026 por mais 12 meses para até 27 de agosto de 2027 conforme o 

art 107 da lei 14.133/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.00 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 12 361 0009 1042 Construção, 

Ampliação e/ou Reforma de Obras de Infra Estrutura em Educação – 

FUNDAMENTAL Objetivo: Construir, Ampliar e/ou Reformar Obras 

de Infra Estrutura em Educação Fonte : 1500.0000 Recursos não 

Vinculados de Impostos Fonte : 1544.0000 Recursos de Precatórios 

do FUNDEF 1.458 4.4.90.51 00 1543.0000 OBRAS E 

INSTALAÇÕES 12 365 0009 1048 Construção, Ampliação e/ou 

Reforma de Obras de Infra Estrutura em Educação – INFANTIL 

Objetivo: Construir, Ampliar e/ou Reformar Obras de Infra Estrutura 

em Educação – INFANTIL Fonte : 1540.0000 Transferências do 

FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 1.473 4.4.90.51 00 

1540.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES. DATA DA ASSINATURA: 

12 de agosto de 2026; Vista Serrana/PB  

  

EMMANUEL DA NOBREGA DIAS 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Eduilson Araujo Silva 

Código Identificador:05BAB453 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 00020.2025 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO 

PEIXE 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
OBJETO: Contratação de serviço de transporte escolar para atender 

aos itinerários estabelecidos pela Secretaria de Educação do 

Município de São João do Rio do Peixe-PB, incluindo a diária de 

transporte de estudantes, garantindo segurança e pontualidade de 

acordo com os turnos, horários e rotas previamente definidos. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Presencial nº 00020/2025. 

RESCISÃO: Rescisão consensual do contrato, mediante acordo entre 

as partes. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

João do Rio do Peixe e: CT Nº 00285/2025 - Nelcicleide José de 

Sousa. ASSINATURA: 23.09.26. 

Publicado por: 
Thamyse Martins Soares 

Código Identificador:D886A7F1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00003/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00003/2026 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00003/2026, que 

objetiva: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de fornecimento de Óculos, por período de 12 (doze) meses, 

visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos 

Cordeiros/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponentes credenciados: 32.393.006 ELAINE 

ALVES DE OLIVEIRA - CNPJ: 32.393.006/0001-62 - R$ 30.000,00; 

JOSINALDO PEREIRA DE ARAUJO - CNPJ: 12.408.281/0001-03 - 

R$ 30.000,00; LARISSA DE LIMA SARMENTO OTICA E 

LABORATORIO LTDA - CNPJ: 31.059.987/0001-43 - R$ 

30.000,00; OTICA VISAO PERFEITA LTDA - CNPJ: 

35.570.508/0001-00 - R$ 30.000,00; Ruam Carlos Chaves Gotardo - 

CPF: 163.053.507-95 - R$ 30.000,00. 

São José dos Cordeiros - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ - 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:872C3B1A 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00003/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00003/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de fornecimento de Óculos, por período de 12 

(doze) meses, visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São 

José dos Cordeiros/PB; DESIGNO as servidoras Rosângela Ktiussa 

Leite de Moura Santos, Secretária Municipal de Saúde, como Gestora; 

e Maria Rafaela Trindade Silva, Coordenadora da Atenção Básica, 

para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do processo de 

Credenciamento nº 00003/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

São José dos Cordeiros - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ - 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:1CDD655C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 047/2026 

DISPESA N° 047/2026 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 139/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, CNPJ nº 09.145.368/0001-12. 

CONTRATADA: JOSE JAILSON BARROS DO NASCIMENTO, 

CPF nº 043.824.054-59. 

OBJETO: LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO 

CAMIONETE CABINE DUPLA, MOVIDO A DIESEL, COM 

CARROCERIA, DESTINADO AO TRANSPORTE DA EQUIPE DO 

PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) PARA 

ATENDIMENTO NAS COMUNIDADES RURAIS DE RIACHO 

DO MEIO, QUIRIDO, BOM JESUS E MERECO, BEM COMO AO 

TRANSPORTE DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

REALIZAÇÃO DE DEMAIS SERVIÇOS DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA BRANCA-PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 56.400,00 (Cinquenta e Seis Mil e 

Quatrocentos Reais) 

VIGÊNCIA: 04/09/2026 à 04/09/2027. 

DATA E ASSINATURA: Água Branca – PB, 04 de setembro de 

2026, Marluce Pereira Veras de Brito – Prefeita e Empresa 

Contratada.  

  

  

  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:4ED09E81 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 03 AO CONTRATO N.º 271/2024 DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 26/2024, QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA - PB E A 

EMPRESA: LUCIANO LEITE DE LIMA/AUTO PEÇAS 

LIDER, PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS VEÍCULOS DA 

PREFEITURA DE ÁGUA BRANCA PB. 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DA 

PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, Água Branca - PB, CEP 

58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 09.145.368/0001-12, por 

seu representante legal MARLUCE PEREIRA VERAS DE 

BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 1.078.450 2ª Via SSDS/PB, 

aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 

LUCIANO LEITE DE LIMA/AUTO PEÇAS LIDER, inscrita no 

CNPJ: 27.434.437/0001-90, com sede na Rua Projetada, S/N, Lote 01, 

Quadra 02, Bairro Rui de Almeida Silva, Água Branca – PB, CEP; 

58.748-000, representada pelo Sr. LUCIANO LEITE DE LIMA, 

portador do CPF: 045.404.984-60 e RG: 2854316 SSP/PB, residente e 

domiciliado na Rua Projetada, N. 20, Lote 01, Quadra 02, 1 Andar, 

Bairro Rui de Almeida Silva, Água Branca – PB, CEP; 58.748-000, 

celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e 

condições a seguir relacionadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 20 de setembro de 

2024, nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 

18 de setembro de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação, conforme 

previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 103.710,00 (Cento e Três 

Mil Setecentos e Dez Reais), valor igual ao previsto no contrato 

originário, que serão pagos parceladamente de acordo com a execução 

dos serviços. Será mantido o valor unitário dos itens correspondente 

ao valor contratado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2025/2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

ÁGUA BRANCA/PB, 15 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito – Contratante 

  

LUCIANO LEITE DE LIMA/AUTO PEÇAS LIDER 
CNPJ: 27.434.437/0001-90 

Empresa Contratada  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:55B783BB 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 214/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA ANTONIO APARECIDO 

HERCULANO, CNPJ: 26.754.741/0001-51, QUE TEM POR 

OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: ANTONIO 

APARECIDO HERCULANO, CNPJ: 26.754.741/0001-51, com 

endereço na Rua José Vidal, N.º 270, Bairro Centro, Água Branca – 

PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo aditivo ao contrato 

nº 214/2023, instruído no Pregão Presencial nº 11/2023, sujeitando-se 

as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 07 de agosto de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

214/2023 de 17 de setembro de 2026 a 17 de junho de 2027, podendo 
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ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 69.498,00, valor igual ao 

previsto no contrato originário, que serão pagos em parcelas mensais 

de R$ 7.722,00 (Sete Mil Setecentos e Vinte e Dois Reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 17 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

ANTONIO APARECIDO HERCULANO 
CNPJ: 26.754.741/0001-51 

Contratado 

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:58B6CFBD 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AO CONTRATO N.º 

244/2022 DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇO N° 

04/2022, QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA E A 

EMPRESA: TORRES E ANDRADE 

CONSTRUÇÕES, PRÉ – MOLDADOS E 

SERVIÇOS. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, ESTADO DA 

PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, Água Branca - PB, CEP 

58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 09.145.368/0001-12, por 

seu representante legal MARLUCE PEREIRA VERAS DE 

BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 1.078.450 2ª Via SSDS/PB e a 

empresa TORRE CONSTRUÇAO E CONSULTORIA EM 

ENGENHARIA EIRELI, CNPJ: 29.050.310/0001-00, com sede na 

Rua Pedro Tavares, 314, Bairro Centro, Manaíra - PB, CEP: 58.995-

000, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e 

condições a seguir relacionadas: 

  

DA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E JURÍDICA 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA 
  

O presente Instrumento tem por objetivo alterar a Cláusula Quarta, 

do Contrato originário nº 244/2022, sem alteração de valor e de 

objetivo, em conformidade com a Cláusula Quarta do Contrato ora 

aditado e com o disposto no art. 57, § 1º, II da lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, pelo fato da obra objeto do contrato ainda não 

ter sido concluída de forma integral, devido a fatos supervenientes 

excepcionais ou imprevisível, estranho à vontade das partes. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – A Clausula Quarta do contrato 

originário de nº 244/2022, ora alterada, terá a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
  

A vigência do presente contrato iniciar – se – á a partir de sua 

assinatura e o seu término indo até 19 de setembro de 2027, podendo 

ser prorrogado de acordo com o que estabelece o disposto do art. 57 

da lei nº 8.666.93 e alterações posteriores. 

  

DA RATIFICAÇÃO 
  

CLÁUSULA TERCEIRA 
  

Todas as demais cláusulas e condições do Contrato n.º 244/2022, não 

alteradas ou retificadas pelo presente Termo, são expressamente 

ratificadas, para todos os fins de direito. E, por estarem, assim, justas 

e acertadas, as partes ou seus representantes legais, assinam o presente 

Termo, que passa a integrar o Contrato originário, para todos os fins 

de direito. 

  

Água Branca – PB, 16 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

TORRE CONSTRUÇAO E CONSULTORIA EM ENGENHARIA 

EIRELI 
CNPJ: 29.050.310/0001-00 

Contratado 

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:80DC15BB 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 161/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA ANTONIO APARECIDO 

HERCULANO, CNPJ: 26.754.741/0001-51, QUE TEM POR 

OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: ANTONIO 

APARECIDO HERCULANO, CNPJ: 26.754.741/0001-51, com 

endereço na Rua José Vidal, N.º 270, Bairro Centro, Água Branca – 

PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo aditivo ao contrato 

nº 161/2023, instruído no Pregão Presencial nº 07/2023, sujeitando-se 

as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato.  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

161/2023 de 17 de setembro de 2026 a 17 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 32.432,40 (Trinta e Dois Mil 

Quatrocentos e Trinta e Dois Reais e Quarenta Centavos, valor igual 

ao previsto no contrato originário, que serão pagos em parcelas 

mensais de R$ 3.603,60 (Três Mil Seiscentos e Três Reais e Sessenta 

Centavos). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 17 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

ANTONIO APARECIDO HERCULANO 
CNPJ: 26.754.741/0001-51 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:ACA3DC76 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 153/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA EDNALDO MARÇAL 

BRASIL - ME, CNPJ:05.880.491/0001-26, QUE TEM POR 

OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: EDNALDO 

MARÇAL BRASIL - ME, CNPJ:05.880.491/0001-26, com endereço 

na Rua Antônio Alves, S/N, Bairro Gualterina Alencar Vidal, Água 

Branca – PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo aditivo ao 

contrato nº 153/2023, instruído no Pregão Presencial nº 07/2023, 

sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 mediante as condições e as seguintes 

cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

153/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 34.749,00 (Trinta e Quatro 

Mil Setecentos e Quarenta e Nove Reais), valor igual ao previsto no 

contrato originário, que serão pagos em parcelas mensais de R$ 

3.861,00 (Três Mil Oitocentos e Sessenta e Um Reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

EDNALDO MARÇAL BRASIL – ME 
CNPJ:05.880.491/0001-26 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:9860F3A3 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 154/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA JOSE CLEUTO BIDO 

32510614886, CNPJ:36.254.287/0001-23, QUE TEM POR 

OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
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09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: JOSE CLEUTO 

BIDO 32510614886, CNPJ:36.254.287/0001-23, com endereço no 

Sítio Paizinho, S/N, Zona Rural, Água Branca – PB, CEP: 58.748-00, 

celebram o presente termo aditivo ao contrato nº 154/2023, instruído 

no Pregão Presencial nº 07/2023, sujeitando-se as partes às normas 

disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

154/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 53.697,60 (Cinquenta e Três 

Mil Seiscentos e Noventa e Sete Reais e Sessenta Centavos), valor 

igual ao previsto no contrato originário, que serão pagos em parcelas 

mensais de R$ 5.966,40 (Cinco Mil Novecentos e Sessenta e Seis 

Reais e Quarenta Centavos). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSE CLEUTO BIDO 32510614886 
CNPJ:36.254.287/0001-23 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:88A35CBE 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 160/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA JOSE EMIDIO 

MARCELINO FIRMINO 09785627470, CNPJ:36.160.627/0001-

57, QUE TEM POR OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 

PARA O TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 

DE ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: JOSE EMIDIO 

MARCELINO FIRMINO 09785627470, CNPJ:36.160.627/0001-

57, com endereço na Rua Professor Severino Sales, N.º 63, Bairro 

José Benone, Água Branca – PB, CEP: 58.748-000, celebram o 

presente termo aditivo ao contrato nº 160/2023, instruído no Pregão 

Presencial nº 07/2023, sujeitando-se as partes às normas disciplinares 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 mediante as 

condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

160/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO  
O valor total do presente aditivo é de R$ 82.863,00 (Oitenta e Dois 

Mil Oitocentos e Sessenta e Três Reais), valor igual ao previsto no 

contrato originário, que serão pagos em parcelas mensais de R$ 

8.207,00 (Oito Mil Duzentos e Sete Reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSE EMIDIO MARCELINO FIRMINO 09785627470 
CNPJ:36.160.627/0001-57 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:5CDF1FEC 
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 164/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA JOSÉ HENRIQUE DE 

LIMA 10891439404, CNPJ:36.022.365/0001-64, QUE TEM POR 

OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: JOSÉ HENRIQUE 

DE LIMA 10891439404, CNPJ:36.022.365/0001-64, com endereço 

na Rua José Mota, 73, Bairro Gualterina Alencar Vidal, Água Branca 

– PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo aditivo ao contrato 

nº 164/2023, instruído no Pregão Presencial nº 07/2023, sujeitando-se 

as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

164/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 63.261,00 (Sessenta e Três 

Mil Duzentos e Sessenta e Um Centavos), valor igual ao previsto no 

contrato originário, que serão pagos em parcelas mensais de R$ 

7.029,00 (Sete Mil e Vinte e Nove Reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

 

JOSÉ HENRIQUE DE LIMA 10891439404 
CNPJ:36.022.365/0001-64 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:F9C5C7D6 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 143/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA JOSIVALDO 

LEONARDO DA SILVA, CNPJ: 45.178.500/0001-56, QUE TEM 

POR OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: JOSIVALDO 

LEONARDO DA SILVA, CNPJ: 45.178.500/0001-56, com 

endereço no Sítio Baixa do Juazeiro, S/N, Zona Rural, Água Branca – 

PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo aditivo ao contrato 

nº 143/2023, instruído no Pregão Presencial nº 07/2023, sujeitando-se 

as partes às normas disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

143/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 43.980,30 (Quarenta e Três 

Mil Novecentos e Oitenta e Seis Reais e Trinta Centavos), valor igual 

ao previsto no contrato originário, que serão pagos em parcelas 

mensais de R$ 4.886,70 (Quatro Mil Oitocentos e Oitenta e Seis Reais 

e Setenta Centavos). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 
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Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSIVALDO LEONARDO DA SILVA 
CNPJ: 45.178.500/0001-56 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:75B17B3D 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 05 AOCONTRATO Nº 163/2023, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ÁGUA BRANCA - PB E A EMPRESA JOSÉ RAFAEL MOURA 

DE MELO 08141718428, CNPJ:29.626.576/0001-40, QUE TEM 

POR OBJETO A LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA O 

TRANSPORTE DE ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO, RESIDENTES NA ZONA RURAL, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sargento Florentino Leite, S/N, Centro, 

Água Branca - PB, CEP 58.748-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

09.145.368/0001-12, por seu representante legal MARLUCE 

PEREIRA VERAS DE BRITO, CPF: 475.549.834--15 e RG: 

1.078.450 2ª Via SSDS/PB. CONTRATADA: JOSÉ RAFAEL 

MOURA DE MELO 08141718428, CNPJ:29.626.576/0001-40, com 

endereço na Rua Professor Severino Sales, 63, Bairro José Benone, 

Água Branca – PB, CEP: 58.748-000, celebram o presente termo 

aditivo ao contrato nº 163/2023, instruído no Pregão Presencial nº 

07/2023, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 mediante as condições e as 

seguintes cláusulas:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2023, 

nos termos previstos em sua Cláusula Quarta - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

143/2023 de 15 de setembro de 2026 a 15 de junho de 2027, podendo 

ocorrer nova prorrogação conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 82.518,48 (Oitenta e Dois 

Mil Quinhentos e Dezoito Reais e Quarenta e Oito Centavos), valor 

igual ao previsto no contrato originário, que serão pagos em parcelas 

mensais de R$ 9.168,72 (Nove Mil Cento e Sessenta e Oito Reais e 

Setenta e Dois Centavos). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, 

§ 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

Prefeitura Municipal de Água Branca (PB), 15 de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de água Branca 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSÉ RAFAEL MOURA DE MELO 08141718428 
CNPJ:29.626.576/0001-40 

Contratado  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:3E05E446 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o objeto do Processo de Dispensa de Licitação N.º 

004/2023, que refere – se a LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO 

TIPO CAMIONETE CABINE DUPLA, MOVIDO A DIESEL, COM 

CARROCERIA, DESTINADO AO TRANSPORTE DA EQUIPE DO 

PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) PARA 

ATENDIMENTO NAS COMUNIDADES RURAIS DE RIACHO 

DO MEIO, QUIRIDO, BOM JESUS E MERECO, BEM COMO AO 

TRANSPORTE DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

REALIZAÇÃO DE DEMAIS SERVIÇOS DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA BRANCA-PB, 

em favor da empresa qual seja: JOSE JAILSON BARROS DO 

NASCIMENTO, inscrito no CPF nº 043.824.054-59, residente e 

domiciliado na Cidade de Água Branca/PB, pelo valor global de R$ 

56.400,00 (Cinquenta e Seis Mil e Quatrocentos Reais). 
  

Água Branca - PB, 03 de setembro de 2026. 

 

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita 

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:FF03C26B 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 047/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 047/2026, 

objetivando a LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO 

CAMIONETE CABINE DUPLA, MOVIDO A DIESEL, COM 

CARROCERIA, DESTINADO AO TRANSPORTE DA EQUIPE DO 

PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) PARA 

ATENDIMENTO NAS COMUNIDADES RURAIS DE RIACHO 

DO MEIO, QUIRIDO, BOM JESUS E MERECO, BEM COMO AO 

TRANSPORTE DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

REALIZAÇÃO DE DEMAIS SERVIÇOS DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA BRANCA-PB, 

em favor da empresa qual seja: JOSE JAILSON BARROS DO 
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NASCIMENTO, inscrito no CPF nº 043.824.054-59, residente e 

domiciliado na Cidade de Água Branca/PB, pelo valor global de R$ 

56.400,00 (Cinquenta e Seis Mil e Quatrocentos Reais). 
  

Água Branca - PB, 03 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:07904075 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS Nº 00005/2026 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS Nº 00005/2026 
Torna público que fará realizar através da Agente de Contratação, 

chamamento público de serviços objetivando: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOA FÍSICA PARA MINISTRAR CURSOS E OFICINAS 

DE ARTESANATO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

USUÁRIOS ASSISTIDOS PELA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DESTE MUNICÍPIO. Os 

interessados deverão inserir a proposta e a documentação respectiva 

até as 23:59 horas do dia 08 de Outubro de 2026, no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. A sessão pública eletrônica 

para realização do certame fica marcada para o dia 09 de Outubro de 

2026 às 09:00 horas. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Federal nº 11.878/24, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: 

pmanlicita@gmail.com. Edital: www.alagoanova.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA -  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:B52294EA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00061/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00061/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL EPIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DESTA PREFEITURA. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do 

dia 06 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 09:31 horas do 

dia 06 de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA -  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:ADD49050 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00062/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00062/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Abertura da 

sessão pública: 08:00 horas do dia 07 de Outubro de 2026. Início da 

fase de lances: 08:01 horas do dia 07 de Outubro de 2026. Referência: 

horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 

73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado.E-mail: 

pmanlicita@gmail.com.Edital: www.alagoanova.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA -  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:4019D551 

 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Contrato nº 00212/2026-SDC– Pregão Eletrônico nº 00040/2026 
Assunto: Descumprimento de Obrigação Contratual 

Contratado: APOGEU CENTER COMERCIAL DE PRODUTOS 

HOSPITALARES E MEDICAMEN - CNPJ Nº 02.911.193/0001-68. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Ao representante legal da empresa APOGEU CENTER 

COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMEN 

- TRAVESSA PADRE OZEAS CAVALCANTE, 03 - BAIRRO 

NOVO DO CARRELO - CAMARAGIBE-PE, CNPJ n° 

02.911.193/0001-68. 

O MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA - PB, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, com 

sede na Praça Santa Ana, s/n, Alagoa Nova - PB, por meio do Diretor 

do Departamento de Fiscalização de Contratos que subscreve o 

presente ato, no uso de suas atribuições legais, pelas razões de fato e 

de direito a seguir expostas e: 

Considerando os termos do Pregão Eletrônico nº 00040/2026, 

visando a AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL 

ODONTOLÓGICO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DESTE MUNICÍPIO, o qual esta empresa configura como uma das 

fornecedoras contratadas através do Contrato nº 00212/2026-SDC; 

Considerando o artigo 115 e seguintes da Lei 14.133/2021, os quais 

tratam dos contratos administrativos; 

Considerando a cláusula sétima do referido contrato administrativo, 

que estabelece o prazo de entrega do objeto em 15 (dias); 

Considerando que o referido prazo não fora cumprido, conforme 

consta a solicitação realizada pela ordem de compra anexo a essa 

notificação, e seu descumprimento já está provocando graves 

transtornos e prejuízos ao Município de Alagoa Nova – PB, uma vez 

que as mercadorias solicitadas ainda não foram entregues; 

Considerando o art. 162 da referida lei que trata doatrasos na 

execução do contrato; 

Considerando que o descumprimento, total ou parcial do Contrato 

nº 00212/2026-SDC, acarreta as consequências previstas no edital, no 
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contrato e na legislação, produzindo as consequências de ordem civil, 

administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas na Cláusula 

Segunda do referido contrato e nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21; 

RESOLVE: 

  

NOTIFICAR a empresa acima qualificada, para que cumpra o objeto 

do Contrato nº 00212/2026-SDC, conforme requisição de compras já 

encaminhada, no prazo máximo de 48 horas, a contar do recebimento 

desta notificação, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis ao 

caso, dentre elas a rescisão contratual, multas legais e contratuais, 

além de abertura de processo de inidoneidade para contratar com a 

administração pública. Ou então, apresente justificativa devidamente 

fundamentada no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após 

recebimento desta, para o atraso na entrega da referida mercadoria, o 

qual, caberá ao Município de Alagoa Nova – PB, analisar e acatar ou 

não a justificativa apresentada. 

Tendo em vista que a empresa não entregou o pedido feito na primeira 

notificação, fica a mesma informada da abertura de procedimento 

administrativo e consequente aplicação das sanções administrativas 

contratuais cabíveis a partir desta data. 

  

Alagoa Nova/PB, 23 de setembro de 2026. 

  

BRUNO CÉSAR CUNHA SANTOS 
Diretor do Departamento de Fiscalização de Contratos  

Publicado por: 
Bruno Cesar Cunha Santos 

Código Identificador:B918DDD4 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 90001/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

mão de obra e material a serem empregados na implantação de 

pavimentação em paralelepípedo e Drenagem de diversas ruas do 

município de Alhandra – PB, nos termos das planilhas em anexo, 

conforme condições estabelecidas neste instrumento. DOTAÇÃO: 

02.100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15.451.1032.1088 

Implantação de Pavimentação em Paralelepípedos 

4490.51.00.1.500.0000 Obras e Instalações - Recursos não Vinculados 

de Impostos 4490.51.00.1.700.0000 Obras e Instalações - Outras 

Transf. de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 

4490.51.00.1.701.0000 Obras e Instalações - Outras Transf. de 

Convênios ou Instrumentos Congêneres da Estados 

4490.51.00.1.706.3110 Obras e Instalações - Transferência Especial 

da União - Emendas Individuais Impositivas 4490.51.00.1.720.0000 

Obras e Instalações - Transferências da União Referentes as 

participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao 

FEP - Lei 9.47 4490.51.00.1.750.0000 Obras e Instalações - Recursos 

da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE. 

VIGÊNCIA: até 22/07/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Alhandra e: CT Nº 90119/2026 - 22.07.26 - MOURA E 

ANDRADE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - R$ 

1.556.800,60. 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:A5344CA7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 90002/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

mão de obra e material a serem empregados na recomposição de 

pavimentação e drenagem no município de Alhandra – PB, nos termos 

das planilhas em anexo, conforme condições estabelecidas neste 

instrumento. DOTAÇÃO: 02.100 SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 15.451.1032.1090 OPERAÇÃO TAPA 

BURACO Realização de reposição de calçamento em paralelepípedos 

e asfalto, através da Operação Tapa Buraco. 3390.30.00.1.500.000 

Material de Consumo - Recursos não Vinc. de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - 

Recursos não Vinc. de Impostos4490.51.00.1.500.0000 Obras e 

Instalações - Recursos não Vinculados de Impostos 

4490.51.00.1.720.0000 Obras e Instalações - Transferências da União 

Referentes as participações na exploração de Petróleo e Gás Natural 

destinadas ao FEP - Lei 9.47 4490.51.00.1.750.0000 Obras e 

Instalações - Recursos da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico - CIDE. VIGÊNCIA: até 22/07/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Alhandra e: CT Nº 

90118/2026 - 22.07.26 - MB CONSTRUCOES E LOCACOES 

LTDA - R$ 536.767,35.  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:1C785344 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA Nº 00832/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

AUTORIZA A DOAÇÃO DE IMÓVEL DE 

PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA-PB EM FAVOR DO ESTADO DA 

PARAÍBA, PARA FINS DE CONSTRUÇÃO DA 

NOVA UNIDADE DA POLÍCIA MILITAR EM 

ALHANDRA-PB. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE ALHANDRA, 

MUNICIPIO DA PARAÍBA. No uso das suas atribuições legais que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, FAZ saber que o 

Poder Legislaivo aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a doar ao Estado 

da Paraíba/Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social, para 

utilização pela Polícia Militar da Paraíba, o imóvel de propriedade do 

Município de Alhandra-PB denominado Lote AA da Quadra 21, 

localizado na Rua Presidente João Pessoa, Centro, nesta cidade, objeto 

da Matrícula nº 59.687 do Registro de Imóveis da Comarca de 

Alhandra-PB, medindo 5,10 metros de largura na frente e nos fundos 

por 7,60 metros de comprimento de ambos os lados, limitando-se pela 

frente com a Rua Presidente João Pessoa, pelo lado esquerdo com o 

Lote da Fleming, pelo lado direito com o Lote AB e pelos fundos com 

o Lote AB. 

  

Art. 2º O imóvel objeto desta doação destinar-se-á à construção da 

nova Unidade da Polícia Militar no Município de Alhandra-PB, 

complementando a área anteriormente doada por meio da Lei 

Ordinária Municipal nº 0776/2025. 

  

Art. 3º Não sendo cumprida a finalidade da doação de que trata o art. 

2º, no prazo de 4 (quatro) anos, a partir da data do registro da doação 

no Registro de Imóveis competente, o imóvel reverterá ao patrimônio 

do Município de Alhandra-PB, mediante Decreto do Poder Executivo 

Municipal, salvo se iniciada a obra. 

  

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar a 

escritura pública de doação, com cláusula de reversão, nos termos do 

art. 3º, correndo as despesas de escrituração e registro por conta do 

Município de Alhandra-PB. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Alhandra-PB, em, 23 de setembro 

de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:69DF49F3 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA Nº 0830/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

Institui, no âmbito do Município de Alhandra/PB, o 

“Pacto Alhandra por Elas”, como política municipal 

permanente de prevenção e enfrentamento à violência 

contra as mulheres, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais e nos termos do Art. 73, III, da Lei Orgânica do Município, faz 

saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e Ele sanciona a 

seguinte Lei. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Alhandra/PB, o 

“Pacto Alhandra por Elas”, como política pública municipal 

permanente voltada à prevenção e ao enfrentamento de todas as 

formas de violência contra as mulheres, ao fortalecimento da rede de 

proteção, ao acolhimento, à promoção da autonomia e à garantia de 

direitos. 

  

Art. 2º O Pacto Alhandra por Elas orientará a formulação, a 

implementação, a integração e o fortalecimento das ações e políticas 

públicas municipais destinadas às mulheres, observadas as 

competências legais dos órgãos e entidades envolvidos. 

  

Art. 3º São objetivos do Pacto Alhandra por Elas: 

I – fortalecer as políticas públicas municipais destinadas às mulheres, 

especialmente as de prevenção e enfrentamento à violência; 

II – promover a integração e a articulação da Rede Municipal de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; 

III – assegurar atendimento humanizado, acolhedor, sigiloso, 

qualificado e integrado às mulheres em situação de violência; 

IV – desenvolver ações permanentes de prevenção, conscientização, 

educação e informação sobre as diferentes formas de violência contra 

as mulheres e os mecanismos de proteção disponíveis; 

V – promover a autonomia econômica e social das mulheres, 

especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade ou violência; 

VI – estimular a participação social das mulheres na formulação, no 

acompanhamento e na avaliação das políticas públicas municipais; 

VII – promover uma cultura de respeito, igualdade, dignidade e não 

violência no âmbito familiar, comunitário, educacional e profissional. 

  

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES E AÇÕES MUNICIPAIS 
  

Art. 4º Para a consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo 

Municipal poderá desenvolver, de forma articulada entre seus órgãos e 

serviços, as seguintes ações: 

I – fortalecer e articular a Rede Municipal de Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres, integrando os serviços públicos de 

atendimento, proteção, orientação e encaminhamento; 

II – construir, revisar e aperfeiçoar fluxos, protocolos e procedimentos 

de atendimento às mulheres em situação de violência; 

III – realizar campanhas educativas permanentes sobre prevenção e 

enfrentamento à violência contra as mulheres; 

IV – promover ações educativas nas escolas, comunidades, espaços 

públicos, ambientes de trabalho e demais locais de convivência social; 

V – capacitar e sensibilizar continuamente os servidores e 

profissionais da Administração Pública Municipal que atuem direta ou 

indiretamente no atendimento às mulheres; 

VI – fortalecer os serviços de orientação, acolhimento, assistência, 

proteção e encaminhamento; 

VII – promover a integração entre as políticas municipais de 

assistência social, saúde, educação, segurança, trabalho e renda e 

demais áreas relacionadas à proteção das mulheres; 

VIII – desenvolver ações de qualificação profissional, inclusão 

produtiva, empreendedorismo feminino e geração de renda; 

IX – estimular a produção e a organização de informações e 

indicadores municipais relacionados à violência contra as mulheres, 

respeitados o sigilo e a legislação aplicável; 

X – promover ações específicas de prevenção e enfrentamento às 

violências física, psicológica, sexual, patrimonial, moral e vicária, 

bem como a outras formas de violência reconhecidas pela legislação; 

XI – desenvolver estratégias de prevenção e proteção voltadas às 

crianças e adolescentes que convivam ou tenham convivido com 

situações de violência doméstica e familiar; 

XII – promover ações de conscientização dos homens e da sociedade 

sobre a prevenção da violência e a construção de relações baseadas no 

respeito e na igualdade; 

XIII – apoiar e fortalecer, observadas as normas aplicáveis, iniciativas 

de organizações da sociedade civil, conselhos, movimentos e demais 

instituições que atuem na defesa dos direitos das mulheres; 

XIV – realizar ações integradas durante o Agosto Lilás e ao longo de 

todo o ano, assegurando caráter permanente à política de 

enfrentamento à violência contra as mulheres; 

XV – dar ampla divulgação aos canais oficiais de orientação, 

acolhimento e denúncia disponíveis às mulheres em situação de 

violência. 

  

CAPÍTULO III 

DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 
  

Art. 5º O Poder Executivo Municipal promoverá, no âmbito de suas 

competências, a articulação permanente entre os órgãos e serviços 

municipais e poderá buscar a cooperação com órgãos estaduais, 

instituições do sistema de justiça, de segurança pública e demais 

integrantes ou parceiros da rede de proteção às mulheres. 

  

Art. 6º A articulação institucional prevista nesta Lei terá por 

finalidades: 

I – evitar a fragmentação dos atendimentos; 

II – facilitar o acesso das mulheres aos serviços públicos; 

III – aprimorar os encaminhamentos entre os órgãos e serviços; 

IV – fortalecer a proteção das mulheres em situação de violência; 

V – compartilhar, nos limites legais, conhecimentos, experiências e 

estratégias de atuação; 

VI – identificar necessidades e lacunas existentes na rede de 

atendimento; 

VII – construir soluções conjuntas para o aperfeiçoamento das 

políticas públicas municipais. 

CAPÍTULO IV 

DA PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO E NÃO REVITIMIZAÇÃO 
Art. 7º As ações de prevenção e enfrentamento à violência contra as 

mulheres deverão contemplar medidas permanentes de educação, 

conscientização, informação e transformação social, com prioridade 

para: 

I – educação para o respeito, a igualdade e a não violência; 

II – prevenção da violência doméstica e familiar; 

III – conscientização sobre os direitos das mulheres; 

IV – difusão de informações sobre os instrumentos legais de proteção, 

os canais de denúncia e os serviços de atendimento; 

V – identificação das diferentes formas de violência; 

VI – prevenção da revitimização; 

VII – fortalecimento de relações familiares e comunitárias baseadas 

no respeito e na dignidade. 

  

Art. 8º Os serviços municipais envolvidos no atendimento às 

mulheres em situação de violência deverão buscar atuação articulada, 

humanizada e respeitosa, observando, entre outros, os princípios da 

dignidade, do respeito, da escuta qualificada, da não discriminação, do 

sigilo e da não revitimização. 

Parágrafo único. O Poder Executivo estimulará a formação 

continuada dos profissionais envolvidos no atendimento, de acordo 

com as atribuições de cada órgão e a disponibilidade administrativa. 

  

CAPÍTULO V 

DA AUTONOMIA E DO FORTALECIMENTO DAS 

MULHERES 
  

Art. 9º O Município promoverá, no âmbito de suas políticas públicas, 

ações destinadas ao fortalecimento da autonomia das mulheres, 

especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade ou violência. 

Art. 10. As ações de fortalecimento da autonomia poderão 

contemplar: 
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I – qualificação profissional; 

II – acesso a oportunidades de trabalho e geração de renda; 

III – empreendedorismo feminino; 

IV – inclusão produtiva; 

V – acesso às políticas de assistência social; 

VI – acesso à educação e à qualificação; 

VII – participação das mulheres nos espaços de decisão e controle 

social. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Art. 11. O Poder Executivo Municipal promoverá o acompanhamento 

das ações decorrentes desta Lei, com a finalidade de avaliar 

resultados, identificar necessidades e aperfeiçoar continuamente as 

políticas públicas destinadas às mulheres. 

  

Art. 12. Poderão ser promovidos espaços de diálogo e cooperação 

com representantes da sociedade civil, conselhos, instituições públicas 

e privadas, profissionais da rede e demais atores envolvidos na defesa 

dos direitos das mulheres, respeitada a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 13. O Pacto Alhandra por Elas constitui política pública 

permanente do Município, não se restringindo às ações realizadas em 

campanhas ou períodos específicos do calendário municipal. 

  

Art. 14. O Poder Executivo poderá celebrar instrumentos de 

cooperação, parcerias e ajustes com órgãos e entidades públicas ou 

privadas, nos termos da legislação aplicável, para o desenvolvimento 

das ações previstas nesta Lei. 

  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário e observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município. 

  

Art. 16. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber, inclusive para disciplinar fluxos, atribuições, formas de 

articulação e mecanismos de acompanhamento das ações. 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Alhandra/PB, 

em 23 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Constitucional do Município de Alhandra/PB 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:208DB466 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA N.º 0831/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

Autoriza A abertura de Crédito Adicional Especial ao 

Orçamento vigente, para fins que especifica, e adota 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, FAZ saber que o Poder Legislativo aprovou e eu 

sanciono a seguinte de lei: 

  

Art. 1.º – Fica aberto um Crédito Adicional Especial no montante de 

R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), destinado a atender as 

despesas com a seguinte dotação orçamentária: 

  

02.120 
INSTITUTO DA PREVIDENCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO DE ALHANDRA – IPEMAD 
  

09.272.2007.2171 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS 
  

Fonte 800 
Recursos Vinculados ao RPPS – Fundo em 

Capitalização (Plano Previdenciário) 
  

3190.86.99 Compensações a Regimes de Previdência Seguridade 50.000,00 

  TOTAL DA ATIVIDADE 50.000,00 

  TOTAL DO ÓRGÃO 50.000,00 

  

Art. 2.º – As despesas com o Crédito Adicional Especial de que trata o 

artigo anterior, terão como fonte o superávit financeiro verificado no 

Balanço Patrimonial do exercício anterior, oriundo especificamente 

dos recursos vinculados ao Fundo Previdenciário, a ser definido por 

ocasião da sua abertura, através de decreto próprio, no montante 

necessário à execução, até o limite autorizado, tudo em conformidade 

com o §1.º, Inciso I, do art. 43 da Lei 4.320/64. 

  

Art. 3º – Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes no 

presente Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 

autorizado a promover a sua suplementação, até os limites definidos 

pelo art. 8º da Lei Municipal nº 804/2025, de 19 de dezembro de 

2025, que trata do Orçamento Geral do Município de Alhandra, para o 

exercício de 2026. 

  

Art. 4.º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Alhandra, 23 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:DE7E0C58 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0596/2026 ALHANDRA EM 23 DE SETEMBRO 

2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 005/2012, Lei n.º 479/2013, e 

demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Tornar sem efeito a Portaria n.º 0334/2026 e designar o(a) 

servidor(a) SUELLEM FERNANDA MUNIZ DE 

ALBUQUERQUE MESQUITA, C.P.F: 046.045.754-36, ocupante 

do cargo efetivo de Professor(a) Fundamental I, Mat. 80347, para 

responder pelo cargo em comissão de Diretor da Creche Municipal 

“Geralda Ferreira da Silva”, símbolo DAI-100 com lotação na 

Secretaria de Educação deste Município, até ulterior deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 23 de setembro 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Lucia Carla Bezerra de Farias 

Código Identificador:5FC01C8C 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA - IPEMAD 

COMITÊ DE INVESTIMENTO DO IPEMAD - COI EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO Nº 005/2026 

 

CONVOCA OS MEMBROS DO COI PARA A 

REALIZAÇÃO DA TRIGÉSIMA QUARTA 

SESSÃO ORDINÁRIA. 

  

A PRESIDENTE DO COMITÊ DE INVESTIMENTO DO IPEMAD, 

no uso de suas atribuições previstas no art. 67, da Lei Complementar 

nº 008/2021 (reestruturação do IPEMAD), e art. 5º da Regimento 

Interno do Comitê nº 001/2014, de 19 de novembro de 2014; 
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RESOLVE: 

  

Art. 1ºConvocar os membros do Comitê de Investimento, nomeados 

pelo Ato Governamental nº 416/2021, para a realização daTrigésima 

Quarta sessão ordinária, objetivando a deliberação da seguinte pauta: 

  

Analise dos recursos aplicados nos fundos de investimentos, 

referente aos meses de JULHO e AGOSTO/2026. 

Apresentação do estudo de ALM 

Outros assuntos. 
  

Art. 2ºA sessão de que trata o artigo anterior realizar-se-á em 28 de 

setembro de 2026 (segunda-feira), às 09h00, na sede do Instituto de 

Previdência Social do Município de Alhandra – IPEMAD, na Rua 

Manoel Guedes, n° 92, Centro, Alhandra – PB. 

  

ALHANDRA –PB, 23 de setembro de 2026. 

  

SEVERINA ANACLETO DE LIMA 
Presidente do COI  

Publicado por: 
Suely Rodrigues Carneiro de Souza 

Código Identificador:1E1B9961 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 212/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 

com base no parecer da Junta Médica oficial do Município e demais 

disposições legais, INDEFERIU o seguinte pedido de redução de 

carga horária, conforme abaixo relacionados: 

  
MAT. NOME SECRETARIA 

305318 JÉSSICA NASCIMENTO MARTINS SAÚDE 

  

Alhandra, em 23 de setembro de 2026 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:C97FAD70 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 213/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, e 

demais disposições legais, DEFERIU o seguinte pedido conforme 

processo relacionado abaixo: 
MAT. NOME N° PROCESSO N° PROTOCOLO 

305318 JÉSSICA NASCIMENTO MARTINS 185/2026 00257/2026 

  

Alhandra, em 23 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:C4BDB221 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 214/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, e no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 

e demais disposições legais, INDEFERIU os seguintes pedidos 

conforme processos relacionados abaixo: 
MAT. NOME N° PROCESSO N° PROTOCOLO 

7228 
ADEVALDO FRANCISCO DOS 

SANTOS 
1062/2025 01181/2026 

202522 ANTONIO INACIO DA SILVA 053/2026 00070/2026 

7067 ELIANE BARBOSA DIAS 275/2025 -------------- 

202525 FARBEN DA SILVA OLIVEIRA 166/2026 00224/2026 

302505 FLAVIO GALDINO NASCIMENTO 1094/2025 01221/2025 

906 FRANCISCO DE LIMA GUEDES 1084/2025 01212/2025 

80436 GESSICA SOARES BANDEIRA 779/2025 00865/2025 

7230 GILBERTO MARTINS SOARES 1069/2025 01189/2025 

80436 
IRISNILDE LUCAS DA SILVA 

RIBEIRO 
848/2025 00938/2025 

202588 
JAILMA LEONARDO DOS 

SANTOS 
1240/2025 01271/2025 

7235 
JAILMA SANTOS DE MOURA 

SILVA 
1048/2025 01159/2025 

202524 JOCILDO JOSÉ DA SILVA FREIRE 1255/2025 01301/2025 

202505 
MARIA DAS DORES FELICIANO 

TRAJANO 
049/2026 00062/2026 

561 NAÍDE MARIA DA SILVA 389/2024 00446/2024 

202544 
MARIA ODETE DE SOUZA 

SANTOS 
1111/2025 01237/2025 

20704 PAULO ROBERTO NUNES SOUZA 1029/2025 01133/2025 

700 SEVERINO JOSÉ DE CARVALHO 612/2025 00674/2025 

7234 
SILVANIA MARIA JOSÉ DE 

MESQUITA 
084/2026 00116/2026 

7225 
TASSIANE ALVES NUNES 

TENÓRIO 
1043/2025 01152/2025 

202501 
VALDINERE MENDONÇA DOS 

SANTOS 
1110/2025 01236/2025 

  

Alhandra, em 23 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:20FB2412 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 215/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, e no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 

e demais disposições legais, DEFERIU o seguinte pedido de Licença 

Maternidade abaixo relacionado: 

  

MAT. NOME SECRETARIA 
PERÍODO DA 

LICENÇA 

306589 
WELLEM SCHAIANY BATISTA 

DA SILVA 
EDUCAÇÃO 

21/09/2026 a 

18/01/2027 

  

Alhandra, em 23 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:A3AA4A16 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 216/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, e no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 

e demais disposições legais, INDEFERIU o seguinte pedido de férias 

relativas relacionado abaixo: 

  
MAT. SERVIDOR SECRETARIA 

306397 IANY ELIZABETH DA COSTA EDUCAÇÃO 

  

Alhandra, em 23 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:B270E754 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO 1 EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

ADITIVO 1 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

REFERENTE AO PREGÃO 0009/2025 QUE TEM COMO 

OBJETIVO Contratação de empresa visando a aquisição e instalação 

de parques infantis e itens correlatos para atender as necessidades da 

Secretaria de Educação do Município de Aparecida-PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Adesão a Registro de Preço nº 

AD00002/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do 

objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de Aparecida e: CT Nº 00137/2025 - Wd Distribuicao Educacional 

Ltda - 1º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. 

ASSINATURA: 12.08.26. 

APARECIDA/PB, 24/09/2026. 

  

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Filizardo da Silva Neto 

Código Identificador:71AEAB48 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00020/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00020/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00020/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de aterro sanitário licenciado para recebimento e 

disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos pelo 

Município de Barra de santa Rosa; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: ECOSOLO 

GESTAO AMBIENTAL DE RESIDUOS LTDA - R$ 79.800,00. 

Barra de Santa Rosa - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

ALEX SANDRO AZEVEDO VIEIRA -  
Prefeito  

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:66CCEC28 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de aterro sanitário licenciado para recebimento 

e disposição final de resíduos sólidos urbanos produzidos pelo 

Município de Barra de santa Rosa. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00020/2026, nos termos do Art. 74, 

inciso I, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 

Impostos: 07.00 SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

15.451.2007.2040 MANTER AS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS 

DE LIMPEZA PUBLICA/COLETA 500 Recursos não vinculados de 

impostos 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOAS JURÍDICA.. VIGÊNCIA: até 04/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa e: 

CT Nº 00137/2026 - 04.09.26 - ECOSOLO GESTAO AMBIENTAL 

DE RESIDUOS LTDA - R$ 79.800,00. 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:0AF83718 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 101/2026 

 

PORTARIA Nº. 101/2026 

  

DISPÕE SOBRE O RETORNO AO EXERCÍCIO 

DE SERVIDORA EM RAZÃO DA NEGATIVA DE 

REGISTRO DE APOSENTADORIA PELO TCE-

PB. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BARRA 

DE SANTA ROSA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO que, no Processo TC nº 08000/23, o Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba, por meio do Acórdão AC1-TC 

01767/24, mantido pelo Acórdão APL TC 00214/2025, negou registro 

ao ato de aposentadoria da servidora AUXILIADORA ALBANIZA 

ALVES DIAS e determinou o seu retorno à atividade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de coordenar o retorno da servidora 

com as providências previdenciárias de competência do Fundo de 

Aposentadoria e Pensão de Barra de Santa Rosa (FAPEN), 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica determinado, a partir de 1º de outubro de 2026, o retorno 

ao exercício do cargo efetivo de Professor de Educação Básica 1, 

Nível 3, Classe F, da servidora AUXILIADORA ALBANIZA 

ALVES DIAS, matrícula nº 2011592, em cumprimento à decisão do 

TCE-PB. 

  

Art. 2º - A servidora deverá apresentar-se à Secretaria Municipal de 

Educação em 1º de outubro de 2026, para definição da unidade de 

exercício e da jornada correspondente ao seu cargo, com registro da 

data de efetiva apresentação. 

  

Art. 3º - O Departamento de Recursos Humanos providenciará a 

atualização funcional e a inclusão da servidora na folha de pagamento 

dos ativos a partir de seu efetivo retorno, em coordenação com o 

FAPEN, a fim de compatibilizar o pagamento da remuneração com a 

cessação do benefício previdenciário. 

Parágrafo único. Encaminhe-se cópia desta Portaria ao FAPEN para 

as providências previdenciárias de sua competência e a comunicação 

ao Departamento de Recursos Humanos da data de cessação do 

benefício. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 1º de outubro de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional. 

Barra de Santa Rosa, em 23 de setembro de 2026. 

Registre-se e publique-se. 

  

ALEX SANDRO AZEVEDO VIEIRA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Andre Luiz Silva Batista 

Código Identificador:7917B86B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO BATISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 24 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 00138/2026 – 

CONTRATO N° 00243/2025 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bernardino Batista-PB 

CONTRATADO: WE EMPREENDIMENTOS LTDA 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 

prazo de execução do objeto e da vigência do Contrato nº 00243/2025, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa de engenharia para 

execução de obra de reforma e ampliação de prédio público destinado 

ao funcionamento de anexo da Escola Municipal José Batista de 

Sousa, no Município de Bernardino Batista/PB. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 6º, inciso XVII, e 111, parágrafo 

único, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

PRAZO: Fica prorrogada a vigência do Contrato nº 00243/2025 até 

21 de janeiro de 2027, exclusivamente pelo período necessário à 

conclusão dos procedimentos decorrentes da execução do objeto, 

incluindo recebimento, medições, liquidação e pagamento dos 

serviços efetivamente executados, observadas as disposições 

contratuais e legais aplicáveis. 

JUSTIFICATIVA: a. Considerando a necessidade de conclusão 

integral do objeto contratado e o interesse público envolvido na 

disponibilização do imóvel para utilização como anexo da Escola 

Municipal José Batista de Sousa, a Administração opta pela 

manutenção da execução contratual e pela prorrogação dos prazos, 

sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo atraso 

anteriormente verificado; b. A execução dos serviços deverá observar 

o cronograma físico-financeiro atualizado, que deverá integrar os 

autos do processo administrativo e permanecer vinculado ao presente 

Termo Aditivo; c. A fiscalização deverá acompanhar rigorosamente o 

cumprimento do cronograma e registrar formalmente, no Diário de 

Obras e nos demais documentos pertinentes, o andamento dos 

serviços, o efetivo empregado, as etapas executadas e eventuais 

ocorrências que possam repercutir no cumprimento do novo prazo. 

Bernardino Batista - PB, 21 de Julho de 2026 

  

ANTONIO ALDO ANDRADE DE SOUSA 
Prefeito de Bernardino Batista  

Publicado por: 
Mateus Ribeiro Dantas 

Código Identificador:B45E0D4C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 

223401/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CNPJ N.º 01.612.538/0001-10 

CONTRATADO (A): INOVE CONSULTORIA ATUARIAL 

LTDA 
CNPJ Nº 24.756.013/0001-53 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 00034/2025 

CLÁUSULA(S) ADITADA(S): 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO - fica 

prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, 

findando-se em até 12/09/2027. 

DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:C128EA7C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 63301/2021 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CNPJ N.º 01.612.538/0001-10 

CONTRATADO (A): JOSE PAULINO DA CUNHA 

CNPJ Nº 12.426.297/0001-30 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2021 

CLÁUSULA(S) ADITADA(S): 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO - fica 

prorrogada a vigência do contrato até 31/12/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:D7C1E6EC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2026 

Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, sediada na Rua Vereador Eudes Felix de Sousa, S/N 

- Izaura Veras Diniz - Bom Sucesso - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: Contratação de 

empresa especializada para execução de obra de construção de rede 

adutora com reservatório elevado de 30.000 litros, destinada ao 

abastecimento da comunidade do Distrito Serrinha, município de Bom 

Sucesso/PB, compreendendo o fornecimento de materiais, 

equipamentos, mão de obra, transporte, ferramentas e todos os 

serviços necessários à perfeita execução do objeto. Abertura da sessão 

pública: 09:00 horas do dia 30 de Outubro de 2026. Início da fase de 

lances: 09:05 horas do dia 30 de Outubro de 2026. Referência: horário 

de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Municipal nº 019/22; Decreto Municipal nº 037/23; 

Decreto Municipal nº 038/23; Decreto Municipal nº 039/23; Decreto 

Municipal nº 041/23; Decreto Municipal nº 042/23; Decreto 

Municipal nº 043/23; Decreto Municipal nº 044/23; Decreto 

Municipal nº 045/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3448–1007. E-mail: 

licitacao@bomsucesso.pb.gov.br. Edital: www.bomsucesso.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

Bom Sucesso - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

ERICK FERREIRA DE SOUSA -  
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Erick Ferreira de Sousa 

Código Identificador:5E97C61D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLIC JULGAMENTOS DOS CREDENCIADOS DO 

CREDENC 07 2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 
  

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00007/2026 

OBJETO: Credenciamento para Prestadores de Serviços de Exames, 

Consultas e Procedimentos Especializados em Especialidades 

Médicas, Denominados Ofertas de Cuidados Integrados – Oci, Para 

atender as necessidades da Secretária Municipal de Saúde, deste 

Município de Caiçara–PB. CREDENCIADOS nos termos do 

instrumento convocatório: 27.380.620 LTDA; CLINICA MEDICA E 

LABORATORIAL LTDA; DERMOESTETICA CLINICA 

DERMATOLOGICA E ESTETICA LTDA; F G D K – SERVICO 

DE ATIVIDADE MEDICA LTDA; INSTITUTO DO PENSAR 

LTDA; MEDICAL BELATH LTDA; NEUROCENTRO CENTRO 

DE NEUROLOGIA E METODOS DE DIAG LTDA e SAUDE DA 

MULHER CENTRO MEDICO LTDA. PROPONENTES 

DESCLASSIFICADOS: POLIVIDA CLINICA DE SAUDE 

POPULAR LTDA; INVESTCLIN CLINICA MEDICA 

ESPECIALIZADA LTDA. Informações: das 08:00 as 17:00 horas dos 

dias úteis, no endereço: Rua Prefeito Francisco Carneiro, S/N - Centro 
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- Caiçara - PB.Telefone: (083) 3370 1200. E-mail: 

prefeituracaicara@gmail.com. 

Caiçara - PB, 02 de setembro de 2026 

  

SEVERINO VIEIRA DE LIMA JÚNIOR -  
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:6CA82313 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EDITAL CONVOCAÇÃO 03 2026 CONCURSO 

 

Concurso Público Nº 001/2025-PMC/PB 
  

Edital de Convocação Nº 003/2026 

  

Ementa: Convoca candidatos aprovados no Concurso Público Nº 

001/2025-PMC/PB para provimento de cargos no quadro permanente 

de pessoal do Município e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAIÇARA, Estado da Paraíba, 

em cumprimento o que versa no artigo 37, inciso II, da Constituição 

Federal de 1988, no uso de suas competências legais e atribuições, 

amparadas pela a Lei Municipal nº 506/2025, de 3 de julho de 2025: 

  

CONSIDERANDO, o Resultado Final do Concurso Público Nº 

001/2025-PMC/PB, apresentado pela Comissão Especial do Concurso 

Público; 

CONSIDERANDO, a homologação do concurso público, através do 

Decreto de Homologação Nº 1168/2026, de 13 de março de 2026, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba em 

16 de março de 2026; 

CONSIDERANDO, o preenchimento de vagas, à medida da 

necessidade da Administração Municipal para os cargos de: 

FONOAUDIÓLOGO e AUXILIAR SAÚDE BUCAL.  
  

CONSIDERANDO, o respeito à previsão esculpida no Edital do 

Concurso Público, bem como, ao princípio constitucional de tornar 

público o ato de convocação dos aprovados no referido Certame, 

obedecendo à ordem de classificação; 

  

Determina: 
  

Art. 1º Ficam convocados os candidatos adiante relacionados, para 

efeito de nomeação, a comparecer a Diretoria de Recursos Humanos 

de Secretaria Municipal de Administração, Av Francisco Carneiro, 

S/Nº, Centro, Caiçara, Paraíba, CEP 58.253-000, no prazo de 30 

(trinta) dias a contar da publicação deste Edital, 

impreterivelmente, munido de todos os documentos comprobatórios, 

conforme especificação no Anexo I deste Edital. 

Parágrafo Único – Todos os documentos descritos no Anexo I deverão 

ser apresentados em duas cópias legíveis acompanhadas dos originais. 

  

Art. 2º Os candidatos convocados deverão entregar as declarações, 

conforme modelos apresentados neste Edital, as quais deverão ser 

preenchidas com as informações pessoais e deverão ser apresentadas 

no prazo descrito no Artigo 1º. 

§1º – As declarações são obrigatórias e indispensáveis. 

§2º – A falta da comprovação de quaisquer dos requisitos para a 

investidura do cargo, conforme o Edital Normativo Nº 001/2025-

PMC/PB até a data da posse, ou a prática de falsidade ideológica em 

prova documental, bem como o não comparecimento no prazo 

estipulado pelo Artigo 1º, impedirá à sua assunção, decaindo o 

candidato o seu direito de nomeação. 

Art. 3º Os candidatos após a apresentação dos documentos constantes 

no Anexo I deste Edital do item 01 ao 24, exceto o item 14, do 

presente Edital, deverão comparecer a Junta Médica do Município 

competente apresentando todos os exames solicitados para a obtenção 

do Laudo Médico de aptidão ao exercício do cargo. 

Parágrafo Único – A Junta Médica do Município realizará as 

avaliações em dia e hora agendados pela Secretaria Municipal da 

Administração. 

Art. 4º Além dos exames solicitados neste Edital, a Junta Médica do 

Município poderá requerer exames complementares que julgar 

necessários para a avaliação e conclusão do Laudo. 

Art. 5º Somente serão admitidos os convocados que forem julgados, 

após a avaliação médica oficial, aptos física e mentalmente, 

observando, em qualquer caso, a compatibilidade com o cargo/função, 

no dia e hora marcados, e apresentarem os exames relacionados no 

Anexo I deste Edital. 

§1º – A posse após os convocados terem preenchidos todos os 

requisitos e documentações exigidos no Edital Normativo 001/2025-

PMC/PB e neste Edital de Convocação. 

Art. 6º Os candidatos convocados são: 

  

Pos. Nº Insc Candidato Cargo 
Pessoa com 

Deficiência 

1º 93147 
JHENNYFER VITORIA 

FERREIRA DO VALE 
AUXILIAR SAÚDE BUCAL NÃO 

3º 97075 JESSICA CABRAL LOPES FONOAUDIÓLOGO NÃO 

  

Caiçara, 24 de setembro 2026 
  

TARCÍSIO ALBERTO LOPES SOARES 
Prefeito 

  

Anexo I 

  

Relação de documentos necessários a serem apresentados pelos 

candidatos convocados do Concurso Público Nº 001/2025-

PMC/PB. 
  

01 foto 3x4 (fundo branco) atualizada. 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

Cadastro do PIS ou PASEP – Caso não tenha, apresentar uma 

declaração afirmando a inexistência do cadastro. 

Cédula de Identidade (RG). 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de Regularidade. 

Comprovante de Residência – atualizado nos últimos 60 dias. 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH), para os cargos que exigem. 

Certidão de Casamento ou declaração de união estável ou ainda a de 

Nascimento, conforme o caso. 

Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição. 

Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, em caso de 

candidato do sexo masculino. 

Certidão de Nascimento dos Filhos até 14 anos (se tiver). 

De 0 a 6 anos, apresentar atestado de vacina – atualizado; 

A partir dos 7 anos, apresentar atestado de frequência escolar – 

(Decreto Federal Nº 3.048/99 MPS). 

Última declaração de Imposto de Renda apresentada à Secretaria da 

Receita Federal, com as devidas atualizações ou complementações, no 

caso de nomeado não ser declarante, declaração firmada por ele 

próprio, nos termos da Lei Nº 8.429/92, caso tenha feito tal 

declaração. 

Carteira Profissional emitida por Conselho de Classe e documentação 

atestando a sua regularidade, perante ele, quando for o caso. 

Laudo Médico da Junta Médica do Município, atestando que o 

candidato está APTO ao exercício do Cargo. 

Comprovação de todos os requisitos básicos para a investidura no 

cargo público exigidos no Edital Normativo do Concurso Público Nº 

001/2025–PMC/PB, com suas respectivas retificações. 

Documentação comprobatória da escolaridade mínima exigida: 

Diploma no caso de Conclusão de ensino superior na área de inscrição 

do candidato, devidamente reconhecido pelo Ministério da 

Educação/MEC. 

Certificado de Conclusão de nível técnico na área de inscrição de 

candidato, devidamente registrado em conselho de classe específico, 

quando for o caso. 

Certificado de conclusão de Ensino Médio ou Ensino Fundamental, 

para os cargos que exigem apenas esta etapa da educação básica, 

acompanhado do respectivo histórico escolar; 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de Regularidade dos 

pais. 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de Regularidade do 

esposo, quando for casado ou estiver em união estável. 

Declaração de Antecedentes Criminais. 
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Declaração de Desimpedimento ou Disponibilidade – Modelo em 

anexo. 

Declaração de Acumulação de Cargos – Modelo em anexo. 

Declaração de Bens – Modelo em anexo. 

Declaração de Conta Bancária – Modelo em anexo. 

Declaração de Não Readaptação – Modelo em anexo. 

Os candidatos convocados deverão se submeter aos exames citados 

abaixo e apresenta-los para a avaliação médica pré-admissional e/ou 

realizar exame específico, no caso de pessoa com deficiência, a serem 

analisados por médicos designados que compõem a Junta Médica 

Municipal, cuja avaliação destes profissionais de saúde terá cunho de 

decisão terminativa, após análise dos exames realizados pelo 

convocado, quais sejam:  

Hemograma Completo. 

Creatinina. 

Glicose. 

Uréa. 

TGO. 

TGP. 

GGT. 

Raio X do Tórax e Lombar com Laudo. 

Sorologia para Hepatite B (HBSAG) e C (ANTI – HCV). 

Sorologia para LUES/VDRL. 

Eletrocardiograma com traçado e Laudo com Parecer Cardiológico. 

Atestado de Saúde Física – Assinada e Carimbada por Médico Clínico 

Geral. 

Atestado de Saúde Mental – Assinada e Carimbada por Médico 

Psiquiatra. 

Teste de HIV / AIDS. 

  

Exames Específicos conforme o SEXO, IDADE e 

ESPECIALIDADE. 

  

FEMININO acima dos 40 anos: 

  

Citologia oncótica – (Papanicolau) 

  

MASCULINO acima dos 40 anos: 

  

PSA 

  

Observações: 

  

● Os exames deverão conter assinaturas, carimbos e número de 

registro dos médicos no Conselho Regional de Medicina. Será 

permitido o recebimento dos resultados dos exames laborais com 

assinaturas eletrônicas. 

● A validade dos exames solicitados é de 03 (três) meses. 

● O candidato deverá realizar os exames supracitados na rede pública 

ou com médicos da rede privada, em qualquer parte do Brasil, 

entregando-os, para a devida avaliação e homologação, junto à Junta 

Médica designada pela Prefeitura Municipal de Caiçara, responsável 

pelo seu interesse no serviço Público Municipal. 

● O atestado de saúde mental ficará junto ao Laudo Médico da Junta. 

● Para os candidatos habilitados nas vagas de pessoas com 

deficiência, será obrigatória a apresentação de laudo autorizado, 

conforme, de modo definitivo, o enquadramento de sua situação como 

Pessoa Com Deficiência (PCD). 

  

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
  

Eu (Nome completo), nacionalidade, estado civil, portador(a) da 

cédula de identidade nº 0000000, inscrito no CPF(MF) com o nº 

000.000.000-00, DECLARO para fins de posse no cargo público, que 

tenho disponibilidade para assumir a carga horária exigida no Edital 

Normativo Nº 001/2025-PMC/PB, para o cargo efetivo de (Citar o 

cargo), em ambos os turnos, com a jornada de trabalho de (colocar a 

carga horária) horas semanais. 

  

Caiçara(PB), em _____ de ________________ de _______. 

  

_________ 

Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGO 
  

Eu (Nome completo), nacionalidade, estado civil, portador(a) da 

cédula de identidade nº 0000000, inscrito no CPF(MF) com o nº 

000.000.000-00, DECLARO para fins de posse no cargo público, que 

  

( ) Não exerço qualquer outro cargo (função ou emprego em entidades 

federais, estaduais e ou municipais), bem como autarquias, empresas 

públicas ou de economia mista e em fundações públicas. 

  

( ) Exerço o(s) cargo(s) público(s), função(ões) ou emprego(s) abaixo: 

  

a) ____________________________, cuja a jornada de trabalho é de 

___ às _____ horas. 

b) ____________________________, cuja a jornada de trabalho é de 

___ às _____ horas. 

c) ____________________________, cuja a jornada de trabalho é de 

___ às _____ horas. 

  

DECLARO, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor das 

normas abaixo transcritas e que estou ciente de que estarei sujeito às 

penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação 

ilegal, durante o exercício do cargo para o qual fui empossado. 

  

Art. 37 – Constituição Federal 
  

VI - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 

quando houver compatibilidade de horários: 

  

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 

com profissões regulamentadas(...). 

  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de 

cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 

na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em 

comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

  

Art. 11 - A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, 

não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e 

militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham ingressado 

novamente no serviço público por concurso público de provas ou de 

provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição 

Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma 

aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40 da 

Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o 

limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo.  

DECLARO, outrossim, estar ciente de que devo comunicar a esta 

Prefeitura Municipal de Caiçara qualquer alteração que vier a ocorrer 

em minha vida funcional, que não atenda às determinações legais 

vigentes relativas à acumulação de cargos, sob pena de instaurar-se o 

processo administrativo disciplinar, ou demissão por justa causa, de 

que trata os artigos 241, 242, 243, 256 e 257. 

  

Declaro, por fim, estar ciente de que a falsidade desta declaração 

configura crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

  

Caiçara(PB), em ____ de ______________ de _______. 

  

____________ 

Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE BENS 
  

Eu (Nome completo), nacionalidade, estado civil, portador(a) da 

cédula de identidade nº 0000000, inscrito no CPF(MF) com o nº 

000.000.000-00, (qualificação completa), (endereço completo com 

informações complementares e pertinentes à identificação do 

candidato), DECLARO para os devidos fins que: 

  

( ) não possuo bens.  
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( ) possuo bens, conforme discriminação e valor abaixo especificados: 

  
Bem Valor do bem em R$ 

    

    

  

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

  

Caiçara(PB), em _____ de ________________ de _______. 

  

_________ 

Declarante 
  

DECLARAÇÃO DE CONTA BANCÁRIA 
  

Eu (Nome completo), portador(a) da cédula de identidade nº 0000000 

e do CPF(MF) com o nº 000.000.000-00, nomeado para o cargo 

efetivo de (colocar o nome do cargo), DECLARO, que os créditos 

mensais de meus vencimentos e/ou proventos e outras vantagens 

remuneratórias sejam creditadas no estabelecimento bancário e conta 

bancária conforme indicados: 

  

Conta corrente nº _______________ 

Agência nº ____________________ 

Banco do Brasil nº 01 

  

Caiçara(PB), em _____ de ________________ de _______. 

  

_________ 

Declarante 

  

DECLARAÇÃO NÃO READAPTAÇÃO 
  

Eu (Nome completo), nacionalidade, estado civil, portador(a) da 

cédula de identidade nº 0000000, inscrito no CPF(MF) com o nº 

000.000.000-00, (qualificação completa), (endereço completo com 

informações complementares e pertinentes à identificação do 

candidato), DECLARO para os devidos fins, que não sou readaptado, 

nem estou em processo de readaptação a qualquer cargo/função da 

Administração Pública. 

  

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

  

Caiçara(PB), em _____ de ________________ de _______. 

  

_________ 

Declarante 
  

DECLARAÇÃO DE ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA 
  

Eu (Nome completo), nacionalidade, estado civil, portador(a) da 

cédula de identidade nº 0000000, inscrito no CPF(MF) com o nº 

000.000.000-00, (qualificação completa), (endereço completo com 

informações complementares e pertinentes à identificação do 

candidato), em conformidade com a Lei Nº 7.115/1983, DECLARO 

para os devidos fins, que sou isento(a) da obrigação de declarar o 

imposto de renda, devido ao fato de não me enquadrar nas condições 

especificadas pela Receita Federal. 

  

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

  

Caiçara(PB), em _____ de ________________ de _______. 

  

_________ 

Declarante 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:D0A642F6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1.° EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO N.° 00016/2026 

 

Origem: Concorrência Pública nº 002/2026 

Objeto: Ao valor do Contrato n.° 000016/2026, que importa em R$ 

4.135.671,03 (quatro milhões cento e trinta e cinco mil seiscentos e 

setenta e hum reais e três centavos), fica acrescido o valor de R$ 

2.059.814,05 (dois milhões cinquenta e nove mil oitocentos e quatorze 

reais e cinco centavos), passando o valor final do Contrato para R$ 

6.195.485,08 (seis milhões cento e noventa e cinco mil quatrocentos e 

oitenta e cinco reais e oito centavos), tendo uma supressão de R$ 

209.040,00, (duzentos e nove mil e quarenta reais), ficando um valor 

total do aditivo de R$ 5.986.445,08, (cinco milhões novecentos e oito 

e seis mil quatrocentos e quarenta e cinco reais e oito centavos), 

conforme planilha em anexo. 

Dotação: – TERMO DE CONVÊNIO N.º 0003/2026/ SECRETARIA 

DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 

ASSESSORIA TÉCNICO-NORMATIVA E CONTROLE INTERNO 

- ATNCI /GOVERNO DO ESTADO/15.452.0009.1000 – 

APLIAÇÃO E REFORMA MERCADO PÚBLICO - 701 – 

RECURSOS CONV. GOV. ESTADO - 4490.51 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES - 500 – RECURSOS VINC. IMPOSTOS - 4490.51 

– OBRAS E INSTALAÇÕES/GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Cubatí 

Contratada: DIT CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. 

Cubatí - PB, 16 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA – 
Prefeito 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:B97E27C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00015/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00015/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADAS DE PNEUS 

E ACESSORIOS PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 

DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CONFORME TERMO DE REFERENCIA; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: 53.853.309 ARMANDO OLIVEIRA DE SOUSA - R$ 

354.662,00; VICENZO PNEUS E–COMMERCE LTDA - R$ 

28.400,00. 

Cubatí.. - PB, 02 de Setembro de 2026 

  

JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA - 
Prefeito  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:408A3CB4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADAS DE PNEUS E 

ACESSORIOS PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL 

DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CONFORME TERMO DE REFERENCIA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00015/2026. DOTAÇÃO: 02.002. 

GABINETE DO PREFEITO – 04.122.0002.2003 – ATIVIDADE DO 

GABINETE DO PREFEITO – 1.001.0000 – RECURSOS 

ORDINÁRIOS – 0016.3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO – 

02.003. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO – 04.122.0002.2005 – ATIVIDADE DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – 
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1.001.0000 – RECUSOS ORDINÁRIOS – 0026.3390.30. 

MATERIAL DE CONSUMO – 02.004 – SECRETARIA DE 

FINANÇAS – 04.123.0002.2008 – ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE FINANÇAS – 1.001.0000 – RECURSOS 

ORDINÁRIOS – 0042.3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO – 

02.005 – SECRETARIA DE AGRICULTURA – 20.606.0002.2010 – 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA – 

1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 0061.3390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO – 02.006. SECRETARIA DE EDUCACAO – 

12.361.0002.2016 ATIVIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 0104.3390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO – 1.111.0000 RECEITAS DE IMPOSTOS E DE 

TRANSFERENCIAS EDUCACAO – 0105.3390.30 MATERIAL DE 

CONSUMO – 1.113.0000 – TRANFERENCIAS DO FUNDEB 40% 

– 0106.3390.30 MATERIAL DE CONSUMO – 02.011 – 

SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE – 1339200022026 

ATIVIDADES DE CULTURA – 1.001.0000 RECURSOS 

ORDINARIOS – 0183.3390.30 MATERIAL DE CONSUMO – 

27.812.0002.2086 ATIVIDADES DESPORTIVAS – 1.001.0000 

RECURSOS ORDINARIOS – 0193.3390.30 MATERIAL DE 

CONSUMO – 02.017 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – 

04.122.0002.2066 ATIVIDADES SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA – 1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 

0225.3390.30 MATERIAL DE CONSUMO – 02.020 – SEC. A. 

JURID.SEG.PUB.ANTI DROGAS – 04.122.0002.2084 

ATIVIDADES DA SEC. A. JURID.SEG.PUB.ANTI DROGAS – 

1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 0238.3390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO – 06.015. FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL – 08.244.0002.2050 ATIVIDADES DE 

ASSISTENCIA COMUNITARIA – 1.001.0000 RECURSOS 

ORDINARIOS – 0318.3390.30 MATERIAL DE CONSUMO – 

1.311.0000 TRANFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO 

NACIONAL DE ASSISTENCIA NACIONAL (FNAS) – 

0319.3090.30 MATERIAL DE CONSUMO – 0824400022053 

ATIVIDADES DE ASSISTENCIA A CRIANCA E AO 

ADOLESCENTE – 1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 

0340.3390.30 MATERIAL DE CONSUMO – 1.311.0000 

TRANFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 

ASSISTENCIA NACIONAL (FNAS) – 03413390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO – 08.242.00022092 ATIVIDADES DE 

ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICIENCIA – 1.001.0000 

RECURSOS ORDINARIOS – 0353.3390.30 MATERIAL DE 

CONSUMO – 06.013. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE– 

10.301.0002.2030 ATIVIDADES DE ATENCAO BASICA – 

1.001.0000 RECURSOS ORDINARIOS – 0016.3390.30 MATERIAL 

DE CONSUMO – 10.30200022033 ATIVIDADES DE 

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL – 1.001.0000 

RECURSOS ORDINARIOS – 0036.3390.30 MATERIAL DE 

CONSUMO – RECURSOS ORDINARIOS. VIGÊNCIA: até 

02/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cubati e: CT Nº 00122/2026 - 02.09.26 - 53.853.309 ARMANDO 

OLIVEIRA DE SOUSA - R$ 354.662,00; CT Nº 00123/2026 - 

02.09.26 - VICENZO PNEUS E-COMMERCE LTDA - R$ 28.400,00 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:1F71AE35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA PMC/GAPRE Nº. 46/2026 - EXONERA 

SERVIDORA PÚBLICA EFETIVA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUBATI, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais vigentes; 

  

Considerando o requerimento da servidora protocolado junto à 

Secretaria de Administração e Planejamento, nos termos do art. 68, 

inciso I, § 1º., I, da Lei Municipal nº 119-2002. 

  

RESOLVE: 
  

Exonerar, a pedido, a servidora, IARA DE SOUSA SANTOS 

ALBUQUERQUE, ocupante do cargo de TÉCNICA EM 

ENFERMAGEM, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com 

matrícula funcional nº 02417-1, integrante do quadro efetivo de 

servidores do Município de Cubati/PB. 

  

Diante de tal exoneração decorre a vacância do referido cargo no 

quadro de servidores efetivos do município. 

  

Publique-se, registre-se, dê ciência. 

  

Gabinete do Prefeito de Cubati/PB, 23 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Adriano Cunha de Souto 

Código Identificador:C59BB15C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026 

 

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Diamante/PB. Torna 

público que realizará no site eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 026/2026 cujo objeto da presente licitação consiste na contratação 

de empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de 

serviços de mão de obra para manutenção preventiva e corretiva dos 

veículos e máquinas da frota do Município de Diamante–PB, que 

obedecerá às disposições, da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 

2021. O edital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.diamante.pb.gov.br ou 

Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 

será aberta às 08:00hs (Horário de Brasília) do dia 08/10/2026. 

Esclarecimentos no horário das 08h:00 às 11h:30 de segunda a sexta 

feira. Diamante, 22 de setembro de 2026.  

  

Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:555B629A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 030/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 121/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
  

AVISO DE LICITAÇÕES 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 030/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESTRUTURAS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE APOIO 

DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

INSTITUCIONAIS, CULTURAIS, ESPORTIVOS, 

EDUCACIONAIS, SOCIAIS E DEMAIS AÇÕES 

PROMOVIDAS PELAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB, ENDEREÇO 

ELETRÔNICO ONDE SERÁ REALIZADO O PREGÃO: 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DO DIA 

23/09/2026, ÀS 16H00MIM; ENCERRAMENTO DO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08/10/2026, ÀS 

08H59MIM; ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/10/2026 ÀS 

09H00MIM; INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

08/10/2026 ÀS 09H10MIM. O EDITAL E SEUS ANEXOS 
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PODERÃO SER OBTIDOS NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR E 

HTTP://ITAPORANGA.PB.GOV.BR/ACESSO-A-

INFORMACAO/LICITACOES. 

  

Itaporanga/PB, 23 de setembro de 2026. 

 

LÍDIA MOREIRA DANTAS 
Secretaria de Administração 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:B8150047 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 380/2026 

 

PORTARIA Nº 380, DE 15 DE SETMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de 

Contratos 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 

  

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 

Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 

documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 

de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 

“designação do fiscal do contrato” e “designação do gestor do 

contrato” no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 

TCE-PB (TRAMITA); 

  

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 

14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 

Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 

gestores e fiscais dos contratos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar como gestor do contrato administrativo nº 

0196/2021 o Sr. JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO, 

SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO, 4356. 

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 0196/2021 a Sra. 

DEBORA LEITE DE ARAUJO GUIMARÃES, ASSESSOR 

JURÍDICO, 108521. 

Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 

determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022. 

  

Itaporanga - PB, 15 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:7A28C369 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA AOS CONTRATOS Nº 

00132/2026 E Nº 00074/2026 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

  

À empresa BQS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 

33.613.876/0001-62. Assunto: Descumprimento contratual 

contratados ausência de entrega dos itens O Município de Joca 

Claudino/PB, através da Gestão de Contratos, vem, por meio desta, 

NOTIFICAR a empresa acima identificada acerca do descumprimento 

das obrigações assumidas nos Contratos n° 00132/2026 e 

n°00074/2026, decorrente dos Pregões Eletrônicos n° 00001/2026 e 

00002/2026, cujo objeto consiste em Aquisição de equipamentos e 

material permanente para a Unidade Básica de Saúde- UBS, conforme 

Propostas n° 11332661000125007 e n° 11332661000125006, oriunda 

das Emendas Parlamentares n° 40880009 e n° 42700008, com a 

finalidade de fortalecer a estrutura da atenção básica e melhorar a 

qualidade dos serviços de saúde ofertados à população do município 

de Joca Claudino/PB. 

  

Conforme informações encaminhadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, a empresa contratada foi devidamente comunicada em diversas 

oportunidades, por meio de e-mail e whatsApp, (em anexos os prints 

das conversas de whatsApp e e-mail enviados) acerca da necessidade 

de fornecimento dos itens solicitados. Entretanto, até o presente 

momento, não houve a entrega dos objetos contratados, configurando 

possível inadimplemento contratual. 

  

Diante disso, fica a empresa INTIMADA para que, no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados do recebimento desta notificação, 

providencie a entrega integral dos itens solicitados, conforme 

estabelecido no instrumento contratual, ou apresente justificativa 

formal e devidamente fundamentada acerca da impossibilidade de 

cumprimento da obrigação assumida. 

  

O não atendimento desta notificação no prazo estipulado poderá 

ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, incluindo a 

extinção unilateral do contrato pela Administração, nos termos da Lei 

Federal n° 14.133/2021, sem prejuízo da instauração de processo 

administrativo para apuração de eventual infração contratual e 

aplicação das penalidades previstas na legislação e no instrumento 

convocatório/contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A presente notificação tem por finalidade oportunizar à contratada a 

regularização da obrigação assumida, evitando a adoção de medidas 

administrativas mais gravosas. 

  

Vicente Francisco Batista Filho - Gestor de Contratos 

Joca Claudino/PB, 02 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:41E948CA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JURIPIRANGA/PB. AVISO DE DISPENSA Nº 010/2026 – 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2026 COM BASE NO ART. 

Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

JURIPIRANGA/PB. 

AVISO DE DISPENSA nº 010/2026 – Processo Licitatório nº 

036/2026  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 
O Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga, Estado da 

Paraíba, em conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna público aos interessados que pretende realizar 

DISPENSA DE VALOR visando à Contratação de empresa 

especializada para aquisição de lavadora e secadora de pisos, 

destinada à Unidade Mista de Saúde Teonás da Cunha Cavalcante, 

vinculada ao Fundo Municipal de Saúde de Juripiranga/PB, em razão 

do Processo nº 009/2026 ter sido declarado fracassado/deserto, cujas 

especificações estão descritas no Anexo II – Termo de Referência. Por 

dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. Valor 

total estimado da contratação: é de R$ 55.330,00 (Cinquenta e cinco 

mil trezentos e trinta reais). PERÍODO DE PROPOSTAS de 
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24/09/2026 as 16:00h Até 30/09/2026 às 09:15h. A proposta de 

Preços e as documentações deverão ser entregue na Sala de Licitações 

localizada na Rua São Paulo, 67, Centro – Juripiranga – PB, no 

horário de 07:30 às 13:00, em dias úteis ou pelo E-mail: 

ljuripiranga@gmail.com até a data limite. 

O Aviso de Dispensa/Termo de Referência e anexos estará disponível 

através doE-mail: ljuripiranga@gmail.com , Portal da Prefeitura 

https://juripiranga.maximatecnologia.com.br Outras informações 

poderão ser obtidas na Sala de Licitações localizada na Rua São 

Paulo, 67, Centro – Juripiranga – PB, no horário das 07h:30 às 13h:00 

de segunda a sexta feira ou, ainda através dos e-mails: 

ljuripiranga@gmail.com - Claudecy Cavalcante de Melo – Agente de 

Contratação/Pregoeira do Município de Juripiranga-PB. 

  

Juripiranga/PB, 23 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:097F6463 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

1- Concorrência nº 00006/2026; 2- ADITIVO 0001/2026; 3- 

CONTRATO: Nº 00224/2026; 4- CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MASSARANDUBA/PB; 5- CONTRATADO: 

MAC CONSTRUTORA LTDA - CNPJ Nº 14.206.183/0001-00; 6- 

OBJETO: acréscimo de 25,00% sobre o valor inicialmente contratado; 

7- NÚMERO DE ORDEM DO ADITIVO: Primeiro Termo Aditivo; 

8- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea “b” da 

Lei nº 14.133/2021; 9- VALOR DO ADITIVO: R$ 164.240,08 (cento 

e sessenta e quatro mil, duzentos e quarenta reais e oito centavos); 10- 

DATA DA ASSINATURA: 23 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:E1D0FF09 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00007/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência 

Eletrônica nº 00007/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REALIZAR A REFORMA 

DA ESCOLA MUNICIPAL E.I.E.F. ANA DA SILVA MEIRA, DO 

MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA–PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: ENGEMARCC CONSTRUTORA LTDA - R$ 699.866,17. 

FICANDO DESDE JÁ O LICITANTE VENCEDOR PARA 

PROCEDER COM A ASSINATURA DO RESPECTIVO 

CONTRATO NO PRAZO DE 5 DIAS ÚTEIS 

Massaranduba - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

JOÃO COSTA DE SOUSA -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:E45BD64A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
  

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

  

PROCESSO: Adesão Registro de Preços nº AD00004/2026. 

OBJETO: Aquisição de Veículo tipo furgão adaptado (Ambulância e 

transporte de passageiros) tipo "B". NOTIFICAÇÃO: Convocamos a 

seguinte empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, 

considerados da data desta publicação, comparecer junto ao Setor de 

Contratação objetivando a assinatura do respectivo contrato, sob pena 

de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/21: Cks Veiculos Especiais Ltda. INFORMAÇÕES: na sede 

da CPL, Rua Daniel Toscano, 28 - Centro - Mataraca - PB, no horário 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 32971-1308. 

Mataraca - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

MARIA DE LOURDES DA SILVA -  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Maria de Lourdes da Silva 

Código Identificador:2823373D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GAPRE Nº. 0321/2026 MATARACA, 21 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA GAPRE Nº. 0321/2026 Mataraca, 21 de setembro de 

2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MATARACA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

  

I – Nomear, MICAELE MADEIRO PEREIRA, CPF N° *.004.319-

**, para o cargo comissionado de Assessor Geral, com lotação na 

Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo, deste município. 

  

II – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01.09.2026, revogadas as disposições em 

contrário. 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alice Maria Madruga Dasilva 

Código Identificador:BA9EA704 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
  

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

AD00004/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços nº AD00004/2026, 

que objetiva: Aquisição de Veículo tipo furgão adaptado (Ambulância 

e transporte de passageiros) tipo "B"; RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: CKS VEICULOS ESPECIAIS LTDA - 

R$ 460.000,00. 

Mataraca - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Maria de Lourdes da Silva 

Código Identificador:46494EA9 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 552/2026 - INSTITUI A POLÍTICA 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE – PB (PPMAMH), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 552/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI A POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL 

DE ALFABETIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MONTE HOREBE – PB (PPMAMH), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 
  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E PRINCÍPIOS 
  

Art. 1º- Fica instituída a Política Pública Municipal de Alfabetização 

no Município de Monte Horebe (PPMAMH) de caráter permanente 

destinada a assegurar o direito de todas as crianças, jovens, adultos e 

idosos à alfabetização, ao letramento e ao desenvolvimento das 

competências linguísticas, matemáticas e socioemocionais, 

garantindo-lhes condições de aprendizagem desde a Educação Infantil 

até a consolidação das aprendizagens nos Anos Iniciais e Finais do 

Ensino Fundamental e ou Educação de Jovens e Adultos – EJA. 

  

Parágrafo único. A PPMAMH constitui instrumento estratégico de 

planejamento educacional e de gestão pública, voltado à garantia da 

equidade, da qualidade da educação e do sucesso escolar. 

  

Art. 2º- A Política Pública Municipal de Alfabetização de Monte 

Horebe/PB (PPMAMH) será implementada em regime de colaboração 

entre a União e o Estado da Paraíba, observadas as competências 

constitucionais dos entes federativos. 

  

Art. 3º- Esta Política tem como objetivo central fortalecer o Sistema 

Municipal de Ensino para: 

  

- garantir a alfabetização na idade certa; 

- promover a correção do fluxo escolar para os estudantes com 

defasagens; 

- ampliar as oportunidades de alfabetização para jovens, adultos e 

idosos do município. 

  

Art. 4º- São beneficiários da Política Pública Municipal de 

Alfabetização de Monte Horebe (PPMAMH): 

  

- as crianças matriculadas na Educação Infantil e nos Anos Iniciais e 

Finais do Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino; 

  

- jovens, adultos e idosos matriculados nas turmas de Educação de 

Jovens e Adultos; 

- os estudantes que necessitem de recomposição das aprendizagens; 

- os profissionais da educação que atuam nas etapas abrangidas por 

esta Lei; 

- as famílias e a comunidade escolar, na condição de corresponsáveis 

pelo desenvolvimento educacional dos estudantes. 

  

Art. 5º- São princípios e diretrizes desta Política: 

  

- garantia do direito à alfabetização como responsabilidade do poder 

público; 

- promoção da equidade educacional, respeitando as especificidades 

dos territórios e sujeitos; 

- gestão democrática e transparente; 

- valorização do magistério e fomento à formação continuada; 

- integração intersetorial com áreas de assistência social, saúde, 

esporte e cultura; VI - planejamento orientado por dados e evidências; 

VII - respeito à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e ao 

Currículo Referência da Paraíba. 

  

Art. 6º- A PPMAMH integrará os instrumentos permanentes de 

planejamento da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser 

mantida e aprimorada independentemente de alterações na gestão 

administrativa. 

  

Art. 7º- A Secretaria Municipal de Educação, enquanto órgão central 

do Sistema de Ensino, é responsável pela implementação de ações que 

visem ao cumprimento das metas e estratégias estabelecidas. 

  

Parágrafo Único. Para o estabelecimento de metas e estratégias, a 

Secretaria Municipal de Educação, elaborará anualmente juntamente 

com o Comitê Estratégico Municipal de Política de Alfabetização, o 

Plano de Trabalho da Alfabetização – PTA. 

  

Art. 8º- É imprescindível a consolidação dos processos de 

alfabetização e letramento, bem como de alfabetização matemática, 

para todas as crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos 

matriculadas no Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 9º- A Secretaria deve priorizar o acompanhamento contínuo da 

aprendizagem, por meio da aplicação sistemática de avaliações 

diagnósticas, realizadas a partir de Plataformas ofertadas pelo governo 

estadual e federal ou ainda de iniciativa própria, desde que estas 

subsidiem o monitoramento, a definição e a redefinição dos processos 

formativos, além da seleção criteriosa de materiais pedagógicos. 

  

Parágrafo único. Cabe a Secretaria Municipal de Educação assegurar 

a aplicação de ciclos avaliativos para aferir e aprendizagem dos 

estudantes da educação infantil, ensino fundamental anos iniciais, 

finais e EJA, independente das avaliações do 

  

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), do Pacto 

Alfabetiza Mais Paraíba e/ou outro existente. 

  

Art. 10º- A Política Pública Municipal de Alfabetização de Monte 

Horebe (PPMAMH) alinha-se às Diretrizes do Plano Nacional de 

Educação (PNE), do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada 

(CNCA), do Pacto Alfabetiza Mais Paraíba, do Programa de Leitura e 

Escrita da Educação Infantil (ProLEEI), do Plano Municipal de 

Educação (PME), do Pacto Educação de Jovens e Adultos (Pacto 

EJA) e do Plano de Trabalho da Alfabetização (PTA) da Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
  

Art. 11 São objetivos específicos da Política Pública Municipal de 

Alfabetização (PPMAMH): 

  

- assegurar o direito à alfabetização e ao desenvolvimento das 

competências básicas para o pleno exercício da cidadania; 

- alfabetizar 80% das crianças da Rede Municipal até o final do 2º ano 

do Ensino Fundamental; 

- promover a recomposição das aprendizagens dos alunos do 3º ao 5º 

ano do Ensino Fundamental; 

- ampliar o acesso e a permanência na Educação Infantil; 

- fortalecer a Educação Infantil por meio da socialização e inserção do 

lúdico como princípio norteador desta etapa, intensificando a 

oralidade, leitura e escrita nos campos de experiências; 

- alfabetizar jovens, adultos e idosos, por meio da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA); 

- valorizar os profissionais da educação, garantindo formação 

continuada; 

- monitorar os indicadores educacionais e elevar os resultados das 

avaliações internas e externas; 

- corrigir o fluxo escolar e combater o abandono e a evasão escolar. 

  

CAPÍTULO III 
DOS EIXOS DE AÇÃO E ESTRATÉGIAS  



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 32 

 

Art. 12 A Política Pública Municipal de Alfabetização (PPMAMH) 

será implementada por meio dos seguintes eixos de ação e estratégias, 

conforme os princípios do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada (CNCA):  

SEÇÃO I 

DA GOVERNANÇA E GESTÃO 
  

Art. 13 No eixo de Governança e Gestão, serão implementadas as 

seguintes estratégias: 

  

I - criação da coordenação Municipal da Alfabetização; II - formação 

de equipe técnica especializada; 

- apoio ao Articulador do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada (CNCA); 

- monitoramento bimestral/periódico com base em avaliações internas 

e externas; V- realização de reuniões periódicas com 

pais/responsáveis para acompanhamento da aprendizagem; 

- acompanhamento da gestão de sala de aula; 

- acompanhamento da gestão escolar e pedagógica; 

- realização de acompanhamento individualizado do professor; 

- realização de reuniões por turma para atendimento das necessidades 

específicas; 

X- monitoramento da execução do Projeto de Recomposição de 

Aprendizagem e análise quanto à necessidade de sua implementação 

como programa, mediante lei específica; 

- definição de um método de alfabetização a ser adotado por todas as 

escolas, com adequações conforme a necessidade da turma; 

- elaboração e/ou adoção de instrumentos de acompanhamento das 

ações direcionadas a alfabetização realizada pela gestão escolar e 

coordenação pedagógica; 

- elaboração e/ou adoção de instrumentos de acompanhamento das 

ações docentes nas turmas de educação infantil, alfabetização e 

recomposição das aprendizagens; 

- elaboração e/ou adoção da rotina de alfabetização docente; 

- elaboração e/ou adoção da rotina da gestão e coordenação 

pedagógica; 

- elaboração do Plano Municipal de Comunicação para as ações de 

alfabetização e recomposição das aprendizagens; 

- desenvolvimento de ações relacionadas a fluência leitora; 

- elaboração e monitoramento da execução do Plano de Trabalho da 

Alfabetização (PTA). 

  

SEÇÃO II 

DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
  

Art. 14 No eixo de Formação de Professores, serão implementadas as 

seguintes estratégias: 

  

- fortalecimento da formação continuada ofertada a professores, 

coordenadores pedagógicos e gestores em regime de colaboração com 

a União, estado da Paraíba ou iniciativa própria; 

- criação de Programa Municipal de Formação Continuada para 

professores alfabetizadores, coordenadores pedagógicos e diretor 

escolar; 

- constituição de grupos de estudos focados na BNCC, no Currículo 

de Referência da Paraíba. 

  

SEÇÃO III 

DA INFRAESTRUTURA E RECURSOS PEDAGÓGICOS 
  

Art.15 No eixo de Infraestrutura e Recursos Pedagógicos, serão 

implementadas as seguintes estratégias: 

  

- implantação dos Cantinhos de Leitura nas salas da Educação Infantil 

e nas turmas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental; 

- aquisição de materiais pedagógicos suplementares e adequados a 

alfabetização e recomposição das aprendizagens; 

- adequação dos espaços escolares com foco na alfabetização; 

- fortalecimento do Programa Voluntário de Assistente de Apoio à 

Alfabetização. 

  

SEÇÃO IV 

DA AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
  

Art.16 No eixo de Avaliação e Monitoramento, serão implementadas 

as seguintes estratégias: 

  

- aplicação de avaliações diagnósticas internas e externas; 

- realização de diagnósticos iniciais e contínuos com devolutivas 

pedagógicas; III - criação da Comitê Estratégico Municipal de Política 

de Alfabetização. 

  

SEÇÃO V 

DAS BOAS PRÁTICAS E RECONHECIMENTO 
  

Art.17 No eixo de Boas Práticas e Reconhecimento, serão 

implementadas as seguintes estratégias: 

  

- participação no Prêmio Nacional Criança Alfabetizada (Selo 

Nacional Compromisso com a Alfabetização); 

- executar o prêmio Anual de Boas Práticas; 

- registro e disseminação de experiências exitosas; IV - fortalecer o 

dia A da Alfabetização; 

V- realização do Seminário Anual de Boas Práticas de gestão, 

coordenação e docente. 

  

SEÇÃO VI 

DA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 
  

Art.18 No eixo de Alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos, serão 

implementadas as seguintes estratégias: 

  

- assegurar o ensino da EJA no município de Monte Horebe; 

- desenvolvimento de ações específicas de permanência e conclusão; 

  

- desenvolvimento de ações de reconhecimento, valorização das 

práticas exitosas na Educação de Jovens, Adultos e Idosos; 

- estabelecimento de parcerias com programas e universidades para 

apoio técnico e formativo; 

- criação de Clubes de Leitura em salas de aula da Educação de 

Jovens, Adultos e idosos. 

  

CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  

Art.19 A implantação desta Política Pública Municipal de 

Alfabetização de Monte Horebe (PPMAMH) será acompanhada por 

um Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização, 

composta por representantes designados pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Parágrafo único. A Comissão de que trata o caput será instituída por 

Decreto Municipal. 

  

Art. 20 Comitê Estratégico Municipal de Política de Alfabetização 

será responsável por: 

I - acompanhar a política municipal de alfabetização; II - analisar 

dados e indicadores; 

III - propor intervenções pedagógicas baseadas em evidências; IV - 

acompanhar a formação continuada; 

V - fortalecer a articulação entre Secretaria, escolas, conselhos e 

parceiros; VI - promover a cultura de escuta ativa e planejamento 

compartilhado; 

- apoiar a implementação do regime de colaboração; 

- avaliar a sustentabilidade das práticas pedagógicas e das 

intervenções decorrentes dos dados produzidos nos ciclos de 

avaliação; 

- elaborar relatórios periódicos de acompanhamento e propor 

recomendações para a melhoria dos resultados; 

- promover fóruns de diálogo com a comunidade escolar, lideranças 

locais e parceiros institucionais. 

  

Art. 21 A fim de garantir a transparência e a efetividade das ações, 

serão produzidos relatórios anuais de monitoramento contendo a 

análise dos resultados alcançados e proposições para o 

aperfeiçoamento constante das estratégias de alfabetização. 

  

CAPÍTULO V 
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DO MONITORAMENTO, TRANSPARÊNCIA E 

FINANCIAMENTO 
  

Art. 22 A Secretaria Municipal de Educação elaborará e publicará, até 

o encerramento de cada ano letivo, o Relatório Municipal Anual de 

Alfabetização, assegurando a transparência pública dos resultados e 

indicadores. 

  

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias do Município, 

suplementadas se necessário, com recursos do FUNDEB, de 

transferências estaduais/federais ou convênios. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art.24 Esta Política será regulamentada no que couber por meio de 

Decreto Municipal. 

  

Art.25 Esta Lei poderá ser revista anualmente, conforme os dados 

coletados e as necessidades diagnosticadas. 

  

Art.26 Sua execução estará integrada às políticas estaduais e federais, 

priorizando a alfabetização como direito inegociável e compromisso 

coletivo. 

  

Art.27 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Monte Horebe/PB, em 23 de 

setembro de 2026 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Valdir Manuel da Silva 

Código Identificador:114B2277 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº 553/2026 - DEFINE, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE/PB, O LIMITE DAS 

OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR PREVISTAS NO ART. 

100, §§ 3º E 4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 553/2026, de 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DEFINE, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MONTE HOREBE/PB, O LIMITE DAS 

OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR 

PREVISTAS NO ART. 100, §§ 3º E 4º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Para os fins do disposto no art. 100, §§ 3º e 4º, da Constituição 

Federal, consideram-se de pequeno valor as obrigações da Fazenda 

Pública do Município de Monte Horebe/PB, decorrentes de decisões 

judiciais transitadas em julgado, cujo valor, individualizado por 

beneficiário e atualizado até a expedição da requisição, seja igual ou 

inferior ao valor do maior benefício do Regime Geral de Previdência 

Social vigente na data da expedição. 

  

Art. 2º É vedado o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor 

da execução pertencente ao mesmo beneficiário, de modo que parte 

do crédito seja paga mediante Requisição de Pequeno Valor – RPV e 

o restante por meio de precatório, bem como a expedição de RPV 

complementar ou suplementar, nos termos do art. 100, § 8º, da 

Constituição Federal. 

  

§ 1º Se o valor individual do crédito exceder o limite estabelecido no 

art. 1º desta Lei, o pagamento será realizado integralmente por meio 

de precatório, facultada ao credor a renúncia expressa à parcela 

excedente, para que possa optar pelo recebimento do saldo mediante 

RPV. 

  

§ 2º A vedação prevista no caput não impede a individualização dos 

créditos pertencentes a beneficiários distintos nem a expedição 

autônoma de requisitório relativo aos honorários sucumbenciais, 

observadas a legislação e a natureza individual ou global da verba 

fixada no título executivo judicial. 

  

Art. 3º O Poder Executivo adotará as providências orçamentárias, 

financeiras e administrativas necessárias ao tempestivo pagamento das 

RPVs, correndo as respectivas despesas à conta das dotações próprias 

consignadas no orçamento vigente e, se necessário, de créditos 

adicionais abertos na forma da legislação aplicável. 

  

Art. 4º Fica revogada a Lei Municipal nº 241, de 25 de fevereiro de 

2005. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Monte Horebe/PB, em 23 de 

setembro de 2026. 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Valdir Manuel da Silva 

Código Identificador:9EBB4109 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT E 

JANELA, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS; HOMOLOGO o 

correspondente certame: licitação deserta. 

  

Monteiro - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:93C33A0D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

REVOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

Com base nos elementos constantes do processo e observado o 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT E 

JANELA, COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS; REVOGO o 

correspondente procedimento licitatório. Justificativa: Motivo de 

conveniência e oportunidade - licitação deserto. 

Monteiro - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO -  
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:5C58B187 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
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SETOR DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO 23/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00023/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual aquisição parcelada de medicamentos éticos, genéricos e 

similares conforme descontos na tabela ABC Farma para atender as 

necessidades da secretaria de saúde do município de Paulista/PB; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponentes vencedores: DEUSILENE FERREIRA - CNPJ: 

**.***.785/0001-** - R$ 150.000,00; FARMACIA SUPER FARMA 

LTDA - CNPJ: **.***.579/0001-** - R$ 300.000,00. 

Paulista - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCAS DE SOUSA PEREIRA 
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00023/2026 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 

parcelada de medicamentos éticos, genéricos e similares conforme 

descontos na tabela ABC Farma para atender as necessidades da 

secretaria de saúde do município de Paulista/PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00023/2026. DOTAÇÃO: 02.12 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.122.2001.2040 CUSTEIO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10.303.1005.2037 CUSTEIO DA 

FARMÁCIA BÁSICA 10.302.1005.2043 CUSTEIO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE As dotações acima correspondem ao 

seguinte elemento de despesa: 339030 – MATERIAL DE 

CONSUMO; 339032 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.. VIGÊNCIA: até 23/09/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Paulista e: CT 

Nº 00265/2026 - 23.09.26 - DEUSILENE FERREIRA - CNPJ 

**.***.785/0001-** - R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

CT Nº 00266/2026 - 23.09.26 - FARMACIA SUPER FARMA LTDA 

- CNPJ **.***.579/0001-** - R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:060AFC09 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00033/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Antônio Firmino – Centro Administrativo, 

348 - Monte Santo - Picuí - PB, por meio do site 

www.licitapicui.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do 

tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços 

objetivando contratações futuras, para: AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 09 de 

Outubro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma 

sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 

11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado.Telefone: (083) (083) 9.2001–3840 / .E-mail: 

pmp.cpl@picui.pb.gov.br .Edital: 

www.picui.pb.gov.br/licitacoes/licitapicui.com.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.licitapicui.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Picuí - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA – 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:6A2F792E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE DISTRATO - CONTRATO 191/2026 

 

Instrumento: Distrato de Contrato Administrativo de Prestação de 

Serviços por Excepcional Interesse Público nº 191/2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Picui. 

Contratado: Natália Grazielle Soares de Macedo. 

Objeto: prestar os serviços de Auxiliar de serviços, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde desse município. Fica distratado a 

partir de 01/10/2026. 

Assinatura: 15 de setembro de 2026. 

Signatários: José Ranieri Santos Ferreira e Natália Grazielle Soares 

de Macedo. 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:5BCBDC0E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 427/2026 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008, e 

considerando o disposto no Parecer PMP/PJM/Nº 1108/2026 da 

Procuradoria Jurídica do Município. 

  

R E S O L V E: 
  

Deferir o pedido de abono de permanência da servidora 

HELIOMÁRIA DE AZEVEDO SILVA, matrícula nº 0000378, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços com lotação na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Picuí-PB, 23 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO JALLES DANTAS LIRA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:EFF5BD99 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 659/2022 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008 e considerando 

o disposto no Parecer PMP/PJM/Nº 850/2022 da Procuradoria 

Jurídica do Município. 

  

R E S O L V E: 
  

Incorporar ao tempo de serviço da servidora ARTENÍZIA DE 

SOUZA MACHADO, matrícula nº 0000636, ocupante do cargo de 

Agente de Saúde Pública, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o quantum de 2.237 

(dois mil, duzentos e trinta e sete) dias, referentes aos períodos de 

01/04/1992 a 31/12/1994, 13/07/2001 a 30/12/2002, 01/01/1995 a 

30/11/1995, 01/04/1999 a 30/04/1999 e 01/10/1999 a 31/08/2000, nos 

termos do art. 40, § 9º da Constituição Federal combinado com o art. 

71 da Lei Complementar Municipal nº 01, de 23 de maio de 2008. 

  

Picuí-PB, 27 de dezembro de 2022. 
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JEAN RONNIE DE AZEVEDO DANTAS 
Secretário de Administração 

  

Publicado em 28/12/2022. Republicado por incorreção. 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:F1F51D5D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10014/2026 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Cônego João Coutinho, S/N - Centro - 

Pocinhos - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br/, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 

de Preços objetivando contratações futuras, para: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. Abertura da 

sessão pública: 09:00 horas do dia 14 de outubro de 2026. Início da 

fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: 

horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (85) 

33841247. E-mail: licitacaopocinhos@gmail.com. Edital: 

www.pocinhos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br/; www.gov.br/pncp. 

Pocinhos - PB, 23 de setembro de 2026 

  

ANA CAROLINA BEZERRA DE MELO -  
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:71130D5A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 00013/2026 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Odilon Francisco de Oliveira, 50 - Centro - 

Poço Dantas - PB, às 09:00 horas do dia 08 de Outubro de 2026, 

licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: 

Contratação de serviços de hora/máquina para contratação de 

caminhão de carga basculante, conforme termo de referência. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 36 A/21; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 08:00 Às 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Telefone: (83) 99610–0361. E-mail: cplpmpd@gmail.com. Edital: 

www.pocodantas.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.gov.br/pncp. 

  

Poço Dantas - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

JONAS IZIDRO DA SILVA -  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:9B8F8317 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00027/2026 
A Prefeitura Municipal de Poço Dantas manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, restrita à participação 

de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que 

objetiva: Urbanização da Rua Helena Abrantes Ferreira (Construção 

da Praça dos Evangélicos) na sede do Município de Poço Dantas. O 

interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 

especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 

sediado na Rua Odilon Francisco de Oliveira, 50 - Centro - Poço 

Dantas - PB, ou acessando: www.pocodantas.pb.gov.br. O referido 

órgão de contratação estará recebendo as propostas até o dia 28 de 

Setembro de 2026, nos horário e endereço abaixo indicados, e que 

poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: cplpmpd@gmail.com. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: no horário das 08:00 Às 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 99610–0361. 

  

Poço Dantas - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ABIMAEL ALVES DINIZ - 
Presidente da Comissã 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:2D786105 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

QUARTO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 00089/2023 

 

QUARTO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 00091/2023 
OBJETO: Contratação de serviços de saúde, pessoa jurídica, para 

prestação de serviços de consultas, exames ou plantões, para atender 

às demandas do serviço básico de saúde do município de Poço 

Dantas/PB, por um período de 01 (um) ano. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Presencial nº 00017/2023. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do 

orçamento vigente: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do 

orçamento vigente: 

10.122.2003.2.017 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.3.90.36.00.00.00.00 0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

– PESSOA JURÍDICA 

CONVÊNIO Nº 0123/2025. Proc. nº SES-PRC-2025/35737 

25101.10.302.5007.2950.00000000287.33404100.50000.0.1.1002, 

Reserva nº 22256, de 2025; 
OBJETO DO ADITIVO: Constitui objeto deste ADITIVO, a 

prorrogação do prazo de vigência, previsto na Cláusula Sétima do 

Contrato, que será prorrogado para igual período, passando, portanto, 

a vigorar até o dia 20 de setembro de ano de 2027. Município de Poço 

Dantas e ANTONIO RAIMUNDO DUARTE DE SA, MAIS SAUDE 

CENTRO MEDICO LTDA. Data de Assinatura: 21 de setembro de 

2026. 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:F6C8A098 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

PORTARIA GP/PMP N° 0312/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

POMBAL, Estado da Paraíba, no uso das atribuições Legais, que lhe 

são conferidas pelo art. 23, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o pedido constante do Processo Administrativo 

nº 1363/2026, bem como a existência de previsão legal na Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 
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R E S O L V E:  

Art. 1º -CONCEDER, pedido de LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSE PARTICULAR (SEM 

VENCIMENTOS),formulado(a) pelo(a) servidor(a) público(a) 

municipal SAMARA GONÇALVES SANTANA, ocupante do cargo 

público efetivo deAssistente Social – Mat.: 2159, lotado(a) no(a) 

Secretaria de Assistência Social e prestando serviços no(a) CRAS I - 

Antônio de Oliveira Calado, deste município, por até 03 anos. 

  

Art. 2º- Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com envio de cópia da portaria ao 

servidor para produção dos fins de direito. 

  

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, em 

18 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional de Pombal-PB 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:B60D5721 

 
GABINETE 

PORTARIA GP/PMP N° 0313/2026 

 

O Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhes são permitidas pelo art. 23, inciso XIII e demais 

instrumentos normativos pertinentes, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -EXONERAR, o(a) Sr(a). EXPEDITO LIMA ALVES, do 

cargo público em comissão de Diretor da Divisão de Gestão do 

Cadastro Único, Símbolo DAI, vinculado à Secretaria de Assistência 

Social, deste município. 

  

Art. 2º - Proceda-se com as anotações de praxe em sua pasta 

funcional, com a baixa de seu assentamento funcional, com 

consequente pagamento das verbas laborais a que fizer jus, se for o 

caso e caso ainda já não tenha sido procedido, nos termos e limites da 

legislação vigente. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, . 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, em 

21 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional de Pombal-PB  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:7DDAFF90 

 
GABINETE 

PORTARIA GP/PMP N° 0314/2026 

 

O Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhes são permitidas pelo art. 23, inciso XIII e demais 

instrumentos normativos pertinentes, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -NOMEAR, o(a) Sr(a). HEITOR VIEIRA BEZERRA, no 

cargo público em comissão de Diretor da Divisão de Gestão do 

Cadastro Único, símbolo DAI, vinculado à(ao) Secretaria de 

Assistência Social, servindo-lhe de título a presente portaria até 

ulterior deliberação. 

  

Art. 2º - Proceda-se com as anotações de praxe em sua pasta 

funcional, com produção dos efeitos decorrentes. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação . 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, em 

22 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional de Pombal-PB 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:0D4B26EF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO DE Nº 100171/2023 

 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO DE Nº 100171/2023 
  

O Terceiro Termo Aditivo de prazo ao Contrato de Nº 100171/2023 

do pregão eletrônico Nº 054/2023. A Prefeitura Municipal de Princesa 

Isabel/PB, CNPJ: 08.888.968/0001-08 e a A & D LOCAÇÃO DE 

AUTOMÓVEIS LTDA-ME, CNPJ: 27.569.869/0001-08. neste ato 

representada pelo Sr. Antonio Henrique da Silva, CPF: 395.635.294-

72. Considerando a Justificativa do Secretário de Finanças, 

Administração e Planejamento, entendemos que a prorrogação da 

vigência do contrato tem o ordenamento jurídico, portanto deve a 

vigência passar de 27 de julho de 2026 a 27 de julho 2027. 

Contratantes: o Senhor Ednaldo de Melo (Pela Contratante) e o 

Senhor Antônio Henrique da Silva (Pela a Contratada). 

  

Princesa Isabel-PB, 29 de Julho de 2027 

  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito  

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:72FFF60F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00019/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00019/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA, DE CLASSIFICAÇÃO S1 E S2 PARA OCUPAR E 

EXPLORAR, A TÍTULO PRECÁRIO, ATRAVÉS DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 05 

(CINCO) ANOS, A EXCLUSIVIDADE DA GESTÃO DA FOLHA 

DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, A CONCESSÃO DE 

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS SEM EXCLUSIVIDADE POR 

TODO PERÍODO DO CONTRATO CONFORME INDICADO NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEM EXCLUSIVIDADE A 

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS MUNICIPAIS, QUE 

REGULAR–SE–Á POR ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponente vencedor: BANCO BRADESCO S.A. - CNPJ: 

**.***.948/0001-** - R$ 90.100,00.Santa Cecília - PB, 15 de 

Setembro de 2026. 

  

JOSÉ MARCÍLIO FARIAS DA SILVA - 
Prefeito 
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Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:19BFA7FD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00024/2026 

 

A Pregoeira Oficial comunica o adiamento da abertura da sessão 

pública do Pregão Eletrônico nº 00024/2026, para o dia 07 de Outubro 

de 2026 às 10:00 horas; e do início da fase de lances para o dia 07 de 

Outubro de 2026 às 10:15 horas. Referência: horário de Brasília - DF. 

Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, na Av. Santa 

Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB.E-mail: 

licitacao@santacecilia.pb.gov.br. Site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. Santa Cecília - PB, 22 de 

Setembro de 2026. 

  

MARIA LUCRÉCIA FREITAS SOARES - 
Pregoeira Oficial.  

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:FE8F71BF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00003/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, sediada na Av. Santa Cecília, 214 - Centro - Santa 

Cecília - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, 

para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDOS EM DIVERSAS 

RUAS DO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA/PB – ETAPA 2. 

Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 04 de Novembro de 

2026. Início da fase de lances: 10:15 horas do dia 04 de Novembro de 

2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 106/23; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado. E-mail: licitacao@santacecilia.pb.gov.br. 

Edital: https://santacecilia.pb.gov.br/; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. Santa 

Cecília - PB, 23 de Setembro de 2026 -  

  

MARIA LUCRÉCIA FREITAS SOARES -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:A66AC592 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, DE 

CLASSIFICAÇÃO S1 E S2 PARA OCUPAR E EXPLORAR, A 

TÍTULO PRECÁRIO, ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA DE 

USO, PELO PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, A 

EXCLUSIVIDADE DA GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

DOS SERVIDORES, A CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 

CONSIGNADOS SEM EXCLUSIVIDADE POR TODO PERÍODO 

DO CONTRATO CONFORME INDICADO NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E SEM EXCLUSIVIDADE A ARRECADAÇÃO 

DAS RECEITAS MUNICIPAIS, QUE REGULAR–SE–Á POR 

ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00019/2026. DOTAÇÃO: – Em decorrência da 

contratação, será gerada receita em favor do Município, 

correspondente ao valor da outorga financeira ofertada pela instituição 

financeira vencedora do certame. VIGÊNCIA: até 16/09/2031. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa Cecília 

e: CT Nº 00102/2026 - 16.09.26 - BANCO BRADESCO S.A. - CNPJ 

**.***.948/0001-** - R$ 90.100,00 (noventa mil e cem reais). 

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:F4213A26 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1003, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

ATUALIZA, PARA O EXERCÍCIO DE 2026, O 

VALOR DA OBRIGAÇÃO DE PEQUENO VALOR 

DE QUE TRATA A LEI MUNICIPAL Nº 493, DE 

31 DE JULHO DE 2015, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e 

tendo em vista o disposto no § 1º do art. 1º da Lei Municipal nº 493, 

de 31 de julho de 2015, 

  

CONSIDERANDO que o § 1º do art. 1º da Lei Municipal nº 

493/2015 determina o reajuste anual, por Decreto, do valor da 

obrigação de pequeno valor do Município, vedado ultrapassar o valor 

do maior benefício do Regime Geral de Previdência Social; 

  

CONSIDERANDO que o § 4º do art. 100 da Constituição Federal 

estabelece como valor mínimo da obrigação de pequeno valor o do 

maior benefício do Regime Geral de Previdência Social; 

  

CONSIDERANDO que a Portaria Interministerial MPS/MF nº 13, de 

9 de janeiro de 2026, fixou em R$ 8.475,55 (oito mil, quatrocentos e 

setenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) o valor máximo do 

salário de benefício e do salário de contribuição do Regime Geral de 

Previdência Social a partir de 1º de janeiro de 2026; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica atualizado para R$ 8.475,55 (oito mil, quatrocentos e 

setenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) o valor da 

obrigação de pequeno valor de que trata o art. 1º da Lei Municipal nº 

493, de 31 de julho de 2015, correspondente ao maior benefício do 

Regime Geral de Previdência Social vigente no exercício de 2026. 

  

Art. 2º Serão pagos mediante Requisição de Pequeno Valor – RPV, 

no prazo previsto no art. 2º da Lei Municipal nº 493/2015, os créditos 

oriundos de sentença judicial transitada em julgado cujo valor, 

corrigido monetariamente, não exceda o montante fixado no art. 1º 

deste Decreto. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 21 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:63BA092E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1004, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2026.  
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DISPÕE SOBRE A PROMOÇÃO DA 

ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL NO 

AMBIENTE ESCOLAR, POR MEIO DA 

EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL E 

DA REGULAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO E 

COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA DE 

ALIMENTOS E BEBIDAS NAS UNIDADES 

ESCOLARES DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA CRUZ-PB. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 

  

Art. 1º – Entende-se como promoção da alimentação adequada e 

saudável no ambiente escolar a realização da educação alimentar e 

nutricional, a regulação da comercialização e a comunicação 

mercadológica de alimentos, preparações culinárias e bebidas 

disponibilizadas e comercializadas nas redes pública e privada de 

educação básica do município de Santa Cruz-PB.  

Parágrafo único. As unidades escolares devem ser espaços 

promotores da saúde, qualidade de vida e de proteção dos direitos das 

crianças e adolescentes que influenciam na formação de hábitos 

saudáveis e no desenvolvimento de habilidades para a promoção do 

bem-estar pessoal e de sua comunidade. 

  

Art. 2º – A promoção da alimentação adequada e saudável nas 

unidades escolares deve ser realizada conforme as diretrizes oficiais 

do Ministério da Saúde, respaldadas no Guia 

Alimentar para a População Brasileira e no Guia Alimentar para 

Crianças Brasileiras Menores de dois anos, e com base nas diretrizes 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) respaldadas 

na Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 

Para efeitos desta lei, entende-se: 

  

Alimentos in natura: obtidos diretamente de plantas ou de animais e 

não sofrem qualquer alteração após deixar a natureza. 

  

Alimentos minimamente processados: alimentos in natura que foram 

submetidos a processos de limpeza, remoção de partes não 

comestíveis ou indesejáveis, fracionamento, moagem, secagem, 

fermentação, pasteurização, refrigeração, congelamento e processos 

similares que não envolvam agregação de sal, açúcar, óleos, gorduras 

ou outras substâncias ao alimento original. 

  

Alimentos processados: fabricados pela indústria com a adição de sal 

ou açúcar ou outra substância de uso culinário a alimentos in natura 

para torná-los duráveis e mais agradáveis ao paladar. São produtos 

derivados diretamente de alimentos e são reconhecidos como versões 

dos alimentos originais. São usualmente consumidos como parte ou 

acompanhamento de preparações culinárias feitas com base em 

alimentos minimamente processados. 

  

Alimentos ultraprocessados: formulações industriais feitas 

inteiramente ou majoritariamente de substâncias extraídas de 

alimentos (óleos, gorduras, açúcar, amido, proteínas), derivadas de 

constituintes de alimentos (gorduras hidrogenadas, amido modificado) 

ou sintetizadas em laboratório com base em matérias orgânicas como 

petróleo e carvão (corantes, aromatizantes, realçadores de sabor e 

vários tipos de aditivos usados para dotar os produtos de propriedades 

sensoriais atraentes). Técnicas de manufatura incluem extrusão, 

moldagem e pré-processamento por fritura ou cozimento. 

  

Comunidade escolar: composta por docentes, por discentes e por 

outros profissionais da escola, além de pais ou responsáveis pelos 

alunos, empresários, empregados e profissionais de estabelecimentos 

comerciais, bem como qualquer pessoa envolvida diretamente no 

processo educativo de uma escola e responsáveis pelo seu êxito. 

  

Comunicação mercadológica: toda e qualquer atividade de 

comunicação comercial, inclusive publicidade, para a divulgação de 

produtos, serviços, marcas e empresas independentemente do suporte, 

da mídia ou do meio utilizado. 

  

Das ações de educação alimentar e nutricional 
  

Art. 3º – A escola deverá incluir a educação alimentar e nutricional de 

forma transversal no currículo escolar, em conformidade com a Lei nº 

13.666 de 16 de maio de 2018, abordando o tema alimentação e 

nutrição e práticas saudáveis de vida no processo de ensino e 

aprendizagem, inserido no projeto político pedagógico das escolas. 

  

Parágrafo único. A educação alimentar e nutricional deve ser um 

campo de conhecimento e de prática contínua, permanente, 

transdisciplinar que usa abordagens e recursos educacionais 

problematizadores e ativos que favoreçam o diálogo junto aos 

escolares e a comunidade escolar, considerando todas as fases do 

curso da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e 

significados que compõem o comportamento alimentar, respeitando a 

Liberdade e autonomia da escola no desenvolvimento das atividades. 

  

Art. 4º – A organização de hortas no ambiente escolar e a prática da 

culinária devem compor as estratégias de educação alimentar e 

nutricional, conforme viabilidade operacional e de infraestrutura das 

escolas. 

  

Art. 5º – As escolas, com o apoio das secretarias estaduais e/ou 

municipais da educação e da saúde, devem promover a capacitação do 

seu corpo docente e colaboradores para incorporar a educação 

alimentar e nutricional no projeto político pedagógico, a partir de uma 

abordagem multidisciplinar e transversal dos conteúdos. 

  

Art. 6º – É responsabilidade da escola orientar a comunidade escolar 

sobre a importância da alimentação adequada e saudável, bem como 

orientar os pais e responsáveis sobre os lanches enviados para a escola 

em consonância com os dispositivos desta Lei. 

  

Das ações de doação e comercialização de alimentos e bebidas no 

ambiente escolar 
  

Art. 7º – A doação e comercialização de alimentos, bebidas e 

preparações culinárias no ambiente escolar deve priorizar aqueles in 

natura e minimamente processados, de forma variada e segura, que 

respeitem a cultura e as tradições locais, em conformidade com a faixa 

etária e o estado de saúde do aluno, inclusive dos que necessitem de 

atenção específica. 

  

Parágrafo único: Para efeitos desta Lei, a doação e comercialização 

de alimentos refere-se a qualquer forma de distribuição e venda de 

alimentos,bebidas e preparações culinárias a escolares, professores, 

funcionários administrativos, pais e demais membros da comunidade 

escolar, de forma terceirizada ou gestão direta pela escola. 

  

Art. 8º – Todos os estabelecimentos comerciais localizados no 

interior das escolas públicas ou privadas (cantinas, refeitórios, 

restaurantes, lanchonetes, etc.), as empresas fornecedoras de 

alimentação escolar, os serviços de delivery ou qualquer sistema de 

entrega de alimentos (contratação de lanche pronto) no ambiente 

escolar estão sujeitos a esta lei. 

  

Art. 9º – Devem ser oferecidas e/ou comercializadas diariamente três 

opções de lanches e/ou refeições saudáveis, que contribuam para a 

saúde dos escolares, que valorizem a cultura alimentar local e que 

derivem de práticas produtivas ambientalmente sustentáveis, tais 

como: 

  

I – frutas, legumes e verduras da estação, de preferência de produção 

local ou regional; 

II – iogurte e vitaminas de frutas naturais, isolados ou combinados 

com cereais como aveia, farelo de trigo e similares; 

IV – bebidas ou alimentos à base de extratos ou fermentados com 

frutas; 

V – sanduíches naturais sem molhos ultraprocessados; 

VI – pães caseiros; 

VII– produtos ricos em fibras (frutas secas, grãos integrais, entre 

outros similares); 
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VIII – salgados assados que não contenham em sua composição 

gordura vegetal hidrogenada ou embutidos (Exemplos: esfirra, 

enrolado de queijo); 

IX – refeições balanceadas e variadas em conformidade com o Guia 

Alimentar para a População Brasileira; 

X – outros alimentos recomendados pelo Guia Alimentar para a 

População Brasileira. 

  

Art. 10 – É obrigatório disponibilizar pelo menos uma opção de 

alimento e/ou preparação aos escolares portadores de necessidades 

alimentares especiais, tais como diabetes, doença celíaca, intolerância 

à lactose e outras alergias e intolerâncias alimentares, cuja 

composição esteja em observância aos demais artigos desta Lei. 

  

Art. 11 – Ficam proibidas as doações e a comercialização no 

ambiente escolar de alimentos ultraprocessados, preparações e bebidas 

com altos teores de calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar 

livre e sal, com adição de adoçantes, tais como: 

  

I – balas, pirulitos, gomas de mascar, biscoitos recheados, chocolates, 

algodão doce, chup-chup, suspiros, maria-mole, churros, 

marshmallow, sorvetes de massa, picolés de massa com cobertura e 

confeitos em geral; 

II – cereais açucarados, salgadinhos industrializados e biscoitos 

salgados tipo aperitivo; 

III – frituras em geral; 

IV – salgados assados que tenham em seus ingredientes gordura 

hidrogenada (empadas, pastel de massa podre, etc.); 

V – pipoca industrializada e pipoca com corantes artificiais; 

VI – bebidas formuladas industrialmente, que contenham açúcar ou 

adoçantes em seus ingredientes, tais como refrigerantes, néctares, 

refrescos, chás prontos para o consumo, água de coco industrializada, 

bebidas esportivas, bebidas lácteas, bebidas achocolatadas bebidas 

alcoólicas, cerveja sem álcool e Bebidas energéticas; 

VII – embutidos (presunto, apresuntado, mortadela, blanquete, 

salame, carne de hambúrguer, empanados, bacon, linguiça, salsicha, 

salsichão e patê desses produtos); 

  

Art. 12 – Para as escolas de educação infantil que atendem crianças 

menores de dois anos, fica proibida a oferta de preparações ou 

produtos que contenham açúcar, incluindo os sucos naturais, 

conforme as diretrizes oficiais do Ministério da Saúde. 

  

Das ações de comunicação mercadológica de alimentos no ambiente 

escolar 

  

Art. 13 – Para efeitos desta lei, a comunicação mercadológica abrange 

a promoção comercial direta ou indireta, incluindo-se aquelas 

realizadas no espaço físico da escola e também no contexto de 

atividades extracurriculares. 

  

Art. 14 – É vedada, no ambiente escolar, a prática do direcionamento 

de publicidade e de comunicação mercadológica à criança dos 

produtos tratados nesta Lei, sendo considerada circunstância 

agravante a utilização, dentre outros, dos seguintes recursos: 

  

I – linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 

II – trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de 

criança; 

III – representação de criança; 

IV – pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 

V – personagens ou apresentadores infantis; 

VI – desenho animado ou de animação; 

VII – bonecos ou similares; 

VIII – promoção com distribuição de prêmios ou de brindes 

colecionáveis ou com apelos ao público infantil; e 

IX – promoção com competições ou jogos com apelo ao público 

infantil. 

  

Das ações de fiscalização e controle social 
  

Art. 15 – Cabe aos órgãos de vigilância sanitária, de defesa do 

consumidor e de educação, com a colaboração dos pais e da 

comunidade escolar, o acompanhamento das ações realizadas e a 

fiscalização do disposto nesta Lei, respeitadas as respectivas 

competências. 

  

Art. 16 – Qualquer cidadão pode denunciar o não cumprimento desta 

Lei ao Sistema de Ouvidoria do município e/ou estado ou outros 

canais de atendimento disponibilizado. 

  

Das disposições finais 
  

Art. 17 – O descumprimento das disposições contidas neste 

regulamento constitui infração administrativa, nos termos da Lei nº 

6.437, de 20 de agosto de 1977 e da Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 

1990, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal 

cabíveis. 

  

Art. 18 – Os estabelecimentos comerciais de que trata o parágrafo 

único, Art. 3º terão um período de transição de 6 (seis) meses para se 

adequar ao disposto nesta Lei, a contar da data de publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 21 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:6025D4D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1005, DE 21 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, A 

FRUIÇÃO DA DISPENSA DO SERVIÇO 

PREVISTA NO ART. 98 DA LEI FEDERAL Nº 

9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997, PELOS 

AGENTES PÚBLICOS CONVOCADOS PELA 

JUSTIÇA ELEITORAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere o art. 66, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO que o art. 98 da Lei Federal nº 9.504/1997 

assegura aos eleitores nomeados para compor mesas receptoras ou 

juntas eleitorais, e aos requisitados para auxiliar seus trabalhos, a 

dispensa do serviço pelo dobro dos dias de convocação, sem prejuízo 

do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, mediante 

declaração expedida pela Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO as instruções aprovadas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral na Resolução TSE nº 22.747, de 27 de março de 2008, que 

estendem o benefício às instituições públicas e privadas e vedam sua 

conversão em pecúnia; 

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o exercício desse 

direito com a continuidade dos serviços públicos municipais, 

mediante prévia organização das escalas e rotinas administrativas; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito dos órgãos e entidades 

da Administração Pública Municipal direta e indireta, a fruição da 

dispensa do serviço prevista no art. 98 da Lei Federal nº 9.504/1997, 

aplicando-se aos servidores efetivos, aos ocupantes de cargo em 

comissão, aos contratados por tempo determinado e aos demais 

agentes públicos com vínculo funcional com o Município. 

  

Art. 2º O agente público nomeado para compor mesa receptora ou 

junta eleitoral, ou requisitado para auxiliar seus trabalhos, será 

dispensado do serviço pelo dobro dos dias de convocação, sem 
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prejuízo da remuneração, do vencimento ou de qualquer outra 

vantagem. 

§ 1º Consideram-se dias de convocação o dia da votação e quaisquer 

outros eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização 

do pleito, inclusive os treinamentos presenciais ou a distância, desde 

que concluídos, e a preparação ou montagem de locais de votação. 

§ 2º O comparecimento ao cartório eleitoral exclusivamente para 

assinatura de termo de posse não gera direito à dispensa de que trata 

este artigo. 

§ 3º Os dias de dispensa não poderão ser convertidos em retribuição 

pecuniária. 

Art. 3º A concessão da dispensa depende da apresentação, pelo agente 

público, da declaração expedida pela Justiça Eleitoral, em original ou 

em via eletrônica com código de autenticação, que será juntada ao 

respectivo assentamento funcional. 

Art. 4º As datas de fruição da dispensa serão definidas de comum e 

prévio acordo entre o agente público e a chefia imediata, observados a 

conveniência da Administração Pública e o interesse do serviço. 

§ 1º O agente público deverá protocolar requerimento junto a 

secretaria de administração com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias da data pretendida para o início da fruição, instruído com a 

declaração de que trata o art. 3º, a fim de permitir a organização das 

escalas e das atividades do setor. 

§ 2º A dispensa poderá ser usufruída de forma contínua ou fracionada, 

conforme o acordo celebrado nos termos do caput. 

§ 3º A dispensa será adequada à jornada do agente público, inclusive 

daquele submetido a regime de plantão ou de escala, e recairá 

exclusivamente sobre dias e horários em que haveria efetiva prestação 

de serviço, sendo vedado computá-la em dias de repouso, folga de 

escala, feriados, pontos facultativos, férias ou licenças. 

Art. 5º A chefia imediata que, por necessidade do serviço 

devidamente justificada, não puder acolher a data requerida deverá, no 

prazo de 5 (cinco) dias contados do protocolo, indicar ao agente 

público data alternativa, que não poderá ser fixada para mais de 60 

(sessenta) dias após a data originalmente pretendida. 

Parágrafo único. A conveniência administrativa de que trata o art. 4º 

refere-se apenas à definição das datas de fruição, não podendo 

implicar a supressão, a redução ou o perecimento do direito à 

dispensa. 

  

Art. 6º O agente público convocado será liberado do serviço, 

independentemente do prazo previsto no § 1º do art. 4º, pelo tempo de 

duração das reuniões de treinamento promovidas pela Justiça 

Eleitoral, acrescido do tempo necessário ao deslocamento de ida e 

volta, mediante comunicação prévia à chefia imediata e posterior 

comprovação do comparecimento. 

Art. 7º O direito à dispensa vincula-se ao vínculo funcional mantido 

com o Município à época da convocação pela Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. O agente público que acumule licitamente mais de 

um cargo, emprego ou função no Município fará jus à dispensa em 

cada um dos vínculos, observado o disposto neste Decreto. 

Art. 8º Os dias de dispensa serão registrados no controle de 

frequência como “Dispensa Eleitoral”, não sendo considerados faltas 

para nenhum efeito. 

Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Administração. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 21 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:7F0C0B28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA PMSC/GP/Nº. 117/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

legais conferidas pelo Art. 66, inciso XV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

R E S O L V E: 
  

I – EXONERAR a pedido, RODRIGO PEREIRA DUARTE, do 

cargo de AGENTE CONDUTOR DE VEÍCULOS – Símbolo CNI, 

que integra a Estrutura Administrativa de Cargos de Provimento em 

Comissão da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, da 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz, nos termos da Lei Municipal Nº. 

512, de 30 de dezembro de 2016, c/c suas alterações. 

II – Revoga-se a Portaria PMSC/GP/Nº. 058/2026. 
  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 23 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:8F4C97BC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO(A) 

EXTRATO DE TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

 

Contrato: Nº 00012/2026 

Pregão Eletrônico: Nº 00048/2025 

Contratante: Prefeitura Municipal de São Bentinho/PB, CNPJ nº 

01.612.690/0001-00. 

Contratada: RUBENS SOUSA LOPES, CNPJ nº 14.528.882/0001-

77. 

Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos itens: Item 

13 (Biscoito Peteca 250g); de R$ 3,77 para R$ 4,30 e Item 26 (Carne 

de charque bovina 500g); de R$ 23,00 para 26,00; decorrente da 

elevação dos custos de aquisição dos produtos, visando à manutenção 

da equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e disposições contratuais pertinentes. 

Vigência dos efeitos financeiros: A partir da data do protocolo do 

pedido administrativo devidamente instruído, observadas as 

quantidades remanescentes do contrato. 

  

São Bentinho/PB, 03 de setembro de 2026. 

  

GIOVANA LEITE CAVALCANTE OLÍMPIO 
Prefeita Constitucional  

  

EXTRATO DE TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 
Contrato: Nº 00034/2026 

Pregão Eletrônico: Nº 00003/2026 

Contratante: Prefeitura Municipal de São Bentinho/PB, CNPJ nº 

01.612.690/0001-00. 

Contratada: RUBENS SOUSA LOPES, CNPJ nº 14.528.882/0001-

77. 

Objeto: Reequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos itens: Item 

01 (Abacaxi KG); de R$ 7,00 para R$ 8,40; Item 06 (Batata doce 

KG); de R$ 3,00 para 6,00; Item 07 (Batata inglesa KG); de R$ 3,00 

para R$ 8,50, Item 09 (Beterraba KG); de R$ 3,80 para R$ 8,75; item 

10 (Cebola branca KG); de R$ 4,90 para R$ 8,40, Item 11 (Cebola 

vermelha KG); de R$ 4,00 para R$ 9,10; Item 12 (Cenoura KG); de 

R$ 5,50 para R$ 9,00; Item 14 (Coentro “molho”); de R$ 2,00 para 

2,50; Item 16 (Goiaba KG); de R$ 3,00 para R$ 4,00; Item 17 

(Inhame KG); de R$ 10,00 para R$ 15,00; item 19 (Limão KG); de 

R$ 4,50 para R$ 6,43, Item 24 (Cebola vermelha KG); de R$ 8,40 

para R$ 10,00; Item 25 (Melancia KG); de R$ 2,20 para R$ 3,00; 

Item 30 (Pimentão verde KG); de R$ 5,70 para R$ 9,00; item 34 

(Poupa manga KG); de R$ 8,90 para R$ 15,00, Item 35 (Poupa 



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 41 

 

goiaba KG); de R$ 8,90 para R$ 15,00; Item 38 (Repolho verde KG); 

de R$ 3,40 para R$ 5,95 e Item 40 (Tomate KG) de R$ 3,40 para R$ 

8,00; decorrente da elevação dos custos de aquisição dos produtos, 

visando à manutenção da equação econômico-financeira 

originalmente pactuada. 

Fundamento Legal: Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e disposições contratuais pertinentes. 

Vigência dos efeitos financeiros: A partir da data do protocolo do 

pedido administrativo devidamente instruído, observadas as 

quantidades remanescentes do contrato. 

  

São Bentinho/PB, 03 de setembro de 2026. 

  

GIOVANA LEITE CAVALCANTE OLÍMPIO 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Jucie Vieira Herculano 

Código Identificador:3A169644 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00027/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00027/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00027/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual aquisição gradual de gêneros alimentícios, destinados a 

manutenção das atividades de diversas Secretarias do Município de 

São Domingos/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponentes vencedores: ANGELA MARIA DE 

LIMA - R$ 223.665,00; MEDEIROS E MONTEIRO SERVICOS 

LTDA - R$ 25.548,00; RUBENS SOUSA LOPES - R$ 29.566,00; 

WESLEY EMANUEL SOARES NOGUEIRA - R$ 273.020,40. 

São Domingos - PB, 16 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES - 
Prefeita  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:DB654AF2 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 52025/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 52025/2026 
  

Aos 22 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de 

Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos, Estado da 

Paraíba, localizada na Rua José Alves de Melo - Centro - São 

Domingos - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril 

de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; 

Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta 

apresentada no Pregão Eletrônico nº 00025/2026 que objetiva o 

registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futuro e 

eventual fornecimento de refeições e lanches, de forma parcelada, 

destinados a manutenção das atividades de diversas Secretarias do 

Município de São Domingos; resolve registrar o preço nos seguintes 

termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - CNPJ nº 

01.612.691/0001-47. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o 

quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta 

Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, 

serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de 

licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 

00025/2026, parte integrante deste instrumento de compromisso. A 

presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser 

utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de São Domingos, que também é o órgão 

gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, 

representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo 

orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto 

registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de 

registro de preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, 

constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o 

fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no 

presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do 

Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias 

consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado 

no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor 

registrado na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo 

essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o 

licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como 

vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante 

vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo 

do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no 

prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele 

que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, 

poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições 

previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 

155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 

155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 

– declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – 

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo 

de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que 

o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00025/2026 e seus 

anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- 65.773.240 REBECA SNTEFANNY JANUARIO NOBREGA. 

65.773.240/0001-74 

Lote(s): 1. 

Valor: R$ 40.800,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica 

eleito o Foro da Comarca de Pombal. 

  

São Domingos - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES - 
Prefeita 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:84BBD4C5 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 

gradual de gêneros alimentícios, destinados a manutenção das 

atividades de diversas Secretarias do Município de São Domingos/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00027/2026. 

DOTAÇÃO: 20.400 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

20400.04.122.2002.2006 – MANUT DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRACAO 20400.04.128.2002.1001 – TREINAMENTO E 

CAPACITACAO DE SERVIDORES 20.500 – SECRETARIA DE 

FINANÇAS 20500.04.123.2002.2009 – MANUT DA SECRETARIA 

DE FINANCAS 20.600 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

20600.12.128.2002.1047 – CAPACITACAO E TREINAMENTO 

PARA SERVIDORES DA EDUCA 20600.12.361.1061.2011 – 

MANUT DAS UNIDADES ESCOLARES 20600.12.361.1061.2061 – 

MANUTENCAO DO PROGRAMA SALARIO EDUCACAO 

20600.12.361.1061.2096 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – FUNDAMENTAL 20600.12.361.1061.2099 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 20600.12.361.1061.2104 – MANUTENÇÃO DOS 

CONSELHOS DA EDUCAÇÃO 20600.12.361.1061.2112 – 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 

20600.12.361.1061.2136 – PROGRAMA FORMAÇÃO PELA 

ESCOLA 20600.12.361.1061.2137 – PROGRAMA INTEGRA 

EDUCAÇÃO 20600.12.361.1061.2138 – PROGRAMA 

EDUCAÇÃO CONECTADA 20600.12.361.1061.2139 – 

PROGRAMA TEMPO DE APRENDER 20600.12.361.1061.2140 – 

PROGRAMA BRASIL NA ESCOLA 20600.12.361.1061.2156 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TEMPO INTEGRAL–

FUNDAMENTAL 20600.12.361.2002.2010 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

20600.12.365.1061.2054 – MANUTENÇÃO DA EDUCACAO 

INFANTIL– PRÉ ESCOLA 20600.12.365.1061.2086 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL– APOIO AS 

CRECHES 20600.12.365.1061.2094 – PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR–CRECHE 20600.12.365.1061.2095 – 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR–PRÉ ESCOLA 

20600.12.365.1061.2157 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 

TEMPO INTEGRAL– INFANTIL 20600.12.366.1061.2050 – 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 20600.12.366.1061.2067 – 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 

20600.12.366.1061.2087 – PROG DE APOIO SIST DE ENSINO 

P/ATENDIMENTO AO EJA 20600.12.366.1061.2098 – 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – EJA 

20600.12.367.1061.2113 – PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – AEE FUNDAMENTAL 20600.12.367.1061.2114 – 

PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – AEE PRÉ 

ESCOLA 20600.12.367.1061.2115 – PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – AEE CRECHE 

20600.12.367.1061.2125 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DO 

ALUNO ESPECIAL – AEE FUN 20600.12.367.1061.2126 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DO ALUNO ESPECIAL – AEE 

CRE 20600.12.367.1061.2127 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 

DO ALUNO ESPECIAL – PRÉ ESC 20600.13.392.1040.2022 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ARTISTICAS E 

CULTURAIS 20600.13.392.1040.2082 – MANUTENCAO DA 

BIBLIOTECA MUNICIPAL 20600.27.812.1040.2023 – 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO DESPORTO E LAZER 

20.700 – SECRETARIA DE SAÚDE 20700.10.301.2002.2026 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 21.200 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO DOMINGOS 

21200.10.301.1011.2026 – MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE 

SAÚDE MUNICIPAL 21200.10.128.2002.1051 – CAPACITACAO 

E TREINAMENTO PARA SERVIDORES DA SAUDE 

21200.10.301.2002.2056 – MANUTENÇÃO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 21200.10.301.1011.2026 – 

MANUTENÇÃO DA ESF – ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA 

21200.10.301.1011.2029 – MANUTENÇÃO DE DEMAIS 

PROGRAMAS DE SAÚDE/SUS 21200.10.301.1011.2089 – 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA DE 

SAÚDE 21.000–SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

21000.08.122.2002.2040 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

ACAO SOCIAL 21.300–FUNDO MUN DE ASSISTENCIA 

SOCIAL DE SÃO DOMINGOS 21300.08.244.1058.2042 – 

MANUTENCAO DO PROGRAMA DE APOIO INTEGRAL A 

FAMILIA 21300.08.244.1058.2045 – MANUTENCAO DOS 

PROGRAMAS SOCIAIS 21300.08.244.1058.2085 – 

MANUTENÇÃO DO IGDSUAS 21300.08.244.1058.2100 – 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS 21300.08.244.1058.2133 – SCFV – 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL – FEAS 

21300.08.244.2002.1071 – CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO 

DOS SERVIDORES DA ASSIST 21300.08.244.2002.2048 – 

MANUTENCAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIA As dotações acima correspondem ao seguinte elemento de 

despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO DE 

DISTRIBUICAO GRATUITA. VIGÊNCIA: até 22/09/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos 

e: CT Nº 00115/2026 - 22.09.26 - RUBENS SOUSA LOPES - R$ 

29.566,00; CT Nº 00116/2026 - 22.09.26 - WESLEY EMANUEL 

SOARES NOGUEIRA - R$ 273.020,40; CT Nº 00117/2026 - 

22.09.26 - ANGELA MARIA DE LIMA - R$ 223.665,00; CT Nº 

00118/2026 - 22.09.26 - MEDEIROS E MONTEIRO SERVICOS 

LTDA - R$ 25.548,00. 
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Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:3272C816 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 25/2026 CONTRATO Nº 

00108/2025. 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 25/2026 

CONTRATO Nº 00108/2025. 
  

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais odontológicos, de forma parcelada, destinados à manutenção 

das atividades da Secretaria de Saúde do Município de São 

Domingos/PB. Pregão Eletrônico nº 00031/2025. ADITAMENTO: 

Alteração de prazo e valor. Prazo: 18/11/2026. Valor: 12.901,61 

CONTRATADO: JMC DISTRIBUIDORA ATACADISTA DE 

MATERIAL ODONTOLÓGICO LTDA. ASSINATURA: 

08/09/2026. 

  

São Domingos, 23 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:88148209 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO - INEXIGIBILIDADE Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SITIO 

DOIS RIACHOS, NA ZONA RURAL, DESTINADO PARA O USO 

DA PARTE ONDE SE ENCONTRA INSTALADO O POÇO 

AMAZONAS, PARA ABASTECIMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE 

ÁGUA PARA O CONSUMO HUMANO DE DIVERSAS 

COMUNIDADES ADJACENTES A CARGO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA AGROPECUÁRIA, PESCA E GERAÇÃO DE 

RENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade nº IN00002/2026. 

ADITAMENTO: Reajuste de preço contratado. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Francisco e: CT Nº 

00005/2026 - Manoel Casimiro Dantas - CPF: 853.786.584-20 - 1º 

Aditivo - acréscimo de 1.000,00 (MIL REAIS). ASSINATURA: 

23.09.2 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:00C21C49 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO Nº00001/2026 

 

NOTIFICAÇÃO 
A prefeitura Municipal de São Francisco, por meio do fiscal de 

contratos, Geovani de Almeida Santos, mat. 1269, no uso de suas 

atribuições, faz saber ao fornecedor: DEREPENTE 

DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS EIRELI, inscrito no CNPJ 

N° 19.463.977/0001-73, vencedor do pregão 00001/2026, deverá 

proceder com a entrega de ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(MERENDA), solicitada pela Secretaria de Educação. 

Dar-se-á o prazo de 48 horas para a entrega dos alimentos ou para 

manifestação acerca da justificativa pela demora na entrega, sob pena 

de sofrer rescisão contratual, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

A entrega deverá ser realizada na divida SECRETARIA DESTE 

MUNICÍPIO. Ainda, destaco, que os itens requeridos irão passar por 

inspeção e conferencias através de um técnico responsável. 

A eventual rescisão será publicada no site do Município de São 

Francisco/PB. 

  

São Francisco – PB, 23 de Setembro de 2026 

  

GEOVANI DE ALMEIDA SANTOS 
Fiscal de Contratos 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:FC0F9738 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 

 

ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 

no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o 

objeto do Pregão Eletrônico nº 00023/2026, para a Aquisição de 

equipamentos médicos e administrativos para o Município de São 

José de Espinharas/PB, por meio da Proposta do Ministério da Saúde 

nº 11418606000126001, a empresa: K J DE M ANDRADE LTDA, 

CNPJ Nº 49.385.374/0001-61 – VALOR: R$ 2.950,00. 

São José de Espinharas - PB, 23 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

  

HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 

no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, 

HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico nº 00023/2026, para 

a Aquisição de equipamentos médicos e administrativos para o 

Município de São José de Espinharas/PB, por meio da Proposta do 

Ministério da Saúde nº 11418606000126001, a empresa: K J DE M 

ANDRADE LTDA, CNPJ Nº 49.385.374/0001-61 – VALOR: R$ 

2.950,00. 

São José de Espinharas - PB, 23 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Rafaela Horácio de Sousa Barreto 

Código Identificador:4DD87E74 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento gradativo de 

material odontológico, visando atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme condições e exigências estabelecidas 

no Termo de Referencia. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00012/2026. DOTAÇÃO: a. Gestão/Unidade: 10 – 

Saúde. b. Fonte de Recursos: 1.500.1002/300.211 1.500.1002; 

1.600.0000/300.600 1.600; 1.600.3110/300.600 1.600.3110 

2.600.3130/300.600 2.600.3130; 2.600.3120/300.600 2.600.3120; 

2.600.3110/300.600 2.600.3110; 1.621.0000/300.600 1.621; 

1.500.1002/300.500 1.500.1002; 1.635.1002/001.635 1.635. c. 
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Programa de Trabalho: 0018; 0015; 0018. d. Elemento de Despesa: 

3.3.90.30.00MATERIAL DE CONSUMO 2. e. Plano Interno: 2011 – 

MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 

PARA; 2040 – INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS 

SERVIÇOS DE A; 2102 – MANUTENÇÃO DA EQUIPE DO 

PROGRAMA SAÚDE BUCAL; 2184 – MANUTENÇÃO DA 

ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAUDE; 2104 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;. 

VIGÊNCIA: até 23/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São José do Brejo do Cruz e: CT Nº 00049/2026 - 

23.09.26 - RITA DE ANDRADE VIEIRA - R$ 47.695,99; CT Nº 

00050/2026 - 23.09.26 - DENTAL SB PRIME LTDA - R$ 86.926,06. 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:BD1CDDEB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00021/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00021/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS 

PERMANENTE DO TIPOS (AR–CONDICIONADO, CADEIRAS 

DE ESCRITÓRIOS E LONGARINAS), CONFORME TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO 

o correspondente procedimento em favor de: BOM PREÇO LTDA - 

R$ 65.204,00. 

São José do Sabugí - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente  

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:F5F9C4E8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS 

PERMANENTE DO TIPOS (AR–CONDICIONADO, CADEIRAS 

DE ESCRITÓRIOS E LONGARINAS), CONFORME TERMO DE 

REFERENCIA EM ANEXO. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00021/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: 01.000CÂMARA MUNICIPAL – 

010313003 2001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL – 1.500.0000Recursos não Vinculados de 

Impostos – 0010 – 4490.52.80 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – RECURSOS ORDINÁRIOS.. VIGÊNCIA: até 

30/11/2026. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de São 

José do Sabugi e: CT Nº 00024/2026 - 23.09.26 - BOM PREÇO 

LTDA - R$ 65.204,00.  

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:13D84FC8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00021/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E 

EQUIPAMENTOS PERMANENTE DO TIPOS (AR–

CONDICIONADO, CADEIRAS DE ESCRITÓRIOS E 

LONGARINAS), CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM 

ANEXO; DESIGNO os servidores Damião Domiciano Galvincio, 

Presidente, como Gestor; e Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, 

para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do procedimento de 

Dispensa de Licitação nº DV00021/2026, com as competentes 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

São José do Sabugí - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO -  
Presidente  

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:0E8752ED 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO 

DE SERVIÇO Nº 00004/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de serviço objetivando: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO, POR KM RODADO, 

MEDIANTE SOLICITAÇÃO A FIM DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRA–ESTRUTURA, 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO E AGRICULTURA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. Os 

interessados deverão apresentar envelope contendo a documentação e 

respectiva proposta até as 12:00 horas do dia 09 de Outubro de 2026, 

no endereço: Rua Governador Ronaldo Cunha Lima, SN - Centro - 

São José do Sabugí - PB. Neste mesmo local, data e horário será 

realizada a sessão pública para abertura do respectivo envelope. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal 

nº 11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

34671028. E-mail: prefeitura@saojosedosabugi.pb.gov.br. 

Edital: www.saojosedosabugi.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.gov.br/pncp. 

São José do Sabugí - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ALIXANDRE ASSIS RAMOS-  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:00218010 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO 

DE SERVIÇO Nº 00005/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de serviço objetivando: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS FÍSICAS E/OU JURÍDICAS, PARA 

FORNECIMENTO DE LANCHES E REFEIÇÕES (CAFE DA 

MANHÃ, ALMOÇO E JANTA), DESTINADAS A EVENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ATENDENDO AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA PREFEITURA DO 

MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. Os interessados 

deverão apresentar envelope contendo a documentação e respectiva 

proposta até as 12:00 horas do dia 09 de Outubro de 2026, no 

endereço: Rua Governador Ronaldo Cunha Lima, SN - Centro - São 

José do Sabugí - PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada 

a sessão pública para abertura do respectivo envelope. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 

11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

34671028. E-mail: prefeitura@saojosedosabugi.pb.gov.br. 

Edital: www.saojosedosabugi.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.gov.br/pncp. 

São José do Sabugí - PB, 22 de Setembro de 2026 

  

ALIXANDRE ASSIS RAMOS- 
Presidente da Comissão  
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Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:89E205F9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPÚ 

EXTRATO DE ADITIVO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE AMPLIAÇÃO 

E REFORMA DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE GENI DA 

SILVA BENTO - PSF I, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DE TAIPU - PB, CONFORME PROPOSTA Nº 

11601.6450001/24-001 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00003/2025. 

ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Miguel de 

Taipú e: CT Nº 00058/2025 - Construtora Barbosa Ltda - CNPJ: 

53.371.087/0001-70 - 2º Aditivo - prorroga o prazo por mais 120 dias. 

ASSINATURA: 22.09.26 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:A9AA256E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

 

CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAPÉ 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00006/2026 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Orcine Fernandes, S/Nº - Centro - Sapé - 

PB, por meio do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

fardamentos, acessórios funcionais e protetor solar destinados aos 

Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e aos Agentes de Combate às 

Endemias (ACE), visando atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Sapé/PB. Abertura da sessão pública: 09:00 

horas do dia 08 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 09:01 

horas do dia 08 de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 3052/23; Decreto Municipal nº 3053/23; Decreto 

Municipal nº 3134/23; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 

12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

92001–4293. E-mail: licitacao@sape.pb.gov.br. Edital: 

www.sape.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Sapé - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

ELAINE CUNHA DA SILVA -  
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:F8D7E585 

 
CPL 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
OBJETO: Aquisição parcelada de equipamentos eletrônicos para 

suprir as necessidades do Fundo de Aposentadorias e Pensões dos 

Servidores Públicos do município de Sapé-PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa nº DV00002/2026. RESCISÃO: Nos termos das 

disposições contidas no respectivo instrumento contratual e na 

legislação pertinente. PARTES CONTRATANTES: Fundo de 

Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos do Município de 

Sapé e: CT Nº 00005/2026 - Ch3 Eletro e Eletrônicos Ltda - 

Rescindido - determinada por ato unilateral do contratante. 

ASSINATURA: 17.09.26  

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:0577C4F7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGAO ELETRONICO: 024/2026 
A Prefeitura Municipal de Serra Grande – PB, torna público a 

licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 

ITEM, para: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS E 

LABORATORIAIS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

SERRA GRANDE - PB, conforme especificações no edital.  
Data e horário do início da disputa: 09:00hs/ min (Horário de 

Brasília), do dia 07/10/2026. 

Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Modo de Disputa: Aberto e fechado. 

Edital: https://www.gov.br/ pncp/pt-br, Portal Compras Públicas e 

TCE/PB e no cplserragrande@gmail.com, todos os dias úteis das 

08h00min às 12h00min. 

Serra Grande-PB, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSE ANDRESON FILHO 
Diretor Interno de Licitação 

Publicado por: 
Jose Andreson Filho 

Código Identificador:C193C4AD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO 

ORDINÁRIO DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª 

LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 15 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Aos 15(quinze) dias do mês de setembro de 2026 (dois mil e vinte e 

seis), por volta das 

19:30 horas, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de 

Soledade, na sede 

própria, situada à Rua José Francisco de Araújo, 57ª - 1º andar, sob a 

Presidência do 

vereador Presidente José Ribeiro de Oliveira Junior, após verificação 

de quórum feita 

pelo 1º secretário vereador Márcio de Souto Marques, registrou-se a 

presença de todos 

os vereadores. Não havendo discussão, a ata da sessão anterior foi 

proclamada aprovada. 

Em seguida a vereadora Janieide Costa Guimaraes fez a leitura do 

Salmo 136. Em 

seguida o Presidente declarou aberto o pequeno expediente e 

autorizou leitura das 



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 46 

 

matérias: Ofício nº 114/2026 Gabinete do Prefeito ao Presidente da 

Câmara José Ribeiro 

de Oliveira, resposta ao parecer 001/2026. Projeto de Lei nº 032/2026, 

autoriza o Poder 

Executivo Municipal a adquirir mediante compra imóvel destinado ao 

funcionamento 

do hospital municipal e do serviço de atendimento móvel de urgência 

SAMU e dá outras 

providências, de autoria do Poder Executivo. Logo após o Presidente 

declarou aberto o 

Tema Livre, na oportunidade foram à tribuna os vereadores: Márcio 

de Souto Marques 

com o tema “informações e outros”; Garibalde Gois com o tema 

“conquistas e outros”, 

Joelby Martins com o tema “agradecimentos e outros”, Alexandre 

Nery com o tema 

“alegria”, Leno Garcia com o tema hospital e outros” e Janieide 

Guimarães com o tema 

“informações”. Em seguida o Presidente declarou aberta a Ordem do 

Dia: Requerimento 

nº 035/2026 e 036/2026, ambos de autoria do vereador Garibalde 

Gois, respectivamente: 

Requer ao Ilustríssimo senhor Gestor Municipal José Alves de 

Miranda Neto junto a 

secretaria competente, solicitando a realização de pavimentação da 

Rua Claudino 

Mendonça Filho, no trecho próximo à Estação Ferroviária. A presente 

solicitação tem 

como objetivo proporcionar melhores condições de mobilidade, 

segurança e qualidade 

de vida aos moradores e demais pessoas que utilizam diariamente a 

referida via; Requer 

ao Ilustríssimo senhor Gestor Municipal José Alves de Miranda Neto 

junto a secretaria 

competente, solicito a realização de reparos e melhorias nas estradas 

vicinais que dão 

acesso aos Sítios Floriano, Serrote Verde e Cedro. A presente 

solicitação se justifica 

diante das condições em que se encontram alguns trechos dessas 

estradas, que 

necessitam de serviços de recuperação, nivelamento, patrolamento, 

limpeza das margens 

e, onde necessário, colocação de material adequado para melhorar as 

condições de 

trafegabilidade. As referidas vias são utilizadas diariamente por 

moradores, agricultores, 

trabalhadores do campo, estudantes e demais cidadãos, sendo 

fundamentais para o 

deslocamento da população rural, na oportunidade foi à tribuna o 

autor dos 

requerimentos, posto em votação foram aprovados por unanimidade 

de votos. 

Convocação nº 001/2026 - Sessão específica para eleição da Mesa 

Diretora — segundo 

ATA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO ORDINÁRIO 

DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 15 

DE SETEMBRO 

DE 2026. 

Câmara Municipal de Soledade 

Casa Cons. José Osório da Nóbrega 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

biênio da Legislatura (2027/2028). O Presidente da Câmara Municipal 

de Soledade – 

PB, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 7º, § 2º, do 

Regimento Interno 

(Resolução nº 005, de 21 de outubro de 1997, com a redação dada 

pela Resolução 

aprovada em Sessão Plenária de 17 de novembro de 2025), e em 

observância ao art. 29 

da Constituição Federal e ao entendimento consolidado do Supremo 

Tribunal Federal 

sobre o princípio da contemporaneidade na eleição das Mesas 

Diretoras das Casas 

Legislativas, Convoca os(as) Senhores(as) Vereadores(as) desta Casa 

Legislativa para 

Sessão Específica destinada à eleição da Mesa Diretora referente ao 

segundo biênio da 

atual legislatura (2027/2028), nos termos do art. 7º, caput, do 

Regimento Interno, a 

realizar-se: Data: 02 de outubro de 2026 (sexta-feira) Horário: 

19h:30min Local: 

Plenário da Câmara Municipal de Soledade, situado à Rua José 

Francisco de Araújo, nº 

57-A, Centro, Soledade – PB. Ordem do dia: Eleição dos membros da 

Mesa Diretora 

para o biênio 2027/2028, na forma do art. 7º e parágrafos do 

Regimento Interno. 

Fundamentação: Art. 7º, caput, do Regimento Interno: a eleição 

referente ao segundo 

biênio realiza-se impreterivelmente em sessão específica para este 

fim; Art. 7º, § 1º: a 

sessão somente pode ser convocada e realizada a partir de 1º de 

outubro do segundo ano 

da legislatura, sob pena de nulidade de pleno direito de qualquer 

antecipação, e 

consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 

que estabeleceu a 

nulidade da antecipação das eleições de mesas diretoras de 

assembleias e câmaras 

legislativas, deixando claro que a escolha da data fica sob 

responsabilidade de cada 

município, mas tendo como regra obrigatória que a eleição aconteça 

dentro do período 

que começa em 1º de outubro do ano anterior à posse; Art. 7º, § 2º: a 

presente 

convocação é feita com a antecedência mínima regimental, dando-se 

ampla publicidade 

ao ato; Art. 7º, § 3º: a posse dos eleitos ocorrerá solenemente na 

sessão de instalação 

do terceiro ano da legislatura, em 1º de janeiro de 2027. Seguindo o 

que prevê o 

regimento, os registros das chapas formalizadas deverão ocorrer até às 

12:00 horas, nos 

02(dois) dias que antecedem a eleição, pela analogia ao que prevê os 

termos do Art. 8º, 

I, do regimento interno desta casa legislativa. Dê-se ampla 

publicidade, nos termos 

regimentais, mediante afixação no local de costume e publicação nos 

meios oficiais de 

comunicação da Câmara. Sala das Sessões da Câmara Municipal de 

Soledade – PB, em 

15 de setembro de 2026. José Ribeiro de Oliveira Júnior. Presidente 

da Câmara 

Municipal de Soledade. Não havendo nada mais a tratar o Presidente 

declarou encerrada 

a presente sessão. Eu, Márcio de Souto Marques, 1º secretário lavrei a 

presente ata. Sala 

das Sessões em 15 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1º Secretário 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:4E1C2C1A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 25, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETA PONTO FACULTATIVO O 

EXPEDIENTE NAS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 

REPARTIÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL NO DIA 25 DE SETEMBRO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O Prefeito do Município de Soledade, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais 

disposições legais aplicáveis e ainda, 

Decreta: 
Art. 1º Fica decretado ponto facultativo o expediente nas Secretarias, 

órgãos e repartições da Administração Municipal, no dia 25 de 

setembro de 2026, em virtude da passagem do aniversário de 

Emancipação Política do Município. 

Art. 2º Por previsão contida na Lei Municipal nº 249/2001, é Feriado 

Municipal o dia 24 de setembro, dia do aniversário de Emancipação 

Política do Município. 

Art. 3° Os serviços essenciais de saúde, especialmente o SAMU 192 - 

DE SOLEDADE e o HOSPITAL MUNICIPAL, Limpeza urbana e 

Segurança Pública deverão ser preservados, cabendo às Secretarias 

Municipais citadas garantir o funcionamento normal desses serviços 

durante a data. 

  

Art. 4º A Secretaria-Chefe de Gabinete será o órgão do Município 

responsável pela divulgação deste Decreto, sua publicação no Diário 

Oficial do Municípios, no site da Prefeitura, redes sociais e afixação 

no quadro de avisos da Edilidade, comunicando imediatamente aos 

órgãos, instituições e demais Poderes Constituídos locais. 

Publique-se. 

  

Gabinete do Prefeito, 23 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:DF1CDEAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1089/2026 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

A ADQUIRIR, MEDIANTE COMPRA, IMÓVEL 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

HOSPITAL MUNICIPAL E DO SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - 

SAMU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Soledade, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 68, da Lei Orgânica do 

Município faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte LEI: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, 

mediante compra, o imóvel urbano total e edificado situado na Rua 

Horácio da Costa Lima, nº 13, Centro, Soledade/PB, onde atualmente 

funcionam o Hospital Municipal de Soledade e a unidade do Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, destinado à 

manutenção, continuidade, ampliação e aperfeiçoamento dos serviços 

públicos municipais de saúde. 

§ 1º O conjunto imobiliário referido no caput possui, conforme Laudo 

Técnico de Avaliação elaborado por profissional habilitado: 

I - área total do terreno de 11.088,30 m²; 

II - área construída destinada ao Hospital de 1.073,46 m²; 

III - área construída destinada ao SAMU de 310,43 m²; 

IV - área construída total de 1.383,89 m². 

  

§ 2º A aquisição compreenderá o terreno, as edificações destinadas ao 

Hospital e ao SAMU, as benfeitorias e demais instalações 

incorporadas ao imóvel, observada a descrição constante do 

respectivo registro imobiliário e dos documentos técnicos integrantes 

do processo administrativo. 

Art. 2º A aquisição de que trata esta Lei fica autorizada pelo valor de 

até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), 

condicionado o pagamento à conclusão regular do procedimento 

administrativo de aquisição e à comprovação da titularidade e da 

disponibilidade jurídica do imóvel. 

§ 1º O valor estabelecido no caput encontra-se amparado pelo Laudo 

Técnico de Avaliação de Imóvel, com data-base de setembro de 2026, 

elaborado pela Arquiteta e Urbanista Déborah Melânia Martins de 

Sousa, CAU nº A243580-2, que estimou o valor de mercado do 

conjunto imobiliário em R$ 3.076.000,00 (três milhões e setenta e seis 

mil reais); 

§ 2º O valor autorizado para aquisição é inferior em R$ 576.000,00 

(quinhentos e setenta e seis mil reais) ao valor de mercado apurado, 

correspondendo a aproximadamente 18,73% (dezoito inteiros e 

setenta e três centésimos por cento) abaixo do valor estimado na 

avaliação técnica. 

  

Art. 3º Fica reconhecido o interesse público na aquisição do imóvel 

de que trata esta Lei, considerando, especialmente: 

  

I - a utilização atual e consolidada do imóvel para prestação de 

serviços públicos essenciais de saúde; 

II - o funcionamento integrado, no mesmo conjunto imobiliário, do 

Hospital Municipal e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 

SAMU; 

III - a localização central do imóvel e sua adequada acessibilidade à 

população, ambulâncias, veículos de serviço e profissionais de saúde; 

IV - a existência de edificações já adaptadas e destinadas à prestação 

de serviços hospitalares e de urgência e emergência; 

V - a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços públicos 

de saúde atualmente prestados no local; 

VI - a economia decorrente da desnecessidade de aquisição de outro 

terreno e de construção ou adaptação integral de novas instalações; 

VII - a possibilidade de ampliação futura dos serviços municipais de 

saúde no próprio imóvel; e 

VIII - a vantagem econômica da aquisição pelo valor proposto, 

inferior ao valor de mercado apurado em avaliação técnica. 

  

Art. 4º A aquisição autorizada por esta Lei será precedida do 

competente processo administrativo, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente os seus arts. 

72 e 74, inciso V e § 5º, e demais normas aplicáveis. 

  

§ 1º A contratação direta para aquisição do imóvel dependerá da 

demonstração, no respectivo processo administrativo, da inviabilidade 

de competição e do atendimento dos requisitos legais para a 

inexigibilidade de licitação; 

§ 2º Para os fins do disposto no § 1º, deverão constar do processo, 

além dos demais documentos exigidos pela legislação: 

  

I - avaliação prévia do imóvel; 

II - demonstração da adequação do imóvel às necessidades da 

Administração; 

III - justificativa de sua localização e de suas características; 

IV - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 

disponíveis que atendam adequadamente às necessidades dos 

serviços; 

V - demonstração da singularidade do imóvel para o atendimento da 

finalidade pública pretendida; 

VI - demonstração da vantajosidade econômica da aquisição; 

VII - comprovação da existência e compatibilidade dos recursos 

orçamentários; 

VIII - parecer jurídico acerca da legalidade da contratação; 

IX - documentação comprobatória da propriedade, regularidade 

registral e disponibilidade jurídica do imóvel; e 

X - autorização da autoridade competente. 

  

Art. 5º A formalização da aquisição fica condicionada à apresentação 

de certidão atualizada da matrícula do imóvel e dos demais 

documentos necessários à comprovação: 

  

I - da titularidade do bem; 

II - da inexistência de ônus, gravames ou restrições incompatíveis 

com sua aquisição pelo Município, ressalvados aqueles cuja baixa seja 

realizada previamente ou simultaneamente à transferência; 

III - da regularidade jurídica necessária à lavratura do instrumento de 

aquisição; e 

IV - da correspondência entre o imóvel constante do registro 

imobiliário e aquele identificado no Laudo Técnico de Avaliação. 

  

Parágrafo único. O pagamento do preço somente poderá ser realizado 

na forma estabelecida no instrumento de aquisição e mediante adoção 
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das cautelas necessárias para assegurar a efetiva transferência do 

domínio do imóvel ao Município de Soledade. 

  

Art. 6º Concluída a aquisição, o imóvel será incorporado ao 

patrimônio público municipal e ficará afetado à prestação de serviços 

públicos de saúde, especialmente ao funcionamento do Hospital 

Municipal e do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, 

sem prejuízo da implantação de outros serviços públicos de saúde 

compatíveis com a finalidade do bem. 

  

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, 

suplementadas, se necessário, observadas a legislação orçamentária e 

financeira e a disponibilidade de recursos. 

  

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos 

administrativos necessários à efetivação da aquisição, inclusive firmar 

escritura pública ou instrumento juridicamente equivalente, promover 

o registro da transferência perante o Cartório de Registro de Imóveis 

competente e proceder à incorporação patrimonial do bem. 

  

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Soledade/PB, 23 de setembro 

de 2026. 

  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito  

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:565449C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 244/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Secretária-Executiva de Administração e Planejamento, no uso 

de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, pela 

Lei Complementar nº 05/2002 e pelo disposto na Lei nº 838/2020, art. 

27, Resolve:  

Art. 1º Conceder à servidora, Marinalva Mota de Lima, sob 

matrícula nº 0049, ocupante do cargo de Gari, FÉRIAS, pelo período 

de 18 dias, de 28/09/2026 a 15/10/2026, correspondente ao restante 

das férias coletivas concedidas no ano de 2025, com base no Decreto 

Municipal nº 038/2025/PMS/GP do referido ano. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 

Soledade PB, 23 de Setembro de 2026. 

  

PRISCILA DE ANDRADE ARRUDA 
Secretária-Executiva de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Sonally Gonçalves Caetano 

Código Identificador:65A54A0E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 245/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Secretária-Executiva de Administração e Planejamento, no uso 

de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, pela 

Lei Complementar nº 05/2002 e pelo disposto na Lei nº 838/2020, art. 

27, Resolve:  

Art. 1º Conceder à servidora, Evalena Lima Cabral, sob matrícula 

nº 2804, ocupante do cargo de Odontóloga, RETORNO DA 

LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

(SEM VENCIMENTO), concedido pela Portaria nº 003/2026, de 12 

de janeiro de 2026. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se. 

  

Soledade PB, 23 de setembro de 2026. 

  

PRISCILA DE ANDRADE ARRUDA 
Secretária-Executiva de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Sonally Gonçalves Caetano 

Código Identificador:3F4F1D4F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADITIVO DE CONTRATO 

 

TERMO ADITIVO CONTRATUAL 
  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

30904/2026-SDC, CELEBRADO PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB E PELA EMPRESA ERA 

DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ nº 49.569.592/0001-56 QUE 

TEM POR OBJETO: AQUISIÇÃO DE LEITES, 

SUPLEMENTOS, FÓRMULAS INFANTIS E NUTRIÇÃO 

ENTERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO. 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, 

Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público, com sede no 

endereço Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá - PB, CNPJ 

nº. 08.749.525/0001-36, neste ato representada pelo seu titular, o 

Senhor Prefeito George Ciro Monteiro de Farias, Brasileiro, 

Casado, Comerciante, residente e domiciliado na Rua 15 de 

Novembro, 132 - Centro - Taperoá - PB, CPF nº 253.884.524-68, 

Carteira de Identidade nº 1645730 SSP/PE. 

  

CONTRATADA: ERA DISTRIBUIDORA LTDA - R ADAO 

BASILIO DE BRITO, 512 - NOVO HORIZONTE - PATOS DE 

MINAS - MG, CNPJ nº 49.569.592/0001-56, neste ato representado 

por Adriana Vieira Lopes, Brasileira, Casada, Empresária, residente 

e domiciliado na Rua Cesar Leles dos Santos, 335, Afonso Queiroz - 

Patos de Minas - MG, CPF nº 034.348.026-30, Carteira de Identidade 

nº MG10053020 SSP/MG. 

. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o 

presente termo aditivo ao contrato n. 30904/2026-SDC, instruído no 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00009/2026, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260323PE00009, sujeitando-se as partes às 

normas disciplinares da Lei n.º 14.133/21, e às seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do valor 

previsto na Cláusula 3ª (TERCEIRA) do contrato primitivo firmado 

entre as partes em 27 de maio de 2026, que tem por objeto 

AQUISIÇÃO DE LEITES, SUPLEMENTOS, FÓRMULAS 

INFANTIS E NUTRIÇÃO ENTERAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRÉSCIMO: 
Fica acrescida a quantia de valor de R$ 1.574,75 (mil quinhentos e 

setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos), o que representa 

25% (Vinte e cinco virgula por cento) do contrato originário, 

passando o custo total do contrato, prescrita na sua Cláusula Terceira, 

para a quantia total de R$ 7.873,75 (sete mil oitocentos e setenta e 

três reais e setenta e cinco centavos). 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO: 
O presente termo aditivo decorre de autorização do Senhor Prefeito 

Municipal de Taperoá-PB, exarada na PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00009/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260323PE00009, 

e encontra amparo legal nos artigos 124 a 136 da Lei Federal n.º 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
O Contrato Inicial ora aditado fica ratificado em todos os seus termos, 

Cláusulas e condições não expressamente alteradas no presente 
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instrumento, que àquele se integra, formando um todo único 

indivisível para todos os fins de direito. 

  

Taperoá-PB, 21 de setembro de 2026. 

  

Pelo Contratante 

GEORGE CIRO MONTEIRO DE FARIAS 
Prefeito 

253.884.524-68 

  

Pelo Contratado 

Era Distribuidora LTDA 

ADRIANA VIEIRA LOPES 
034.348.026–30 

Publicado por: 
José Aires de Lima Júnior 

Código Identificador:750065D3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO AVISO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 022/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES-PB 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO AVISO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 022/2026 
Considerando o teor do aviso do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

022/2026, publicado no Diário Oficial da União seção 3, pág. 200, no 

Diário Oficial da Paraíba edição nº 18.676, pág. 47 e no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado da Paraíba (FAMUP), edição nº 4213, pag. 

70 e 71, todos de 22/09/2026, ONDE SE LÊ: A sessão pública na 

forma eletrônica será aberta 08:31hs (Horário de Brasília) do dia 

05/10/2026, LEIA-SE: A sessão pública na forma eletrônica será 

aberta às 08:31hs (Horário de Brasília) do dia 08/10/2026.  

Tavares/PB, 23 de setembro de 2026.  

  

ABEL ARMISTON FERNANDES MELO 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:79E01F1D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA FINAL DE JULGAMENTO DO ITEM 2 E 

DECLARAÇÃO DE FRACASSO PARCIAL - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº DV00043/2026 

 

ATA FINAL DE JULGAMENTO DO ITEM 2 E 

DECLARAÇÃO DE FRACASSO PARCIAL 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00043/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260826DV00043 
  

Aos 23 dias do mês de setembro de 2026, o Setor de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB procedeu à conclusão do 

julgamento das propostas relativas ao Item 2 da Dispensa de Licitação 

nº DV00043/2026, destinado ao fornecimento de 25 (vinte e cinco) 

terminais de registro eletrônico de ponto, observadas as condições do 

instrumento convocatório e do Termo de Referência. 

  

Esta Ata complementa os julgamentos registrados em 03 e 11 de 

setembro de 2026 e a Decisão Complementar de Julgamento e 

Convocação para Diligência de 18 de setembro de 2026. 

  

I – DOS ATOS ANTERIORES 
Por meio da decisão de 18 de setembro de 2026, foi desclassificada a 

proposta da empresa TECNOPONTO TECNOLOGIA AVANÇADA 

EM CONTROLE DE PONTO E ACESSO LTDA. para o Item 2, após 

a própria licitante reconhecer que o equipamento EVO REP-C E3, por 

ela ofertado, não possui compatibilidade de comunicação e integração 

com o sistema RWTECH EZPOINT, correspondente à proposta 

classificada em primeiro lugar para o Item 1. 

  

Observada a ordem das propostas, foi convocada para diligência a 

empresa SOLTECH COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS E 

ELÉTRICOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 10.745.021/0001-90, 

última proponente remanescente passível de análise para o Item 2. 

  

A proposta da SOLTECH prevê o fornecimento de 25 (vinte e cinco) 

unidades do equipamento TOPDATA INNER REP PLUS BIO PROX 

LFD, com módulo Wi-Fi TOPDATA, pelo valor unitário de R$ 

1.800,00 (mil e oitocentos reais) e valor total de R$ 45.000,00 

(quarenta e cinco mil reais). 

  

II – DA PUBLICAÇÃO DA CONVOCAÇÃO E DA AUSÊNCIA 

DE MANIFESTAÇÃO 
A Decisão Complementar de Julgamento e Convocação para 

Diligência foi publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

da Paraíba – FAMUP, edição nº 4212, de 21 de setembro de 2026, 

páginas 44–45, sob o código identificador 20BC10A5. A cópia da 

publicação integra os autos do procedimento. 

  

A publicação na FAMUP constituiu o meio de comunicação adotado 

no procedimento para dar ciência da convocação aos interessados, aos 

quais cabe acompanhar os atos oficialmente divulgados. Na decisão 

publicada, a SOLTECH foi convocada a apresentar, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, os documentos e esclarecimentos técnicos 

relativos à sua proposta para o Item 2. 

  

Transcorrido prazo superior a 24 (vinte e quatro) horas desde a 

publicação oficial, o Setor de Contratação verificou os canais de 

recebimento indicados no procedimento e não constatou o 

encaminhamento de resposta, documentos ou esclarecimentos pela 

SOLTECH até a lavratura desta Ata. 

  

Fica, portanto, registrada a ausência de manifestação da empresa 

quanto à diligência publicada na FAMUP. 

  

III – DA FINALIDADE DA DILIGÊNCIA 
A diligência destinava-se a verificar a conformidade da solução já 

ofertada pela SOLTECH, especialmente a possibilidade de 

comunicação e integração dos terminais TOPDATA INNER REP 

PLUS BIO PROX LFD, com módulo Wi-Fi TOPDATA, com o 

sistema RWTECH EZPOINT, correspondente à proposta classificada 

em primeiro lugar para o Item 1. 

  

Foram solicitadas documentação técnica e informações sobre o 

método de integração, os componentes necessários ao funcionamento 

da solução, as condições de fornecimento, instalação e garantia, além 

da ratificação da marca, do modelo, da quantidade e dos valores 

originalmente ofertados. 

  

A Decisão Complementar de 18 de setembro de 2026 consignou que a 

ausência de resposta no prazo ou a falta de comprovação integral dos 

requisitos acarretaria a desclassificação da proposta da SOLTECH 

para o Item 2, mediante decisão fundamentada. 

  

Encerrado o prazo sem manifestação, não foi demonstrado o 

atendimento integral das exigências técnicas objeto da diligência, 

especialmente quanto à integração necessária ao funcionamento 

conjunto dos terminais e do sistema de gestão de ponto. 

  

Ressalta-se que a ausência de resposta não é considerada prova de 

incompatibilidade do equipamento. O fundamento deste julgamento é 

a falta de comprovação da conformidade técnica exigida para a 

aceitação da proposta, após oportunidade expressamente concedida à 

licitante. 

  

IV – DA DESCLASSIFICAÇÃO DA SOLTECH 
Diante da ausência de resposta à diligência regularmente publicada e 

da consequente falta de comprovação do atendimento integral das 

exigências técnicas, DESCLASSIFICA-SE A PROPOSTA DA 
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EMPRESA SOLTECH COMÉRCIO E SERVIÇOS ELETRÔNICOS 

E ELÉTRICOS LTDA. EXCLUSIVAMENTE PARA O ITEM 2. 

  

A desclassificação observa as condições do instrumento convocatório, 

do Termo de Referência e da Decisão Complementar de 18 de 

setembro de 2026, bem como o disposto no art. 59, incisos II e V, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, quanto à conformidade das propostas 

com as exigências da contratação. 

  

V – DO RESULTADO CONSOLIDADO DO ITEM 2 
Empresa Valor total proposto Resultado 

Expert Comércio e Serviços Ltda. – ME R$ 12.500,00 Desclassificada 

após diligência 

Layout Serviços de Informática Processamento de Dados Ltda. EPP 

R$ 36.000,00 Desclassificada por incompatibilidade e insuficiência 

técnica 

Tecnoponto Tecnologia Avançada em Controle de Ponto e Acesso 

Ltda. R$ 43.750,00 Desclassificada após resposta à diligência 

Soltech Comércio e Serviços Eletrônicos e Elétricos Ltda. R$ 

45.000,00 Desclassificada nesta Ata por ausência de comprovação 

técnica após diligência 

Neo-Tagus Industrial Ltda. R$ 45.448,25 Desclassificada por 

incompatibilidade técnica 

Otimize Soluções Ltda. R$ 47.742,50 Desclassificada após diligência 

  

A proposta da DIXI VEXT COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 

ELETRÔNICOS E SISTEMAS LTDA. não integra a ordem de 

julgamento por ter sido recebida após o prazo estabelecido para 

apresentação das propostas, conforme registro constante das decisões 

anteriores. 

  

Com a desclassificação da SOLTECH, não resta proposta tempestiva 

apta à aceitação para o Item 2. 

  

VI – DA DECLARAÇÃO DE FRACASSO PARCIAL 
Esgotada a análise das propostas apresentadas no prazo e inexistindo 

proposta remanescente apta ao atendimento integral das exigências da 

Administração, DECLARA-SE FRACASSADO O ITEM 2 DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00043/2026. 

  

O fracasso é restrito ao Item 2. Permanecem preservados os atos 

relativos ao Item 1, para o qual a proposta da OTIMIZE SOLUÇÕES 

LTDA. foi declarada vencedora do julgamento das propostas pelo 

valor mensal de R$ 915,00 (novecentos e quinze reais) e valor total de 

R$ 10.980,00 (dez mil novecentos e oitenta reais) para 12 meses, 

observada a conclusão da habilitação e dos demais atos pertinentes. 

  

A necessidade administrativa relativa aos terminais será submetida à 

avaliação da autoridade competente para definição das providências 

cabíveis, consideradas as exigências de integração com o sistema de 

gestão de ponto. 

  

VII – DA DECISÃO 
Diante do exposto, DECIDE-SE: 

I – REGISTRAR a publicação da convocação da SOLTECH no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba – FAMUP, edição 

nº 4212, de 21 de setembro de 2026, páginas 44–45, código 

identificador 20BC10A5; 

  

II – REGISTRAR que a SOLTECH não apresentou resposta à 

diligência no prazo concedido; 

  

III – DESCLASSIFICAR a proposta da SOLTECH para o Item 2, em 

razão da ausência de comprovação do atendimento integral das 

exigências técnicas objeto da diligência; 

  

IV – DECLARAR FRACASSADO O ITEM 2 da Dispensa de 

Licitação nº DV00043/2026, por inexistência de proposta 

remanescente apta à aceitação; 

  

V – PRESERVAR o julgamento do Item 1 e determinar o 

prosseguimento de seus atos próprios; 

  

VI – DETERMINAR a juntada desta Ata e da cópia da publicação da 

convocação aos autos, a divulgação do resultado e o encaminhamento 

do procedimento à autoridade competente para ciência e providências 

quanto ao Item 2. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Uiraúna/PB, 23 de setembro de 2026. 

  

RIKELMY BARBOSA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:C1E06A92 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0001/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0001/2026 

Objeto: Contratação consensual de ASSISTENTE SOCIAL 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: MARIA REGINA DE LIMA DUARTE 

CPF: ***.499.934-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1A9F3889 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0002/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0002/2026 

Objeto: Contratação consensual de CUIDADOR 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: SEVERINO ROMÃO DOS SANTOS 

CPF: ***.950.084-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:73138C80 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0003/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0003/2026 

Objeto: Contratação consensual de ASSISTENTE SOCIAL 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: SIMONE ALVES DE SOUSA 

CPF: ***.611.184-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:3F10CFE5 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0004/2026 
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A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0004/2026 

Objeto: Contratação consensual de ASSISTENTE SOCIAL 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: PÂMELA DENISE MANGABEIRA SANTANA 

CPF: ***.991.504-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:36D4E2D7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0005/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0005/2026 

Objeto: Contratação consensual de ENGENHEIRO ELÉTRICO 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: CARLOS JUACYR ANACLETO DE OLIVEIRA 

FILHO 

CPF: ***.472.464-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:E9962F3B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0006/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0006/2026 

Objeto: Contratação consensual de COVEIRO 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: GIVALDO BALTAZAR DA SILVA 

CPF: ***.606.984-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:19F3F3AC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0007/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0007/2026 

Objeto: Contratação consensual de OPERADOR DE MÁQUINAS 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: MARCOS ANTONIO GONÇALVES DA SILVA 

CPF: ***.002.508-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:CB1486F3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0008/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0008/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: FRANCISCO WALDEMY CALIXTO DA SILVA 

CPF: ***.632.294-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:3BCBF298 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0009/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0009/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: ELIANA ALVES ABRANTES 

CPF: ***. 010.134-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:DACDB225 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0010/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0010/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: FARAH SHYVA SOUSA RODRIGUES 

CPF: ***.772.614-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:EE0E7957 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0011/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0011/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: KATIANA FERREIRA SILVA 

CPF: ***.918.223-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1F81F82E 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0012/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0012/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: MARIA DA CONSOLAÇÃO ALVES DO 

NASCIMENTO 

CPF: ***.323.494-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B4AB9945 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0013/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0013/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: SANDREANDRA SOBREIRA DA SILVA 

CPF: ***.410.584-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:BBD37B01 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0014/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0014/2026 

Objeto: Contratação consensual de VISITADORA do PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: THAISE CRUZ DO NASCIMENTO 

CPF: ***.925.194-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:86811566 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0015/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0015/2026 

Objeto: Contratação consensual de NUTRICIONISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: BIANCA MARIA DE ALMEIDA DUARTE 

CPF: ***.604.134-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:00ADB1AA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0016/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0016/2026 

Objeto: Contratação consensual de PROFESSOR (A) DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E BÁSICA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: JOSEFA KAYZA DE ALENCAR TAVARES 

CPF: ***.510.634-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:A1D27F48 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0017/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0017/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: ANTONIO DE LISBOA DA SILVA 

CPF: ***.497.174-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1A93E80C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0018/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0018/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: LEONARDO ILÁRIO ALENCAR DA SILVA 

CPF: ***.123.644-** 

Data: 16 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:F3E0988B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0019/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0019/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: JOÃO ELI LOPES 

CPF: ***.254.384-** 

Data: 19 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:A384FFBF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0020/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0020/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: DAMIÃO DOS SANTOS 

CPF: ***.519.684-** 

Data: 19 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:7B9D587A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0021/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0021/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: JOSÉ DO EGITO BASTOS VIEIRA 

CPF: ***.081.344-** 

Data: 19 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:44BB9E78 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 0022/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0022/2026 

Objeto: Contratação consensual de MOTORISTA 

Contratante: Prefeitura Municipal de Uiraúna-PB 

Contratado: WELLINGTON GOMES DE FRANCA 

CPF: ***.726.044-** 

Data: 26 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B3B74DD9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 01/2026 

 

Autoria: Mesa Diretora 

  

Declara a nulidade da eleição antecipada da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de Uiraúna para o 

biênio 2027–2028 e determina a convocação de nova 

eleição. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE UIRAÚNA, Estado da Paraíba, no 

exercício de suas atribuições legais e regimentais, aprova: 

  

Art. 1º Fica declarada a nulidade da eleição da Mesa Diretora da 

Câmara Municipal de Uiraúna para o biênio 2027–2028, realizada 

antecipadamente em 1º de janeiro de 2025, em observância ao 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e em 

atendimento à Recomendação n. 26/4ª PJ–Sousa/2025, expedida pelo 

Ministério Público do Estado da Paraíba. 

Parágrafo único. A declaração de nulidade não alcança a eleição da 

Mesa Diretora para o biênio 2025–2026, realizada na mesma data, 

permanecendo preservados sua validade e seus efeitos. 

  

Art. 2º A nova eleição da Mesa Diretora para o biênio 2027–2028 

deverá ser convocada e realizada no período constitucionalmente 

admitido, em conformidade com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal. 

  

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Uiraúna-PB, 21 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO CARLOS OLÍMPIO DA CRUZ 
Presidente 

  

THIAGO SILVA SANTIAGO 
Vice- Presidente  

  

ANA AMÉLIA DA FONSECA PINHEIRO DE SÁ 
Primeira Secretária 

  

MARIA DOS REMEDIOS MARTINS DE OLIVEIRA 
Segunda Secretária 

  

JUSTIFICATIVA 
  

O presente Projeto de Resolução tem por finalidade declarar a 

nulidade da eleição antecipada da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de Uiraúna para o biênio 2027–2028, realizada em 1º de 

janeiro de 2025, em observância à jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e em atendimento à Recomendação n. 26/4ª PJ–

Sousa/2025, expedida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba. 

No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.733, o 

Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que a eleição da 

Mesa Diretora para o segundo biênio da legislatura somente poderá 

ocorrer a partir do mês de outubro do ano imediatamente anterior ao 

início do respectivo mandato. 

Considerando que a eleição destinada ao biênio 2027–2028 foi 

realizada em 1º de janeiro de 2025, antes do período 

constitucionalmente admitido, impõe-se a declaração de sua nulidade 

e a convocação de novo pleito em conformidade com os parâmetros 

estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal. 

A proposição preserva expressamente a validade e os efeitos da 

eleição da Mesa Diretora para o biênio 2025–2026, restringindo a 

anulação exclusivamente à eleição antecipada destinada ao segundo 

biênio. 

Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Resolução à 

apreciação dos nobres Pares. 

  

Sala das sessões da Câmara Municipal de Uiraúna-PB, 21 de setembro 

de 2026. 

  

ANTÔNIO CARLOS OLÍMPIO DA CRUZ 
Presidente 

  

THIAGO SILVA SANTIAGO 
Vice- Presidente 

  

ANA AMÉLIA DA FONSECA PINHEIRO DE SÁ 
Primeira Secretária 

  

MARIA DOS REMEDIOS MARTINS DE OLIVEIRA 
Segunda Secretária  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:160BA23D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO 5.º EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZOS 
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APrefeitura Municipal de Uiraúna, por meio da Secretaria Municipal 

de Cultura, no uso de suas atribuições legais, torna público o 5.º edital 

de prorrogação de prazos referente ao Edital do Chamamento 

Público nº 01/2026, referente ao CICLO 2 - PNAB, destinado à 

seleção de projetos culturais no município de Uiraúna – PB.  

Art. 1.º Prorroga-se: 
ETAPAS PERÍODO 

Publicação do edital 08/06/2026 

Impugnação do edital 08/06/2026 a 10/06/2026 

Inscrições 11/06/2026 a 13/07/2026 

Seleção dos projetos 15 a 19/08/2026 

Publicação da análise dos projetos 21/09/2026 

Interposição de recursos das análises dos projetos 22/09/2026 a 27/09/2026 

Publicação do resultado final das análises dos projetos 01/10/2026 

Habilitação 02/10/2026 a 08/10/2026 

Publicação preliminar de habilitação 13/10/2026 

Interposição do resultado preliminar da habilitação 14/10/2026 a 16/10/2026 

Resultado final de habilitação 20/10/2026 

Termo de assinatura do Termo de Execução 26/10/2026 a 28/10/2026 

Período de execução 29/10/2026 a 03/12/2026 

  

Art. 2.º Permanecem inalteradas as demais disposições constantes 

do Edital nº 01/2026.  

Art. 3.º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.  

Uiraúna - PB, 23 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIA DE FÁTIMA HENRIQUE ARAÚJO 
Secretária Municipal de Cultura 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:E0B15618 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL SALGADO DE SÃO FÉLIX 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00042/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Salgado de São Felix manifesta o interesse 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração 

direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados, que objetiva: contratação de serviços de 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE projeto de Trabalho Social no 

Programa Minha Casa Minha Vida fnhis Sub–50. O interessado 

poderá obter o respectivo Termo de Referência com a especificação 

do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na Rua 

José Silveira, 7 - Centro - Salgado de São Felix - PB, ou acessando: 

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DA PM DE SALGADO DE SÃO 

FELIX. O referido órgão de contratação estará recebendo as propostas 

até o dia 28 de Setembro de 2026, nos horário e endereço abaixo 

indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 

cpl@salgadosaofelix.pb.gov.br. Recursos: previstos no orçamento 

vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Salgado de São Felix - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

MARIA JULIANA PEREIRA DE SOUZA - 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Cristiano da Silva Cavalcante 

Código Identificador:C4856590 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - ADESÃO REGISTRO DE 

PREÇOS Nº AD00004/2026 

 

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente para atender as 

demandas administrativas desta municipalidade. FUNDAMENTO 

LEGAL: Adesão Registro de Preços nº AD00004/2026 - Ata de 

Registro de Preços nº 0004/2026, decorrente do processo licitatório 

modalidade Pregão Eletrônico nº 00018/2026, realizado pelo 

Prefeitura Municipal de Gado Bravo. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: 04.00 Secretária de Administração 

04.122.1002.2005 MANTER ATIV. DA SEC. DE 

ADMINISTRACÃO 500 Recursos não vinculados de impostos 

3.3.90.30.01 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 

01/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Salgado de São Felix e: CT Nº 00144/2026 - 23.09.26 - 

CAVALCANTE SOUTO ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA - R$ 

436.751,52. 

Publicado por: 
Jose Cristiano da Silva Cavalcante 

Código Identificador:D7C4AD1E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - ADESÃO REGISTRO 

DE PREÇOS Nº AD00004/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Aquisição de materiais de expediente para 

atender as demandas administrativas desta municipalidade; DESIGNO 

as servidoras Paloma Franciele Gomes, Gestora de Contrato, como 

Gestora; e Marselha Kianny da Silva Morais, Fiscal de Contrato, para 

Fiscal Técnico do contrato: decorrente do processo de Adesão a Ata 

de Registro de Preços nº AD00004/2026, com as competentes 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

Salgado de São Felix - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Cristiano da Silva Cavalcante 

Código Identificador:9241506B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

AD00004/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços nº AD00004/2026, 

que objetiva: Aquisição de materiais de expediente para atender as 

demandas administrativas desta municipalidade; RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: CAVALCANTE SOUTO 

ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA - R$ 436.751,52. 

Salgado de São Felix - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Cristiano da Silva Cavalcante 

Código Identificador:E6217274 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2026 

 

Ementa: Dispõe sobre a consolidação, reestruturação, criação e ampliação do quantitativo de cargos públicos de provimento efetivo 

no âmbito do Quadro Permanente de Pessoal do Município de Conceição, Estado da Paraíba, altera e complementa dispositivos e 

anexos da Lei Complementar Municipal nº 10, de 02 de maio de 2011, fixa jornadas especiais de trabalho, estabelece vencimentos 
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básicos nominais em moeda corrente, define atribuições funcionais e requisitos de investidura, atende a determinações judiciais, 

revoga leis complementares municipais esparsas e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais e institucionais que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Conceição, faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º A presente Lei Complementar estabelece a consolidação geral, a reestruturação orgânica, a criação e a ampliação de vagas dos cargos de 

provimento efetivo pertencentes ao Quadro Permanente de Servidores do Município de Conceição, instituído pela Lei Complementar Municipal nº 

10, de 02 de maio de 2011, com o escopo de suprir as necessidades funcionais de pessoal permanente e amparar com absoluta segurança jurídica a 

investidura decorrente do Concurso Público regulado pelo Edital Normativo nº 01/2026 e suas retificações. 

Art. 2º Todos os cargos públicos abrangidos por esta Lei Complementar integram a estrutura organizacional direta do Poder Executivo Municipal e 

submetem-se integralmente ao Regime Jurídico Estatutário Único dos Servidores Públicos do Município de Conceição, instituído pela Lei 

Complementar Municipal nº 10, de 02 de maio de 2011, aplicando-se aos seus titulares as normas sobre direitos, deveres, garantias, regime 

disciplinar, estágio probatório, férias, licenças e vantagens permanentes ali prescritas. 

Art. 3º O provimento dos cargos de que trata esta Lei Complementar far-se-á com observância do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, 

dependendo de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, segundo a natureza e a complexidade de cada carreira, 

assegurando-se ampla publicidade, impessoalidade e isonomia competitiva aos concorrentes. 

Art. 4º Fica assegurado às pessoas com deficiência o direito de inscrição no certame público para cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a 

deficiência de que são portadoras, aplicando-se a reserva de vagas estabelecida no edital do concurso em harmonia com os limites protetivos da 

legislação de regência e do Estatuto dos Servidores Municipais. 

4. Criação, Ampliação e Consolidação de Vagas nos Grupos Ocupacionais 
Art. 5º O quantitativo total de vagas e a estrutura de cargos de provimento efetivo do Grupo Ocupacional de Serviços Médicos e de Saúde, 

classificado sob o símbolo SMS-600 no Anexo I da Lei Complementar Municipal nº 10/2011, passam a vigorar consolidados com as seguintes 

ampliações e readequações: 

§ 1º Na carreira médica, ficam criadas, ampliadas e consolidadas as seguintes vagas para atuação especializada na rede de atenção básica e na 

unidade hospitalar municipal: 

a) Médico Cirurgião Geral (Símbolo SMS-615): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

b) Médico Gastroenterologista (Símbolo SMS-614): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

c) Médico Ginecologista e Obstetra (Símbolo SMS-605 / SMS-638): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

d) Médico Neurologista (Símbolo SMS-610): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

e) Médico Dermatologista (Símbolo SMS-608): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

f) Médico Oftalmologista (Símbolo SMS-620): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

g) Médico Otorrinolaringologista (Símbolo SMS-617): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

h) Médico Pediatra (Símbolo SMS-604): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas; 

i) Médico Cardiologista (Símbolo SMS-612): consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas; 

j) Médico Psiquiatra (Símbolo SMS-618): consolidado no quantitativo de 3 (três) vagas; 

k) Médico Anestesiologista (Símbolo SMS-616): consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga; 

l) Médico Auditor do Hospital (Símbolo SMS-640): criado e consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga; 

m) Médico Mastologista (Símbolo SMS-606): consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga; 

n) Médico Neuropediatra (Símbolo SMS-641): criado e consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas. 

§ 2º Na área de saúde bucal e odontologia, restam criadas, especializadas e consolidadas as seguintes vagas de provimento permanente: 

a) Odontólogo Geral (Símbolo SMS-623): consolidado no quantitativo total de 2 (duas) vagas; 

b) Odontólogo Hospitalar (Símbolo SMS-624): criado e consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga para atuação na assistência hospitalar e 

cirúrgica; 

c) Odontólogo Especialista em Odontopediatria (Símbolo SMS-625): criado e consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga para atenção materno-

infantil no âmbito do Centro de Especialidades Odontológicas. 

§ 3º Na equipe multiprofissional de saúde, psicologia, reabilitação e assistência hospitalar, ficam consolidados os seguintes quantitativos de cargos: 

a) Psicólogo Especialista em Análise do Comportamento Aplicada (Psicólogo ABA, Símbolo SMS-639): consolidado no quantitativo de 3 (três) 

vagas; 

b) Psicólogo Geral (Símbolo SMS-632): consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga; 

c) Fonoaudiólogo (Símbolo SMS-635): ampliado para o total consolidado de 4 (quatro) vagas; 

d) Terapeuta Ocupacional (Símbolo SMS-636): ampliado para o total consolidado de 4 (quatro) vagas; 

e) Fisioterapeuta (Símbolo SMS-627): consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas; 

f) Bioquímico / Farmacêutico (Símbolo SMS-626): consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga; 

g) Nutricionista (Símbolo SNS-704): consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas; 

h) Enfermeiro Geral (Símbolo SMS-621): ampliado para o total consolidado de 4 (quatro) vagas no presente certame, totalizando vinte e cinco 

cargos criados na estrutura permanente; 

i) Técnico em Enfermagem (Símbolo SMS-628): ampliado para o total consolidado de 2 (duas) vagas no certame, totalizando trinta e nove cargos na 

estrutura geral do Município; 

j) Técnico em Radiologia (Símbolo SMS-631): consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas; 

k) Atendente de Farmácia (Símbolo SMS-634): ampliado para o total consolidado de 3 (três) vagas; 

l) Auxiliar de Consultório Dentário (Símbolo SA-302): consolidado no quantitativo de 2 (duas) vagas. 

Art. 6º Fica instituído no âmbito da Procuradoria-Geral do Município o Grupo Ocupacional correspondente, sob o Símbolo PGM-800, destinado ao 

suporte jurídico e processual das atividades municipais, compreendendo os seguintes cargos de provimento efetivo: 

a) Analista da Procuradoria (Símbolo PGM-801): 1 (uma) vaga, com requisito de diploma de nível superior em Direito e registro ativo na Ordem dos 

Advogados do Brasil; 

b) Técnico da Procuradoria-Geral do Município (Símbolo PGM-802): 1 (uma) vaga, com requisito de curso superior em qualquer área do 

conhecimento ou Direito, para atividades de gestão cartorária e processual. 

Art. 7º No Grupo Ocupacional de Outros Serviços Técnicos e Científicos (Símbolo SNS-700), mantido pela Lei Complementar nº 10/2011, ficam 

consolidados os seguintes cargos: 

a) Analista da Administração (Símbolo SNS-706): 1 (uma) vaga de provimento efetivo, exigindo-se formação de nível superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação e inscrição no conselho competente quando existente; 

b) Médico Veterinário (Símbolo SNS-702): 1 (uma) vaga de provimento efetivo, com exigência de graduação em Medicina Veterinária e registro 

ativo no Conselho Regional de Medicina Veterinária; 
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c) Procurador Parecerista de Licitações (Símbolo SM7): consolidado no quantitativo de 1 (uma) vaga, regido em conformidade com as diretrizes da 

Lei Complementar nº 97/2025. 

Art. 8º Nos Grupos Operacionais e de Apoio da Administração Municipal, os quantitativos de vagas ofertados para provimento permanente passam a 

vigorar com a seguinte conformação: 

a) Grupo Conservação, Limpeza, Vigilância e Iluminação (CLVI-100): Auxiliar de Serviços Gerais (CLVI-101), com 5 (cinco) vagas; 

Cozinheiro/Merendeiro (CLVI-106), com 5 (cinco) vagas; e Coveiro (CLVI-104), com 4 (quatro) vagas; 

b) Grupo Serviços de Transportes Automotores (STA-200): Motorista (STA-201), com 4 (quatro) vagas; Operador de Máquinas Pesadas (STA-205), 

com 2 (duas) vagas; Mecânico (STA-204), com 2 (duas) vagas; e Condutor de Veículo de Urgência (STA-202), com 3 (três) vagas; 

c) Grupo Atividades de Nível Médio e Serviços Auxiliares (ATNM-400 e SA-300): Agente Administrativo (SA-301), com 11 (onze) vagas; Monitor 

de Creche (ATNM-407), com 3 (três) vagas; Inspetor de Alunos (SA-304), com 3 (três) vagas; Fiscal de Obras (TAF-502), com 1 (uma) vaga; 

Artesão (ATNM-406), com 2 (duas) vagas; Orientador Social (ATNM-405), com 2 (duas) vagas; Educador Artístico (ATNM-403), com 1 (uma) 

vaga; e Brinquedista/Animador (ATNM-404), com 1 (uma) vaga. 

5. Fixação de Jornadas Especiais, Vencimentos e Adicionais Legais 
Art. 9º Os cargos públicos pertencentes à carreira da Odontologia Municipal, compreendendo o Odontólogo Geral (Símbolo SMS-623), o 

Odontólogo Hospitalar (Símbolo SMS-624) e o Odontólogo Especialista em Odontopediatria (Símbolo SMS-625), ficam expressamente submetidos 

à jornada especial de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, em observância às peculiaridades técnicas dos serviços de saúde bucal e ao perfil 

assistencial das unidades de saúde. 

§ 1º O vencimento básico mensal dos cargos referidos no caput é fixado no valor nominal de R$ 4.863,00 (quatro mil oitocentos e sessenta e três 

reais), devido pelo cumprimento integral da jornada de vinte horas semanais. 

§ 2º Em estrito cumprimento ao preceito estabelecido no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal e ao enunciado vinculante da Súmula 

Vinculante nº 4 do Supremo Tribunal Federal, é expressamente vedada a indexação, vinculação ou reajuste automático do vencimento fixado neste 

artigo a qualquer indexador, piso de categoria profissional de natureza celetista ou múltiplos do salário mínimo nacional, cabendo a sua revisão e 

atualização geral observar as leis municipais específicas de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 10. Em cumprimento à determinação judicial proferida pela 8ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba nos autos do Processo nº 0012022-

38.2026.4.05.8202, a jornada máxima de trabalho semanal do cargo de Técnico em Radiologia (Símbolo SMS-631) é fixada em 24 (vinte e quatro) 

horas semanais, respeitadas as normas técnicas de radioproteção. 

§ 1º O vencimento básico mensal do Técnico em Radiologia é fixado no valor nominal de R$ 1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais). 

§ 2º Ao servidor investido no cargo de Técnico em Radiologia é assegurada a percepção do Adicional de Insalubridade no percentual de 40% 

(quarenta por cento), calculado estritamente sobre o valor do vencimento básico do cargo efetivo, em face da habitualidade e permanência na 

operação direta com fontes emissoras de radiações ionizantes. 

Art. 11. O padrão remuneratório e a jornada de trabalho dos profissionais integrantes da equipe de enfermagem municipal obedecerão aos seguintes 

parâmetros estatutários e constitucionais: 

a) O cargo de Enfermeiro (Símbolo SMS-621) cumprirá jornada semanal de 40 (quarenta) horas, com vencimento básico municipal fixado em R$ 

3.000,00 (três mil reais), cabendo o pagamento de complementação remuneratória nos moldes e limites financeiros dos repasses extraordinários 

efetuados pela União Federal em favor do Município, em cumprimento à Lei Federal nº 14.434/2022 e aos termos da medida cautelar referendada na 

ADI nº 7.222/DF pelo Supremo Tribunal Federal; 

b) O cargo de Técnico em Enfermagem (Símbolo SMS-628) cumprirá jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, com vencimento básico 

municipal fixado no valor de R$ 1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais), assegurando-se a percepção de complementação salarial federal até 

atingir a proporção legal instituída para a respectiva categoria, na estrita extensão dos repasses transferidos pelo Ministério da Saúde. 

Art. 12. O vencimento básico mensal dos cargos efetivos de Médico, em todas as suas especialidades descritas nesta Lei, é fixado em R$ 7.000,00 

(sete mil reais) para o cumprimento da jornada regular de 40 (quarenta) horas semanais, ressalvadas as especialidades de Médico Cardiologista e 

Médico Anestesiologista, que cumprirão jornada de 20 (vinte) horas semanais, em razão da natureza de suas escalas e plantões técnicos. 

Art. 13. O vencimento básico mensal do cargo de Psicólogo Especialista em Análise do Comportamento Aplicada (Psicólogo ABA, Símbolo SMS-

639) é fixado no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para uma jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, assegurando a necessária 

dedicação integral às ações de estimulação neurocomportamental de crianças e adolescentes. 

Art. 14. O vencimento básico do cargo de Médico Veterinário (Símbolo SNS-702) é fixado em R$ 3.000,00 (três mil reais) para 40 horas semanais, 

fazendo jus ao adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento) incidente sobre o vencimento base, em face da exposição contínua 

a agentes biológicos e manejo sanitário animal. 

Art. 15. O vencimento dos cargos de Analista da Procuradoria (Símbolo PGM-801), Técnico da Procuradoria-Geral do Município (Símbolo PGM-

802) e Analista da Administração (Símbolo SNS-706) é fixado no valor nominal de R$ 1.621,00 (mil seiscentos e vinte e um reais) para jornada 

básica de 40 (quarenta) horas semanais, garantida a percepção de remuneração total nunca inferior ao salário mínimo constitucionalmente unificado 

mediante o cômputo das vantagens estatutárias permanentes. 

6. Atribuições Funcionais, Dotação Orçamentária e Disposições Finais 
Art. 16. As atribuições analíticas, tarefas precípuas, responsabilidades profissionais e requisitos mínimos para investidura e posse nos cargos 

públicos de provimento efetivo integrantes do Quadro Permanente de Pessoal do Município de Conceição passam a vigorar consolidados na forma 

do Anexo II desta Lei Complementar, que fica incorporado ao Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Conceição (Lei Complementar 

Municipal nº 10/2011). 

§ 1º O rol de atribuições fixado no Anexo II possui caráter vinculante e visa resguardar a legalidade, a especialidade e a eficiência na prestação dos 

serviços públicos, sendo estritamente vedada a atribuição habitual ou definitiva de tarefas estranhas àquelas descritas no diploma legal, sob pena de 

caracterização de desvio funcional e apuração disciplinar da autoridade responsável. 

§ 2º Nenhum candidato aprovado em concurso público poderá ser investido ou empossado sem comprovar perante a Secretaria Municipal de 

Administração a integralidade dos requisitos de escolaridade, titulação específica e inscrição ativa no respectivo órgão fiscalizador de classe, 

mediante documentação expedida por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação. 

Art. 17. O servidor público municipal nomeado para qualquer dos cargos constantes desta Lei Complementar cumprirá estágio probatório de 36 

(trinta e seis) meses de efetivo exercício no desempenho das atribuições do cargo, período no qual sua aptidão, vocação funcional e desempenho 

técnico serão objeto de avaliação contínua e especial por comissão designada para essa finalidade, em observância aos critérios de assiduidade, 

disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade previstos no artigo 18 da Lei Complementar nº 10/2011. 

Art. 18. As despesas orçamentárias e financeiras decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual vigente para o Poder Executivo Municipal, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 

créditos adicionais de natureza suplementar ou especial e a proceder aos remanejamentos orçamentários necessários, com amparo no artigo 17 da 

presente Lei e na legislação financeira nacional. 

Art. 19. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a expedir decretos e portarias regulamentares complementares no prazo de até 90 

(noventa) dias, com o objetivo de regulamentar os fluxos administrativos, protocolos de posse e lotação dos novos servidores empossados nas 

unidades administrativas e hospitalares do Município. 
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Art. 20. Ficam expressamente revogadas a Lei Municipal nº 871, de 30 de junho de 2026, a Lei Municipal nº 872, de 30 de junho de 2026, a Lei 

Municipal nº 873, de 30 de junho de 2026, bem como as disposições em contrário constantes na Lei Complementar Municipal nº 10, de 02 de maio 

de 2011, cujas normas passam a ser integralmente regidas, consolidadas e substituídas pelo presente diploma complementar. 

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação oficial, produzindo seus jurídicos e legais efeitos perante os atos 

administrativos de gestão de pessoal e perante o Concurso Público regulado pelo Edital Normativo nº 01/2026 e suas retificações. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Conceição, Estado da Paraíba, 21 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional do Município de Conceição 

  

Digitally signed by SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA:06329079404 DN: C=BR, CN=SAMUEL SOARES LAVOR DE 

LACERDA:06329079404, O=ICP-Brasil, OU=AC SyngularID Multipla Reason: I am the author of this document Location: Date: 2026.09.21 

16:25:05-03'00' Foxit PDF Editor Version: 2026.1.1 SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA:06329079404 

  

7. Anexo I: Tabela de Cargos, Vagas, Jornadas e Vencimentos Alterados por Esta Lei Complementar 
O presente Anexo discrimina especificamente os cargos públicos de provimento efetivo do Município de Conceição que são objeto de criação de 

novas vagas, ampliação de quantitativos ou readequação de jornadas de trabalho e vencimentos básicos nominais por meio desta Lei Complementar, 

com a indicação da natureza da alteração, das novas vagas criadas e do quantitativo total consolidado na estrutura do certame. 

Grupo Ocupacional e 

Denominação do Cargo 

Símbolo 

/ Código 

Natureza da 

Alteração 

Novas 

Vagas 

Criadas / 

Ampliadas 

Quantitativo Total 

Consolidado 

Jornada 

Semanal 

Vencimento Básico 

Mensal 

(R$) 

Grupo SMS-600: 

Serviços Médicos e de 

Saúde 

            

Odontólogo Geral SMS-623 
Readequação de Jornada e 

Vencimento 
0 2 20 h 

R$ 

4.863,00 

Odontólogo Hospitalar SMS-624 Criação de Cargo e Vaga 1 1 20 h 
R$ 

4.863,00 

Odontólogo Especialista em Odontopediatria SMS-625 Criação de Cargo e Vaga 1 1 20 h 
R$ 

4.863,00 

Psicólogo Especialista em ABA SMS-639 Ampliação de Vagas 2 3 40 h 
R$ 

3.000,00 

Terapeuta Ocupacional SMS-636 Ampliação de Vagas 2 4 30 h 
R$ 

1.621,00 

Fonoaudiólogo SMS-635 Ampliação de Vagas 1 4 30 h 
R$ 

1.621,00 

Médico Neuropediatra SMS-641 Criação de Cargo e Vagas 2 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Auditor do Hospital SMS-640 Criação de Cargo e Vaga 1 1 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Ginecologista e Obstetra SMS-605 / 638 Criação de Cargo e Vagas 2 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Cirurgião Geral SMS-615 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Gastroenterologista SMS-614 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Neurologista SMS-610 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Dermatologista SMS-608 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Oftalmologista SMS-620 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Otorrinolaringologista SMS-617 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Pediatra SMS-604 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

7.000,00 

Médico Cardiologista SMS-612 Ampliação de Vagas 1 2 20 h 
R$ 

7.000,00 

    Jornada         

Médico Psiquiatra SMS-618 Ampliação de Vagas 2 3 40 h 
R$ 

7.000,00 

Técnico em Radiologia SMS-631 
Adequação Judicial de Jornada e 

Adicional 
0 2 24 h 

R$ 

1.621,00 + 

40% 

Insalubridade 

Enfermeiro Geral SMS-621 
Adequação de Vagas e Piso 

Nacional 
4 25 40 h 

R$ 

3.000,00 + 

Piso Lei 

14.434/2022 

Técnico em Enfermagem SMS-628 
Adequação de Vagas e Piso 

Nacional 
2 39 40 h 

R$ 

1.621,00 + 

Piso Lei 

14.434/2022 

Atendente de Farmácia SMS-634 Ampliação de Vagas 2 5 40 h 
R$ 

1.621,00 

Grupo PGM-800: 

Procuradoria-Geral 

do Município 

            

Analista da Procuradoria PGM-801 Criação de Cargo e Vaga 1 1 40 h 
R$ 

1.621,00 

Técnico da Procuradoria-Geral do Município PGM-802 Criação de Cargo e Vagas 2 2 40 h 
R$ 

1.621,00 

Grupo SNS-700: 

Apoio Técnico e 

Científico Superior 

            

Analista da Administração SNS-706 Criação de Cargo e Vaga 1 1 40 h 
R$ 

1.621,00 

Médico Veterinário SNS-702 Inclusão de Cargo e Vaga 1 1 40 h 

R$ 

3.000,00 + 

20% 

Insalubridade 

Grupo CLVI-100: 

Conservação, Limpeza 
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e Vigilância 

Coveiro CLVI-104 Ampliação de Vagas 4 5 40 h 
R$ 

1.621,00 

Grupo STA-200: 

Transportes 

Automotores 

            

Mecânico STA-204 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

3.500,00 

Grupo ATNM-400 e 

SA-300: Nível Médio e 

Auxiliares 

            

Monitor de Creche ATNM-407 Ampliação de Vagas 6 12 40 h 
R$ 

1.621,00 

Artesão ATNM-406 Ampliação de Vagas 1 2 40 h 
R$ 

1.621,00 

As vagas criadas, ampliadas e readequadas discriminadas neste Anexo passam a integrar os respectivos anexos da Lei Complementar nº 10/2011, 

destinando-se ao provimento permanente mediante concurso público, assegurada a correspondente reserva legal destinada a pessoas com deficiência 

nos termos do edital regulador. 

8. Anexo II: Descrição Analítica de Atribuições e Requisitos de Investidura 
O presente Anexo integra o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Conceição, fixando pormenorizadamente as atribuições precípuas, o 

campo funcional de atuação e os requisitos formais e técnicos para posse e exercício dos cargos de provimento efetivo. 

8.1. Carreira da Odontologia Municipal 
O cargo de Odontólogo Geral (Símbolo SMS-623) exige como requisitos de investidura a apresentação de diploma de graduação de nível superior 

em Odontologia, devidamente emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro profissional ativo no Conselho 

Regional de Odontologia. São atribuições do cargo a realização de diagnóstico, prevenção e tratamento integral das afecções da cavidade bucal, 

dentes e tecidos anexos na rede de atenção básica; execução de restaurações diretas, raspagens e profilaxias; realização de exodontias simples e 

pequenas cirurgias ambulatoriais sob anestesia local; coordenação de ações coletivas e programas de educação em saúde bucal nas escolas, creches e 

comunidades; e emissão de atestados, laudos e requisição de exames complementares no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

O cargo de Odontólogo Hospitalar (Símbolo SMS-624) exige curso superior em Odontologia reconhecido pelo Ministério da Educação, registro 

profissional ativo no Conselho Regional de Odontologia e comprovação de especialização, residência ou habilitação técnica específica em 

Odontologia Hospitalar. Compete a este profissional prestar assistência odontológica intensiva, clínica e cirúrgica a pacientes internados em 

enfermarias e leitos de observação do hospital municipal; prestar suporte preventivo e de controle infeccioso a pacientes graves, oncológicos, 

cardiopatas ou submetidos a ventilação mecânica para evitar infecções respiratórias associadas à cavidade bucal; realizar atendimentos 

odontológicos em ambiente de centro cirúrgico sob sedação ou anestesia geral em conjunto com a equipe médica; e atuar em urgências e 

emergências bucomaxilofaciais e traumatismos dento-alveolares admitidos na unidade de pronto atendimento. 

O cargo de Odontólogo Especialista em Odontopediatria (Símbolo SMS-625) requer diploma de nível superior em Odontologia devidamente 

registrado, registro no Conselho Regional de Odontologia e certificado de pós-graduação, especialização ou residência em Odontopediatria 

devidamente registrado no conselho de classe. Suas atribuições abrangem a promoção da saúde bucal infantil e juvenil no âmbito do Centro de 

Especialidades Odontológicas; diagnóstico e tratamento de distúrbios do desenvolvimento dental em bebês e crianças; realização de procedimentos 

restauradores, endodônticos em dentes decíduos e preventivos com técnicas de manejo comportamental adequadas à infância; atendimento 

especializado a crianças com deficiência ou necessidades especiais; e orientação educativa e preventiva direta a mães, gestantes e educadores infantis 

da rede municipal. 

8.2. Especialidades Médicas e Psicologia Especializada 
O cargo de Médico Ginecologista e Obstetra (Símbolo SMS-638) exige graduação em Medicina devidamente registrada, registro no Conselho 

Regional de Medicina e título de especialista ou residência médica em Ginecologia e Obstetrícia. Compreende a realização de consultas 

ginecológicas ambulatoriais e preventivas; acompanhamento do pré-natal de baixo e alto risco; assistência médica ao parto normal e cesariana; 

execução de cirurgias obstétricas e ginecológicas no hospital municipal; e coordenação de programas municipais de saúde da mulher, planejamento 

familiar e rastreamento de neoplasias de mama e colo uterino. 

O cargo de Médico Neuropediatra (Símbolo SMS-641) requer diploma de graduação em Medicina, inscrição no Conselho Regional de Medicina e 

residência médica ou certificado de especialização em Neurologia Pediátrica devidamente averbado no conselho de classe. São suas atribuições a 

realização de consultas especializadas para avaliação, diagnóstico e tratamento de distúrbios do neurodesenvolvimento em crianças e adolescentes; 

condução clínica de quadros de epilepsia, paralisia cerebral, atrasos neuropsicomotores e doenças neuromusculares; avaliação diagnóstica de 

pacientes infantis com suspeita de Transtorno do Espectro Autista (TEA) e TDAH; prescrição e monitoramento de farmacoterapia neurológica; e 

atuação articulada com equipes multiprofissionais de reabilitação. 

O cargo de Médico Auditor do Hospital (Símbolo SMS-640) exige curso de graduação em Medicina e registro ativo no Conselho Regional de 

Medicina. Tem por funções executar a auditoria técnica e documental de prontuários médicos, evoluções clínicas e relatórios de enfermagem; 

fiscalizar a pertinência de internações, tempos de permanência hospitalar e critérios de alta médica; validar contas hospitalares e processos de 

faturamento dos serviços ambulatoriais e hospitalares prestados ao SUS, identificando e corrigindo glosas; e emitir relatórios técnicos que subsidiem 

o aprimoramento da gestão orçamentária e dos recursos públicos em saúde. 

O cargo de Psicólogo Especialista em Análise do Comportamento Aplicada (Psicólogo ABA, Símbolo SMS-639) exige diploma superior de 

graduação em Psicologia, registro ativo no Conselho Regional de Psicologia e certificação de pós-graduação ou capacitação técnica especializada em 

Análise do Comportamento Aplicada. São atribuições conduzir avaliação funcional e comportamental de crianças e adolescentes com autismo e 

atrasos globais do desenvolvimento; estruturar e executar planos de intervenção individualizados visando à aquisição de repertórios de comunicação, 

autonomia e socialização; monitorar sistematicamente dados comportamentais das sessões; orientar e treinar pais, cuidadores e educadores nas 

técnicas de manejo comportamental; e cooperar com equipes multidisciplinares da saúde e da assistência social. 

8.3. Cargos Técnicos da Procuradoria-Geral e da Administração Municipal 
O cargo de Analista da Procuradoria (Símbolo PGM-801) exige diploma de graduação em Direito emitido por instituição reconhecida pelo 

Ministério da Educação e inscrição regular na Ordem dos Advogados do Brasil. Suas atribuições envolvem a elaboração de minutas de pareceres 

jurídicos, projetos de leis, decretos executivos, termos contratuais e editais licitatórios, sob a coordenação dos Procuradores Municipais; elaboração 

de minutas de peças processuais judiciais para a defesa do Município; realização de pesquisas aprofundadas de jurisprudência e legislação; e exame 

prévio da regularidade formal e material de processos administrativos de contratação e licitação. 

O cargo de Técnico da Procuradoria-Geral do Município (Símbolo PGM-802) exige diploma de conclusão de curso superior em qualquer área do 

saber ou Direito reconhecido pelo Ministério da Educação. São atribuições a execução de suporte técnico e administrativo especializado aos órgãos 

da Procuradoria; alimentação e acompanhamento contínuo de sistemas eletrônicos de tramitação processual e prazos judiciais; protocolo, 

digitalização, organização e arquivo de autos judiciais e administrativos; atendimento informativo a partes e advogados sobre o andamento de 

expedientes; e expedição de certidões, ofícios e correspondências de interesse institucional do órgão jurídico. 

O cargo de Analista da Administração (Símbolo SNS-706) exige diploma de nível superior devidamente registrado em qualquer área de 

conhecimento ou em Administração Pública, acrescido de registro profissional em conselho de classe quando legalmente regulamentado. Suas 
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atribuições compreendem o planejamento, organização, execução e supervisão de atividades administrativas nas secretarias municipais; análise 

técnica de fluxos procedimentais, objetivando a redução da burocracia e modernização dos serviços prestados ao cidadão; elaboração de relatórios 

gerenciais e acompanhamento físico-financeiro de programas públicos; e prestação de consultoria e suporte técnico a autoridades municipais em 

rotinas orçamentárias, financeiras e patrimoniais. 

O cargo de Médico Veterinário (Símbolo SNS-702) exige curso superior em Medicina Veterinária e inscrição no Conselho Regional de Medicina 

Veterinária. Compreende a execução de vigilância sanitária e inspeção industrial de produtos de origem animal no âmbito do município; 

desenvolvimento e fiscalização de programas de vacinação e controle de zoonoses e endemias transmitidas por animais; assistência clínica e manejo 

sanitário de animais sob guarda municipal; e fiscalização de abatedouros, mercados e feiras livres municipais para resguardar a saúde coletiva da 

população. 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:A84C9E2C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Junco do Serido 

Poder Legislativo C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) 

(a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.008.861,37 0,00 

Pessoal Ativo 1.008.861,37 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 872.545,83 0,00 

Obrigações Patronais 136.315,54 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enf 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.008.861,37 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 54.722.976,76   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 1.377.644,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.550.000,00   

(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às 

endemias  
871.645,13   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 

PESSOAL (V) 
50.923.687,63  100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 1.008.861,37  1,98 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 3.055.421,26  6,00 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 2.902.650,20  5,70 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 2.749.879,13  5,40% 

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

  
SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

Contador CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:EA569888 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

 
Estado da Paraíba 

Câmara Municipal de Junco do Serido 
Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre  

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 
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DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 0,00 60.191,34 87.586,61 0,00 

Disponibilidade de Caixa¹ 0,00 60.191,34 87.586,61 0,00 

Disponibilidade de Caixa 0,00 69.313,34 96.788,68 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Depositos Restituiveis E Valores Vinculados 0,00 9.122,00 9.202,07 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 0,00 (60.191,34) (87.586,61) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 42.807.926,98 48.196.084,14 54.722.976,76 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF 1.327.644,00 1.477.644,00 1.377.644,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

(RCLa) = (IV-.V) 
41.480.282,98 46.718.440,14 53.345.332,76 0,00 

% da DC sobre a RCL (I/RCLa) 0,00 0,00 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL (III/RCLa) 0,00 (0,13) (0,16) 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 49.776.339,58 56.062.128,17 64.014.399,31 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 44.798.705,62 50.455.915,35 57.612.959,38 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre 

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Apropriação de Depósitos Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

  
SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

CONTADOR CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:84AD9E45 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Junco do Serido 

Poder Legislativo C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Garantias Concedidas SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) =(I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 42.807.926,98 48.196.084,14 54.722.976,76 0,00 

(-) Transferências Obrig. da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, 

da CF) (VII) 
1.327.644,00 1.477.644,00 1.377.644,00 0,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) 

=(VI - VII) 
41.480.282,98 46.718.440,14 53.345.332,76 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contragarantias Recebidas SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Contragarantias Recebidas 0,00 0,00 0,00 0,00 
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DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) =(IX + X + XI + XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

Contador CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:CD7D0BFE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS - QUADRIMESTRE 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Junco do Serido 

Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre 

de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Operações de Crédito 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR REALIZADO 

VALOR 
% SOBRE A RCL 

AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 54.722.976,76 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 1.377.644,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI)= (IV - V) 53.345.332,76 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 8.535.253,24 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 7.681.727,92 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
3.734.173,29 7,00 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre 

de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

OperacoesDeCreditoParcelamentosDeDividasDeDemaisContribuicoesSociais 0,00 0,00 

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

  
SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

Contador CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 
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Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:35226492 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Junco do Serido 

Poder Legislativo C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RGF - Anexo 6 (LRF, Art. 48) JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

Receita Corrente Líquida 
Receita Corrente Líquida 

Valor Até o Quadrimestre 

Receita Corrente Líquida 54.722.976,76 

Receita Corrente Liquida Ajustada Para Calculo Dos Limites De Endividamento Demonstrativo 

Simplificado 
53.345.332,76 

Receita Corrente Líquida Ajustada 50.923.687,63 

Dívida Consolidada 
Dívida Consolidada 

Até o 1º Quadrimestr Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada Líquida       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   120,00   

Garantias de Valores 
Garantias de Valores 

VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal     

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

      

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 8.535.253,24 16,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 3.734.173,29 7,00 

Restos a Pagar 

Restos a Pagar 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E 

NÃO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO 

Valor Total     

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

Nota Explicativa: 

SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

Contador CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:969B09E8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2026 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 232/2026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 09.084.815/0001-70, com Sede na 

Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos - PB, representada pela SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, órgão integrante da 

Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa do(a) seu(sua) Secretário(a), o(a) Sr(a). Sr. FRANCIVALDO DIAS DE 

FREITAS, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF nº 073.867.854-61 e no RG 3138371 SSP/PB, residente e domiciliado à Rua João 

Idelfonso, S/N, Nova Conquista, Patos – PB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 232/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 070/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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MAIS ESTOQUE COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA EIRELI, CNPJ:31.202.451/0001-35, Tipo de Empresa: DEMAIS 

E-mail: mdistribuidora01@gmail.com / Telefone:(83) 3268-0223 

Representante Legal: GIULIANA PAULA SOUSA DE OLIVEIRA - 052.878.034-43 

Endereço: R Santa Cecilia, Renascer, Cabedelo/PB, 58.108-112 

ITEM  DESCRIÇÃO 
MODELO / 

MARCA 
QUANT MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

3 BALDE CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 LITROS, MATERIAL POLIPROPILENO / PLÁSTICO RÍGIDO, ALÇA EM METAL. Compostela 500 Unidade R$ 10,50 R$ 5.250,00 

4 
DESODORANTE EM PEDRA PARA USO EM VASO SANITÁRIO 30 G. - FRAGRÂNCIA DIVERSAS, REGULARMENTE NOTIFICADOS 

(RISCO I) OU REGISTRADOS (RISCO II) PELA ANVISA. 
Desoral 10000 Unidade R$ 1,22 

R$ 

12.200,00 

8 FLANELA NA COR AMARELA; 100% ALGODÃO; MEDINDO 30CMX60CM Itatex 4000 Unidade R$ 1,32 R$ 5.280,00 

9 HIPOCLORITO 1% (10.000ppm) : desinfeção de matérias não críticos em CME (1 LITRO) Limpem 3000 Litro R$ 4,20 
R$ 

12.600,00 

10 

LIXEIRA 15L. COLETOR SELETIVO DE RESIDUO; EM POLIETILENO; INDIVIDUAL, TIPO LIXEIRA, ABERTURA DA PARTE 

SUPERIOR; NO FORMATO RETANGULAR; COM TAMPA ACIONADA POR PEDAL; SEM RODAS; MEDINDO APROXIMADAMENTE 

44 X 37 X 28 CM (A X C X L); COM CAPACIDADE PARA 15 LITROS; O MATERIAL DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A 

RESOLUCAO CONAMA NUMERO 275, DE 25 DE ABRIL DE 2001. 

Compostela 1000 Unidade R$ 22,80 
R$ 

22.800,00 

13 PAPEL TOALHA EM BOBINA – TAMANHO: 22CMX20M – COR BRANCA, CONTENDO 60 FOLHAS CADA, PACOTE COM 02 Unidade Fofex 10000 Pacote R$ 4,70 
R$ 

47.000,00 

14 
PAPEL HIGIÊNICO, NÃO RECICLADO, ALTA ABSORÇÃO, FOLHA DUPLA, NEUTRO. PCT C/ 4 Unidade de 20 metros. 

REGULARMENTE NOTIFICADOS (RISCO I) OU REGISTRADOS (RISCO II) PELA ANVISA 
Fofex 50000 Pacote R$ 5,50 

R$ 

275.000,00 

15 PRENDEDOR EM POLIETILENO, PARA VARAL DE ROUPA, TAMANHO PADRÃO, EMBALAGEM COM 12 Unidade. Cristal 700 Unidade R$ 2,25 R$ 1.575,00 

19 NAFTALINA SACO COM 50G Guarani 3500 Saco R$ 2,00 R$ 7.000,00 

20 

LIXEIRA 50 L. COLETOR SELETIVO DE RESIDUO; EM POLIETILENO; INDIVIDUAL, TIPO LIXEIRA, ABERTURA DA PARTE 

SUPERIOR; NO FORMATO RETANGULAR; COM TAMPA; ABERTURA ACIONADA POR PEDAL; SEM RODAS; MEDINDO 

APROXIMADAMENTE: 72 X 44 X 33 CM (A X L XP); COM CAPACIDADE PARA 50 LITROS; O MATERIAL DEVERA ESTAR DE 

ACORDO COM A RESOLUCAO CONAMA NUMERO 275, DE 25 DE ABRIL DE 2001 

Arqplast 800 Unidade R$ 74,00 
R$ 

59.200,00 

21 

LIXEIRA 100 LITROS - COLETOR SELETIVO DE RESIDUO; EM POLIETILENO; INDIVIDUAL, TIPO LIXEIRA, ABERTURA DA 

PARTE SUPERIOR; NO FORMATO RETANGULAR; COM TAMPA; ABERTURA ACIONADA POR PEDAL; SEM RODAS; MEDIDAS 

MÍNIMAS: 92,7cm x 55,5cm x 53,0cm (Altura x Comprimento x Largura; COM CAPACIDADE PARA 100 LITROS; O MATERIAL DEVERA 

ESTAR DE ACORDO COM A RESOLUCAO CONAMA NUMERO 275, DE 25 DE ABRIL DE 2001 

Arqplast 800 Unidade R$ 170,00 
R$ 

136.000,00 

  VALOR GLOBAL 
R$ 

583.905,00  

VALOR GLOBAL: R$ 503.905,00 (QUINHENTOS E TRÊS MIL, NOVECENTOS E CINCO REAIS) 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração de Patos/PB. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

Patos/PB, 18 de setembro de 2026. 

  
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS MAIS ESTOQUE COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA EIRELI. 

Secretário Municipal de Administração CNPJ:31.202.451/0001-35. 

Ordenador de Despesas 
 

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:8C612614 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Cubati 

Poder Legislativo C.N.P.J.: 35.492.420/0001-17 

Rua Manoel Galdino de Souto, SN, Centro, 00, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 

TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 MESES) 

(a) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(b) 
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DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 955.257,06 0,00 

Pessoal Ativo 955.257,06 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 827.519,46 0,00 

Obrigações Patronais 127.737,60 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enf 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 955.257,06 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 66.443.567,08   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 2.642.500,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.600.000,00   

(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias  312.708,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 61.888.359,08 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 955.257,06 1,54 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 3.713.301,54 6,00 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.527.636,46 5,70 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 3.341.971,39 5,40 % 

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 
  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:4A96E668 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Cubati 

Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 35.492.420/0001-17 

Rua Manoel Galdino de Souto, SN, Centro, 00, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º 

Quadrimestre  

Até o 2º 

Quadrimestre  

Até o 3º 

Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 0,00 17.530,12 10.395,33 0,00 

Disponibilidade de Caixa¹ 0,00 17.530,12 10.395,33 0,00 

Disponibilidade de Caixa 0,00 32.833,42 17.098,70 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Depositos Restituiveis E Valores Vinculados 0,00 15.303,30 6.703,37 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 0,00 (17.530,12) (10.395,33) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 59.986.553,64 63.955.849,81 66.443.567,08 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, d 1.542.500,00 1.542.500,00 2.642.500,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENT 
58.444.053,64 62.413.349,81 63.801.067,08 0,00 

% da DC sobre a RCL (I/RCLa) 0,00 0,00 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL (III/RCLa) 0,00 (0,03) (0,02) 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 70.132.864,37 74.896.019,77 76.561.280,50 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 63.119.577,93 67.406.417,79 68.905.152,45 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º 

Quadrimestre  

Até o 2º 

Quadrimestre  

Até o 3º 

Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Apropriação de Depósitos Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:D536EDFF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Cubati 

Poder Legislativo C.N.P.J.:35.492.420/0001-17 

Rua Manoel Galdino de Souto, SN, Centro, 00, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Garantias Concedidas 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) =(I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 59.986.553,64 63.955.849,81 66.443.567,08 0,00 

(-) Transferências Obrig. da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da 

CF) (VII) 
1.542.500,00 1.542.500,00 2.642.500,00 0,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) 

=(VI - VII) 
58.444.053,64 62.413.349,81 63.801.067,08 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contragarantias Recebidas 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Contragarantias Recebidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) =(IX + X + XI + XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:B089611B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS - QUADRIMESTRE 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Cubati 

Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 35.492.420/0001-17 

Rua Manoel Galdino de Souto, SN, Centro, 00, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre 

de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Operações de Crédito 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 
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Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR REALIZADO 

VALOR 
% SOBRE A RCL 

AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 66.443.567,08 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 2.642.500,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI)= (IV - V) 63.801.067,08 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 10.208.170,73 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 9.187.353,66 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
4.466.074,70 7,00 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre 

de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

OperacoesDeCreditoParcelamentosDeDividasDeDemaisContribuicoesSociais 0,00 0,00 

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas 0,00 0,00 

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 

___________ ___________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:587B1AB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Cubati 

Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 35.492.420/0001-17 

Rua Manoel Galdino de Souto, SN, Centro, 00, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RGF - Anexo 6 (LRF, Art. 48) JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

Receita Corrente Líquida 
Receita Corrente Líquida 

Valor Até o Quadrimestre 

Receita Corrente Líquida 66.443.567,08 

Receita Corrente Liquida Ajustada Para Calculo Dos Limites De Endividamento Demonstrativo 

Simplificado 
63.801.067,08 

Receita Corrente Líquida Ajustada 61.888.359,08 

  Dívida Consolidada 

Dívida Consolidada Até o 1º Quadrimestr Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada Líquida       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   120,00   

  Garantias de Valores 

Garantias de Valores VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal     

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

      

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 10.208.170,73 16,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 4.466.074,70 7,00 

Restos a Pagar 

Restos a Pagar 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E 

NÃO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO 

Valor Total     

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 

Nota Explicativa: 
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Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:2755FEF9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 051/2026 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 051/2026 
  

A Superintendência de Transportes e Trânsito deste município, neste ato representado pelo seu Superintendente, designado como autoridade de 

trânsito, com fulcro no artigo 281 e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, na Resolução 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 

considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, devolveu as Notificações de Autuação por Infração de Trânsito após 

esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal, notifica os proprietários dos veículos, abaixo relacionados, para 

apresentarem defesa de autuação no prazo de 30 (trinta) dias, junto à Autoridade Municipal de Trânsito de Itaporanga-PB, a contar da presente 

publicação, nos termos da resolução do CONTRAN Nº 619/2016. 

Caso o infrator não tenha sido identificado no momento da autuação e tratando-se de infração de competência de condutor, para fins de pontuação, o 

proprietário do veículo, a partir desta data, tem o prazo de 15 dias para apresenta-lo na SITTRANS, sob pena de ser considerado o responsável pela 

pontuação decorrente, nos termos do artigo 257, §7° e 8° da Lei Federal Nº 9.503/97. O formulário da apresentação do real infrator pode ser 

encontrado na SITTRANS, sito a Rua João da Mata, Alto do Ginásio. Ou remetido, através de correspondência, de preferência na mediante aviso de 

recebimento. 

  

N° PLACA/UF Nº AUTO INFRAÇÃO DATA INFRAÇÃO ENQUADRAMENTO CODIGO DESDOBRAMENTO 
DATA LIMITE PARA 

RECURSO 

01 RLU9A72 PB V010137209 28/08/2026 ART. 181, VIII do CTB 5452-2 09/10/2026 

02 SLD0A99 PB V010137222 29/08/2026 ART. 181, VIII do CTB 5452-2 09/10/2026 

03 NUY2H97 PB V010137223 29/08/2026 ART. 181, VIII do CTB 5452-2 09/10/2026 

04 TPA6B64 PB V010137491 03/09/2026 ART. 181, XV do CTB 5525-0 09/10/2026 

05 CAR2191 SP V010137100 31/07/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

06 CAR2191 SP V010137016 31/07/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

07 OJT9649 RN V010137137 15/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

08 OET8J13 PB V010137113 13/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

09 NQJ9I85 PB V010137010 25/07/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

10 HXF8129 BA V010137131 15/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 26/09/2026 

11 KHP3046 PE V010137124 14/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-1 26/09/2026 

12 QFS7233 PB V010137492 03/09/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-1 09/10/2026 

13 NPT6C78 PB V010137149 26/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 09/10/2026 

  
14 SCF2J45 PB V010137202 28/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-1 09/10/2026 

15 JQH9I07 PB V010137375 03/09/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 09/10/2026 

16 MNB7466 PB V010136827 04/08/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 09/10/2026 

17 MYG9H92 RN V010137073 24/07/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 26/09/2026 

18 NMP5619 RN V010137176 14/08/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 26/09/2026 

19 PDU7J11 PB V010137123 13/08/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 26/09/2026 

20 KKX8D46 PB V010137246 03/09/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 09/10/2026 

21 NQH8A53 PB V010137253 03/09/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 09/10/2026 

22 RLR7F47 PB V010136956 25/07/2026 ART. 186, II do CTB 5738-0 26/09/2026 

23 OGB9B50 PB V010137186 27/08/2026 ART. 186, II do CTB 5738-0 09/10/2026 

24 OFC2332 PB V010137021 31/08/2026 ART. 186, II do CTB 5738-0 09/10/2026 

25 RLT2H77 PB V010137328 02/09/2026 ART. 186, II do CTB 5738-0 26/09/2026 

26 QSJ1A64 PB V010137248 03/09/2026 ART. 186, II do CTB 5738-0 26/09/2026 

27 IAP9115 SE V010136811 04/07/2026 ART. 214, II do CTB 6130-0 26/09/2026 

  

Demais informações devem ser obtidas através de comparecimento a sede administrativa da SITTRANS, localizado na Rua João da Mata, Alto do 

Ginásio e através do e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br e pelo TEL: (83) 3451-2871. 

Itaporanga-PB, 23 de setembro de 2026. 

  

JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO 
Superintendente de Transporte e Trânsito 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:449247FA 

 
SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA POR INFRAÇÃODE TRÂNSITO Nº 043/2026 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA POR INFRAÇÃODE TRÂNSITO Nº 043/2026 
  

A SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO DA 

PARAÍBA, autarquia municipal, com personalidade jurídica própria, de direito público, patrimônio próprio, e autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, localizada a Rua João da Mata, S/N- Bairro Alto do Ginásio – Itaporanga - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 27.268.996/0001-77, neste ato 

representado pelo seu Superintendente, JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO designado como autoridade de trânsito através da Lei Municipal 

nº 805/2011, com base nas competências elencadas no Art. 24 da Lei Federal nº 9.503/97 – CTB, com fulcro nos seus Art. 280 e 281, e ainda, a 

Resolução nº 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, e considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

devolveu as Notificações de Penalidade de Multa por Infração de Trânsito encaminhada aos proprietários dos veículos, não comprovando a entrega 

aos destinatários, notifica-os das respectivas penalidades, concedendo-lhes o mesmo prazo registrado nas Notificações de Penalidades de Multa, 



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 70 

 

identificado através da data limite para o recurso da Notificação de Penalidade de Multa conforme será expresso em tabela no final deste Edital, e 

posteriormente divulgado no Diário Oficial do Município e no site oficial da Prefeitura Municipal de Itaporanga/PB, para, caso queiram, 

apresentarem Recurso junto a JARI do município de Itaporanga/PB, e ainda, se preferir, efetuar o pagamento da multa, nos termos das Resoluções nº 

299/2008 e 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito- CONTRAN, e do Código de Trânsito Brasileiro. O Recurso deverá ser dirigido à 

Autoridade de Trânsito da SITTRANS e instruído conforme a Resolução nº 299/2008 do CONTRAN, contendo no mínimo: requerimento assinado 

com as razões do recurso; cópia do auto de infração ou documento contendo a placa do veículo e número do auto de infração; cópia do CRLV; cópia 

do documento de identificação do requerente que comprove sua assinatura; procuração, quando for o caso; quando pessoa jurídica, documento que 

comprove a representação. O recurso poderá ser apresentado pelo e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br; enviado por remessa postal para a Rua João 

da Mata, s/n - Alto do Ginásio - ITAPORANGA-PB - CEP 58780-000; ou na forma presencial na própria sede da SITTRANS. Ao proprietário cabe 

a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos. Não será conhecido o 

Recurso apresentado fora do prazo, sem reconhecimento de legitimidade, sem assinatura ou sem os documentos necessários, exigidos pela 

legislação. Seguem os dados na seguinte ordem: placa/UF, nº Auto de Infração, data do cometimento, Código/Desdobramento, data limite para 

recurso. 

  

N° PLACA/UF Nº AUTO DE INFRAÇÃO ENQUADRAMENTO DATA DA INFRAÇÃO 
DATA LIMITE PARA 

RECURSO 

01 DFT6443 RN V010136552 ART. 181, I do CTB 13/06/2026 26/09/2026 

02 MMW0E47 PB V010136254 ART. 181, II do CTB 16/06/2026 26/09/2026 

03 UIZ1I26 DF V010136542 ART. 181, VIII do CTB 12/06/2026 26/09/2026 

04 ETS6I42 SP V010136466 ART. 181, XIX do CTB 17/06/2026 26/09/2026 

05 EFY1585 SP V010136641 ART. 181, XIX do CTB 19/06/2026 26/09/2026 

06 PFW0G22 PB V010136856 ART. 181, XVII do CTB 10/07/2026 30/09/2026 

07 NQE3537 PB V010137029 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

08 QFF8J22 PB V010136984 ART. 186, II do CTB 11/07/2026 30/09/2026 

  

Total de penalidades publicadas neste edital: 08 (oito). 

Demais informações devem ser obtidas através do e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br e pelo Tel.: (83) 3451-2871. 

  

Itaporanga-PB, 23 de setembro de 2026. 

  

JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO 
Superintendente de Transporte e Trânsito 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:0390FF89 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRINHO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 11 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO 11 (LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) Demonstrativo Consolidado 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
Receita Orçamentária 

PREPREVISÃO ATUALIZADA(a) RECEITAS REALIZADAS (b) SALDO (c) = (a-b) 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 

  

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (d) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (e) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS 

(f) 

DESPESAS INSCRITAS 

EM RESTOS A PAGAR 

PAGAMENTO DE 

RESTOS A PAGAR (g) 

SALDO (h) = 

(d-e) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos Regimes de Previdencia 

Decorrentes dos Recursos da Alienacao 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Regime Próprio dos Servidores Públicos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

SALDO FINANCEIRO A APLICAR 
SALDO FINANCEIRO A APLICAR 

2025 (i) 2026 (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) SALDO ATUAL (k) = (IIIi + IIIj) 

SALDO FINANCEIRO A APLICAR 0,00 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 
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Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:EE58599E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 14 - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) 

Demonstrativo Consolidado 

Balanço Orçamentário 
Balanço Orçamentário 

  Até o Bimestre 

RECEITAS     

Previsão Inicial   168.326.224,00 

Previsão Atualizada   168.326.224,00 

Receitas Realizadas   85.332.458,44 

Déficit Orçamentário     

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)   8.812.767,00 

DESPESAS     

Dotação Inicial   160.595.144,00 

Dotação Atualizada   171.552.435,37 

Despesas Empenhadas   79.775.631,34 

Despesas Liquidadas   78.721.627,44 

Despesas Pagas   74.627.037,53 

Superávit Orçamentário   6.610.831,00 

Despesas por Função/Subfunção 
Despesas por Função/Subfunção 

  Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas   79.775.631,34 

Despesas Liquidadas   78.721.627,44 

  

Receita Corrente Líquida - RCL 
Receita Corrente Líquida - RCL 

  Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida   108.121.397,21 

Receita Corrente Líquida Ajustada Para Calculo Dos Limites De Endividamento   106.534.394,18 

Receita Corrente Líquida Ajustada Para Calculo Dos Limites Da Despesa Com Pessoal   103.754.406,18 

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

  Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO     

Receitas Previdenciárias Realizadas   8.105.370,66 

Despesas Previdenciárias Empenhada   5.138.755,61 

Despesas Previdenciárias Liquidadas   5.138.755,61 

Resultado Previdenciário   2.966.615,05 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO     

Receitas Previdenciárias Realizadas     

Despesas Previdenciárias Empenhada     

Despesas Previdenciárias Liquidadas     

Resultado Previdenciário     

  

Resultados Nominal e Primário 

Resultados Nominal e Primário 

  
Meta Fixada no Anexo de Metas 

Fiscais da LDO (a) 
Resultado Apurado até o Bimestre (b) 

% em Relação à 

Meta (b/a) 

Resultado Primario Acima Da Linha Sem RPPS   1.204.374,00 3.289.073,26 273,09 

Resultado Nominal Abaixo Da Linha Sem RPPS   1.515.786,99 6.590.635,93 434,80 

Restos a Pagar por Poder 
Restos a Pagar por Poder 

  Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 5.980.511,04 188.584,68 2.342.466,42 3.449.459,94 

Poder Executivo 5.980.511,04 188.584,68 2.342.466,42 3.449.459,94 

Poder Legislativo         

Poder Judiciário         

Ministério Público         

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 2.369.968,30 100.567,45 1.544.175,00 725.225,85 

Poder Executivo 2.369.968,30 100.567,45 1.544.175,00 725.225,85 

Poder Legislativo         

Poder Judiciário         

Ministério Público         

TOTAL 8.350.479,34 289.152,13 3.886.641,42 4.174.685,79 

  

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

  
Valor Apurado Até o 

Bimestre 
% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino 
  10.431.724,69 25,00 29,03 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação 

Infantil e Ensino Fundamenta 
  19.662.795,14 70,00 93,23 

Complementação da União ao FUNDEB Educação Infantil   2.676.996,85 55,98 58,47 

Complementação da União ao FUNDEB em Despesas de Capital   1.157.041,86 15,00 25,27 

Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 
Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 

  Valor Apurado Até o Bimestre Saldo Não Realizado 

Receitas de Operações de Crédito       

Despesa de Capital Líquida   9.866.226,46 14.076.873,67 
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Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 
Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 

  10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Plano Previdenciário         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

  

Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 
Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 

  10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Plano Financeiro         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 
Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 

  Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos       

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos       

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 
Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

  Valor Apurado Até o Bimestre % Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde Executadas com Recursos de 

Impostos 
  5.208.994,71 15,00 15,21 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho, Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:680DF2DF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

Demonstrativo Consolidado  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL TOTAL (ÚLTIMOS 12 MESES) (a) 
INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 73.618.513,58 0,00 

Pessoal Ativo 65.574.826,34 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 53.777.530,00 0,00 

Obrigações Patronais 11.797.296,34 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 8.043.687,24 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 7.402.327,21 0,00 

Pensões 641.360,03 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 9.288.700,30 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 8.043.687,24 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enf 1.245.013,06 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 64.329.813,28 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 108.121.397,21   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 1.587.003,03   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 500.000,00   

(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às 

endemias  
2.279.988,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (V) 
103.754.406,18 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 64.329.813,28 62,00 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 62.252.643,71 60,00 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 59.140.011,52 57,00 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 56.027.379,34 54,00 % 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

__________________________ __________________________ 

  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:7D795946 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR  

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre  

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 20.983.983,40 20.531.852,01 20.353.207,93 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 20.562.663,27 20.110.531,88 19.931.887,80 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 20.562.663,27 20.110.531,88 19.931.887,80 0,00 

De Tributos 83.080,90 2.886,34 114.939,07 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 18.669.696,34 18.300.577,13 18.012.758,11 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 1.809.886,03 1.807.068,41 1.804.190,62 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 421.320,13 421.320,13 421.320,13 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 10.005.164,13 11.701.758,15 15.965.024,59 0,00 

Disponibilidade de Caixa¹ 10.005.164,13 11.701.758,15 15.965.024,59 0,00 

Disponibilidade de Caixa 13.354.774,98 13.415.255,74 17.475.099,37 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 3.189.044,10 1.432.983,25 1.120.206,40 0,00 

(-) Depositos Restituiveis E Valores Vinculados 160.566,75 280.514,34 389.868,38 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 10.978.819,27 8.830.093,86 4.388.183,34 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 98.104.110,38 100.049.541,36 108.121.397,21 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, d 837.003,03 987.003,03 1.587.003,03 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENT 
97.267.107,35 99.062.538,33 106.534.394,18 0,00 

% da DC sobre a RCL (I/RCLa) 21,57 20,73 19,10 0,00 

% da DCL sobre a RCL (III/RCLa) 11,29 8,91 4,12 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 116.720.528,82 118.875.046,00 127.841.273,02 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 105.048.475,94 106.987.541,40 115.057.145,71 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR  

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre  

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 95.457.081,64 95.457.081,64 95.457.081,64 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 2.359.113,75 967.066,41 714.371,30 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Apropriação de Depósitos Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

No Quadro - DÍVIDA CONSOLIDADA 

* Na Linha Depositos Restituiveis E Valores Vinculados não foi considerados Depositos Restituiveis E Valores Vinculados do RPPS: No EXERCÍCIO ANTERIOR 0,00e Até o periodo de Referência 17.872,12 

* Linha RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

Não foi considerados os RESTOS A PAGAR PROCESSADOS da DÍVIDA CONSOLIDADA, tais como: 

Grupo de Natureza ou Modalidade da Despesa | EXERCÍCIO ANTERIOR| Até o periodo de Referência 

Modalidade da Despesa - 91 | 2.791.466,94 | 2.329.253,54 

uma vez que esse montante já está incluído no saldo da DC, portanto, considerá-los nesse item geraria um efeito de duplicidade nos valores computados. 

No QUADRO - OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC na Linha RP NÃO PROCESSADOS 

* Registra o Restos a Pagar Não Processados, decorrentes de obrigações com fornecedores de bens, materiais e serviços, pessoal a pagar e outros Restos a Pagar Não Processados, sendo 

assim não foi considerado: 

Grupo de Natureza ou Modalidade da Despesa | EXERCÍCIO ANTERIOR| Até o periodo de Referência 

Modalidade da Despesa - 91 | 10.854,55 | 10.854,55 

Publicado por: 

Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:D8838128 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Garantias Concedidas 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) =(I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 98.104.110,38 100.049.541,36 108.121.397,21 0,00 

(-) Transferências Obrig. da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da 

CF) (V 
837.003,03 987.003,03 1.587.003,03 0,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) 

=(VI - VII) 
97.267.107,35 99.062.538,33 106.534.394,18 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contragarantias Recebidas 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Contragarantias Recebidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) =(IX + X + XI + XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:EFB11806 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS - QUADRIMESTRE 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

Demonstrativo Consolidado  RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de Referência 

(a) 

Operações de Crédito 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR REALIZADO 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 108.121.397,21 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 1.587.003,03 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI)= (IV - V) 106.534.394,18 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 17.045.503,07 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 15.340.952,76 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
7.457.407,59 7,00 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 
Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 
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No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de Referência 

(a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

Operacoes De Credito Parcelamentos De Dividas De Demais Contribuicoes Sociais 0,00 0,00 

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:AF66BCAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 4 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO 4 (LRF, Art. 53, inciso I) Demonstrativo Consolidado 

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS CORRENTES (I) 14.777.080,00 8.105.370,66 

Receita de Contribuições dos Segurados 3.729.660,00 1.751.301,43 

Ativo 3.729.660,00 1.751.301,43 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 9.834.360,00 2.456.840,95 

Ativo 9.834.360,00 2.456.840,95 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 1.526.708,47 

Receitas Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 1.526.708,47 

Receita Patrimonial 1.213.060,00 2.370.519,81 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 1.213.060,00 2.370.519,81 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (IV)=(I + III - II) 14.777.080,00 8.105.370,66 

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em 

Capitalização 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

DESPESAS PAGA ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

Benefícios - Civil 11.500.235,00 5.138.755,61 5.138.755,61 5.138.755,61 0,00 

Aposentadorias 10.572.920,00 4.720.797,98 4.720.797,98 4.720.797,98 0,00 

Pensões 927.315,00 417.957,63 417.957,63 417.957,63 0,00 

Despesas Compensação Previdenciária entre os 

Regimes 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VII)=(V + VI) 
11.500.235,00 5.138.755,61 5.138.755,61 5.138.755,61 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VIII)=(IV - 

VII) 
3.276.845,00 2.966.615,05 2.966.615,05 2.966.615,05 0,00 

  

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRI 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS - Plano Previdenciário Previsão Orçamentária PREVISÃO ORÇAMENTÁRI 

Reserva Orçamentária do RPPS - Plano Previdenciário 0,00 

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS Aportes de Recursos APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

Bens e Direitos do RPPS - Fundo em Capitalização Período de Referência 2026 

Caixa e Equivalentes de Caixa 13.772.142,44 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 66.636.500,85 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição 

Execução da Receita 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS CORRENTES (IX) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 
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Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

ReceitasCompensacaoFinanceiraEntreOsRegimesFundoEmReparticao 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (XI)=(IX + X) 0,00 0,00 

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em 

Repartição 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

DESPESAS PAGA ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

Benefícios - Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Compensação Previdenciária entre os 

Regimes 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

RPPS (XIV) =(XII + XIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XV) =(XI - 

XIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

  

Bens e Direitos do RPPS - Fundo em Repartição 
Período de Referência 

2026 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Administração 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS CORRENTES 797.740,00 671.417,08 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 797.740,00 671.417,08 

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - 

Administração 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

DESPESAS PAGA ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 815.740,00 435.026,85 435.026,85 429.576,85 0,00 

Pessoal E Encargos Sociais Da Administracao de 

RPPS 
378.740,00 184.268,44 184.268,44 184.268,44 0,00 

Demais Despesas Correntes Da 

AdministracaoRPPS 
437.000,00 250.758,41 250.758,41 245.308,41 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA 

ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 
827.740,00 435.026,85 435.026,85 429.576,85 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 

(XVI) = (XII – XV) 
(30.000,00) 236.390,23 236.390,23 241.840,23 0,00 

  
Bens e Direitos do RPPS - Administração Período de Referência 2026 

Caixa e Equivalentes de Caixa 67.706,25 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 
Execução da Receita 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS Até o Bimestre / 2026 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 0,00 

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - 

Administração 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE / 2026 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE E / 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 

(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) (XVIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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= (XVII - XVIII) 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:C7F7BD75 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 – DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO 6 (LRF, Art. 53, inciso I) Demonstrativo Consolidado 

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias 
Receita Orçamentária 

PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS (a) Até o Bim./2026 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 140.545.684,00 71.163.255,73 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.465.219,00 2.877.053,70 

IPTU 330.660,00 186.879,41 

ISS 1.562.000,00 785.271,33 

ITBI 84.751,00 40.612,58 

IRRF 1.487.808,00 1.576.521,29 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 287.769,09 

Contribuições 521.968,00 320.854,10 

Receita Patrimonial 1.321.960,00 1.152.026,42 

Aplicações Financeiras (II) 1.321.960,00 1.152.026,42 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Transferências Correntes 135.234.337,00 66.799.091,13 

Cota-Parte do FPM 44.935.480,00 23.075.120,70 

Cota-Parte do ICMS 9.056.960,00 3.545.906,24 

Cota-Parte do IPVA 513.832,00 490.181,07 

Cota-Parte do ITR 1.232,00 1.121,13 

Transferências da LC 61/1989 2.640,00 1.045,18 

Transferências do FUNDEB 47.461.168,00 21.028.235,59 

Outras Transferências Correntes 33.263.025,00 18.657.481,22 

Demais Receitas Correntes 2.200,00 14.230,38 

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 2.200,00 14.230,38 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) =[I - (II + III)] 139.223.724,00 70.011.229,31 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 14.361.760,00 6.406.267,93 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 1.213.060,00 2.370.519,81 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 12.205.720,00 5.392.414,97 

Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 

Transferências de Capital 12.205.720,00 5.392.414,97 

Convênios 5.323.690,00 4.266.500,97 

Outras Transferências de Capital 6.882.030,00 1.125.914,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) =[VII - (VIII + IX + X + XI + 12.205.720,00 5.392.414,97 

XII)]     

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) =(IV + V + XIII + XIV) 165.791.204,00 81.809.912,21 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) =(IV + XIII) 151.429.444,00 75.403.644,28 

  

Cálculo Acima da Linha - Despesas 

Primárias 

Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE/2026 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE/2026 

DESPESAS PAGAS 

(a) ATÉ O 

BIMESTRE / 2026 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS 

PAGOS (b) 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XVIII) 
134.674.280,24 64.335.622,42 64.033.210,43 60.397.692,26 1.959.317,66 2.099,06 2.099,06 

Pessoal e Encargos Sociais 75.667.407,37 41.727.832,80 41.727.832,80 39.524.047,99 633.114,29 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 59.006.872,87 22.607.789,62 22.305.377,63 20.873.644,27 1.326.203,37 2.099,06 2.099,06 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (EXCETO FONTES 

RPPS) (XX) =(XVIII - XIX) 

134.674.280,24 64.335.622,42 64.033.210,43 60.397.692,26 1.959.317,66 2.099,06 2.099,06 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM FONTES RPPS) 

(XXI) 

12.315.975,00 5.573.782,46 5.573.782,46 5.568.332,46 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM FONTES RPPS) 

(XXII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXIII) 
23.931.100,13 9.866.226,46 9.114.634,55 8.661.012,81 383.148,76 1.542.075,94 1.542.075,94 

Investimentos 22.012.846,13 9.035.450,99 8.283.859,08 7.830.237,34 383.148,76 1.542.075,94 1.542.075,94 

Inversões Financeiras 11.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Concessão de Empréstimos e 

Financiamentos (XXIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já 

Integralizado (XXV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 11.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 1.907.254,00 830.775,47 830.775,47 830.775,47 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 

(XXVIII) =[XXIII - (XXIV + XXV + 

XXVI + XXVII)] 

22.023.846,13 9.035.450,99 8.283.859,08 7.830.237,34 383.148,76 1.542.075,94 1.542.075,94 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

(XXIX) 
7.755.160,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES RPPS) 

(XXX) 

12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES RPPS) 

(XXXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 

(XXXII) =(XX + XXI + XXVIII + 

XXIX + XXX) 

176.781.261,37 78.944.855,87 77.890.851,97 73.796.262,06 2.342.466,42 1.544.175,00 1.544.175,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 

(EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) 

=(XX + XXVIII + XXIX) 

164.453.286,37 73.371.073,41 72.317.069,51 68.227.929,60 2.342.466,42 1.544.175,00 1.544.175,00 

  

Resultado Primário - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) =[XVI a - (XXXII a +XXXIIb + XXXIIc)] 4.127.008,73 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) =[XVII a - (XXXIII a +XXXIIIb + XXXIIIc)] 3.289.073,26 

Meta Fiscal para o Resultado Primário 
Valor Realizado no Período 

VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 1.204.374,00 

Juros Nominais 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 1.152.026,42 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00 

Resultado Nominal - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 4.441.099,68 

Meta Fiscal para o Resultado Nominal 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 1.515.786,99 

  

Cálculo Abaixo da Linha - Dívida Consolidada Líquida 
Saldo 

Em 31/12/2025 Até (a) o Bimestre / 2026 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 20.983.983,40 20.353.207,93 

DEDUÇÕES (XL) 10.005.164,13 15.965.024,59 

Disponibilidade de Caixa 10.005.164,13 15.965.024,59 

Disponibilidade de Caixa Bruta 13.354.774,98 17.475.099,37 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 3.189.044,10 1.120.206,40 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 160.566,75 389.868,38 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 10.978.819,27 4.388.183,34 

  

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 
Saldo 

Até o Bimestre / 2026 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 6.590.635,93 

Ajuste Metodológico 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIa - XLIb) 2.068.837,70 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] + 8.659.473,63 

Resultado Primário - Abaixo da Linha 
Saldo 

Até o Bimestre / 2026 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 7.507.447,21 

Informações Adicionais 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

2026 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 8.812.767,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 8.812.767,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 7.136.080,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

No Quadro - DÍVIDA CONSOLIDADA 

* Na Linha Depositos Restituiveis E Valores Vinculados não foi considerados Depositos Restituiveis E Valores Vinculados do RPPS: No EXERCÍCIO ANTERIOR 0,00e Até o periodo de Referência 17.872,12 

* Linha RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

Não foi considerados os RESTOS A PAGAR PROCESSADOS da DÍVIDA CONSOLIDADA, tais como: 

Grupo de Natureza ou Modalidade da Despesa | EXERCÍCIO ANTERIOR| Até o periodo de Referência uma vez que esse montante já está incluído no saldo da DC, portanto, considerá-los nesse item geraria um efeito de 

duplicidade nos valores computados. 

  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:2DC56B6D 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RGF - Anexo 6 (LRF, Art. 48)  JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

Demonstrativo Consolidado 

Receita Corrente Líquida 
Receita Corrente Líquida 

  Valor Até o Quadrimestre 

Receita Corrente Líquida   108.121.397,21 

ReceitaCorrenteLiquidaAjustadaParaCalculoDosLimitesDeEndividamentoDemonstrativoSimplificado   106.534.394,18 

Receita Corrente Líquida Ajustada   103.754.406,18 

Dívida Consolidada 

Dívida Consolidada 

Até o 1º 

Quadrimestr 
Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada Líquida       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   120,00   

Garantias de Valores 
Garantias de Valores 

  VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal       

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

  VALOR % SOBRE A RCL 

        

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

  VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas       

Operações de Crédito por Antecipação da Receita       

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas   17.045.503,07 16,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita   7.457.407,59 7,00 

Restos a Pagar 

Restos a Pagar 

  
RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E NÃO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO 

Valor Total       

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:C157DF9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 8 - DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Poder Executivo Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO 8 (LRF, Art. 53, inciso I) Demonstrativo Consolidado 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212 - A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 

Previsão Atualizada (a) 
Receita Realizada Até o Bim./ 2026 

(b) 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 3.465.219,00 2.589.284,61 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 330.660,00 186.879,41 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 84.751,00 40.612,58 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 1.562.000,00 785.271,33 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.487.808,00 1.576.521,29 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 67.525.530,00 33.345.342,79 

2.1- Cota-Parte FPM 55.557.200,00 28.420.330,68 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 53.108.600,00 26.726.051,32 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e 2.448.600,00 1.694.279,36 

2.2- Cota-Parte ICMS 11.321.200,00 4.432.382,62 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 3.300,00 1.045,18 

2.4- Cota-Parte ITR 1.540,00 1.403,24 

2.5- Cota-Parte IPVA 642.290,00 490.181,07 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 70.990.749,00 35.934.627,40 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) 13.015.386,00 6.330.212,69 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) +25% 

DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 
4.732.301,25 2.653.444,16 

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 

FUNDEB 

PrevisãoAtualizada (a) 
ReceitaRealizada Até o Bim./ 2026 

(b) 

6 - TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 47.734.628,00 21.090.713,07 

6.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 31.234.406,00 15.277.910,42 

6.1.1 - Principal 30.960.946,00 15.215.432,94 

6.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira 273.460,00 62.477,48 

6.1.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF 5.417.780,00 1.234.567,24 
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6.2.1 - Principal 5.417.780,00 1.234.567,24 

6.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3 - FUNDEB - Complementação da União - VAAT 9.966.762,00 4.578.235,41 

6.3.1 - Principal 9.966.762,00 4.578.235,41 

6.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4 - FUNDEB - Complementação da União - VAAR 1.115.680,00 0,00 

6.4.1 - Principal 1.115.680,00 0,00 

6.4.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3 - Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 17.945.560,00 8.885.220,25 

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) InformaçõesComplementaresVALOR 

8 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 271.907,43 

8.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 24.497,82 

8.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 247.409,61 

9 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 21.362.620,50 

  

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS FUNDEB 

DotaçãoAtualizada (c) 
Empenhadas Até oBim./ 2026 

(d) 
Liquidadas Até oBim./ 2026 (e) Pagas Até oBim./ 2026 (f) 

Inscritas emRestos a Pagar não 

Proces. (g) 

10 - TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO 

FUNDEB 
47.771.513,61 22.168.139,05 22.168.139,05 21.015.166,42 0,00 

10.1 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 38.542.509,37 19.662.795,14 19.662.795,14 18.535.285,61 0,00 

10.1.1 - Educação Infantil 7.850.263,00 2.018.231,17 2.018.231,17 2.018.231,17 0,00 

10.1.2 - Ensino Fundamental 30.692.246,37 17.644.563,97 17.644.563,97 16.517.054,44 0,00 

10.1.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4 - Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5 - Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2 - OUTRAS DESPESAS 9.229.004,24 2.505.343,91 2.505.343,91 2.479.880,81 0,00 

10.2.1 - Educação Infantil 2.329.640,00 669.031,00 669.031,00 669.031,00 0,00 

10.2.2 - Ensino Fundamental 6.899.364,24 1.836.312,91 1.836.312,91 1.810.849,81 0,00 

10.2.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4 - Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5 - Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7 - Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
DESPESAS CUSTEADAS 

COM RECEITAS DO 

FUNDEB RECEBIDAS NO 

EXERCÍCIO 

INDICADORES DO FUNDEB 

Empenhadas Até oBim./ 

2026 (d) 

Liquidadas Até oBim./ 2026 

(e) 
Pagas Até oBim./ 2026 (f) 

Incr. em Restosa Pagar não 

Proces. (g) 

Rest. Pagar nãoProc. s/ disp. 

de cxa. (h) 

DespesasEmpenhadas 

EmValor Superior Ao Total 

Das 

11 - TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM 

RECURSOS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

22.158.007,81 22.158.007,81 21.005.035,18 0,00 0,00 1.067.294,74 

11.1 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Impostos e Transferências de 

Impostos 

16.521.240,60 16.521.240,60 15.368.267,97 0,00 0,00 1.243.330,18 

11.2 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementação da União - 

VAAF 

1.219.806,27 1.219.806,27 1.219.806,27 0,00 0,00 0,00 

11.3 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementação da União - 

VAAT 

4.416.960,94 4.416.960,94 4.416.960,94 0,00 0,00 0,00 

11.4 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementação da União - 

VAAR 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12 - TOTAL DAS DESPESAS 

DO FUNDEB COM 

PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

19.662.795,14 19.662.795,14 18.535.285,61 0,00 0,00 0,00 

13 - TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB 

- COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

2.676.996,85 2.676.996,85 2.676.996,85 0,00 0,00 0,00 

14 - TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB 

- COMPLEMENTAÇÃO DA 

UNIÃO - VAAT APLICADAS 

EM DESPESA DE CAPITAL 

1.157.041,86 1.157.041,86 1.157.041,86 0,00 0,00 0,00 

INDICADORES - Art. 212 - A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal 

Informações Complementares 

Valor Exigido(j) Valor Aplicado(k) 
ValorConsiderado após 

Deduções (l) 
% Aplicado (m) 

15 - MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 
14.763.499,15 19.662.795,14 19.662.795,14 93,23 

16 - PERCENTUAL DE 55,98% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - 

VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.562.896,18 2.676.996,85 2.676.996,85 58,47 

17 - MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT 

EM DESPESAS DE CAPITAL 
686.735,31 1.157.041,86 1.157.041,86 25,27 

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Máximo de 10% de Superávit) 

Informações Complementares 

Valor MáximoPermitido (n) Valor nãoaplicado (o) Valor nãoaplicado após ajuste (p) 
valor nãoaplicadoexcedente 

ao máximo 
% Não Aplicado(r) 

18 - TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO 

APLICADA NO EXERCÍCIO 
2.109.071,31 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDICADOR - Art.25, § 3º - 

Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Aplicação do Superávit de 

Exercício Anterior) 

Informações Complementares - Valores 

Superávitpermitido 

noexercícioanterior 

Não aplicado 

noexercícioanterior(t) 

Superávitaplicado até 

oprimeiroquadrimestre 

Aplicado após 

oprimeiroquadrimestre(v) 

Total desuperávit nãoaplicado 

até ofinal do exe 

Superávitpermitido 

noexercícioanterior não 
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19 - TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM 

SUPERÁVIT DO FUNDEB 

3.262.120,45 24.497,82 10.131,24 0,00 14.366,58 14.366,58 

19.1 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Impostos e Transferências de 

Impostos 

2.256.580,37 10.484,35 0,00 0,00 10.484,35 10.484,35 

19.2 - Total das Despesas 

custeadas com FUNDEB - 

Complementação da União 

(VAAF + VAAT + VAAR) 

1.005.540,08 14.013,47 10.131,24 0,00 3.882,23 3.882,23 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

Despesas com ações típicas de MDE - Receitas deImpostos - Exceto FUNDEB (PorSubfunção) 

DespesasAtualizadas (c) 
Empenhadas Até oBim./ 

2026 (d) 

Liquidadas Até oBim./ 

2026 (e) 

Pagas Até oBim./ 2026 

(f) 

Insc. Rest.Pagar não Proc. 

(g) 

20 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 

COM RECEITAS DE IMPOSTOS 
6.825.355,00 4.115.878,58 4.115.878,58 3.296.443,85 0,00 

20.1 - Educação Infantil 443.860,00 41.823,15 41.823,15 41.823,15 0,00 

20.2 - Ensino Fundamental 6.381.495,00 4.074.055,43 4.074.055,43 3.254.620,70 0,00 

20.3 - Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4 - Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5 - Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6 - Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7 - Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – 

MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO 

FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (PorÁrea de Atuação) 

DespesasAtualizadas (c) 
Empenhadas Até oBim./ 

2026 (d) 

Liquidadas Até oBim./ 

2026 (e) 

Pagas Até oBim./ 2026 

(f) 

Insc. Rest.Pagar não Proc. 

(g) 

21 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS 

COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 
23.362.462,61 9.762.777,03 9.762.777,03 8.943.342,30 0,00 

21.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 9.095.184,00 2.718.820,00 2.718.820,00 2.718.820,00 0,00 

21.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 14.267.278,61 7.043.957,03 7.043.957,03 6.224.522,30 0,00 

Observação: DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE 

IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB não Computada 
104.670,00 58.549,82 58.549,82 42.549,82 0,00 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 4.115.878,58 

23 - TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 6.330.212,69 

24 - ( - ) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 0,00 

25 - ( - ) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19(x) 14.366,58 

26 - ( - ) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00 

27 - ( - ) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO 

ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af)) 
0,00 

28 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23) - (24 + 25 + 26 + 27) 10.431.724,69 

  

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL 
Valores Informados 

Valor Exigido(z) Valor Aplicado(aa) % Aplicado (ab) 

29 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 8.983.656,85 10.431.724,69 29,03 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE 

DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE 

Valores Informados 

Saldo Inicial(ac) RP Liquidados(ad) RP Pagos (ae) RP Cancelados(af) Saldo Final(ag) 

30 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 2.199.908,31 0,00 695.456,80 0,00 1.504.451,51 

30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 1.634.877,34 0,00 130.425,83 0,00 1.504.451,51 

30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 447.436,21 0,00 447.436,21 0,00 0,00 

30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União 

(VAAT + VAAF + VAAR) 
117.594,76 0,00 117.594,76 0,00 0,00 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO/OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 
RECEITAS 

PrevisãoAtualizada (a) ReceitasRealizadas (b) 

31 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 4.251.993,00 3.246.289,76 

31.1 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 3.526.273,00 1.971.722,15 

31.1.1 - Salário - Educação 2.256.796,00 1.410.703,55 

31.1.2 - PDDE 20.560,00 39,70 

31.1.3 - PNAE 450.560,00 362.136,86 

31.1.4 - PNATE 330.527,00 193.328,59 

31.1.5 - Outras Transferências do FNDE 467.830,00 5.513,45 

31.2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 725.720,00 1.274.567,61 

31.3 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 

FINANCIAMENTO DO ENSINO 
DotaçãoAtualizada (c) 

Empenhadas Até oBim./ 

2026 (d) 

Liquidadas Até oBim./ 

2026 (e) 
Pagas Até oBim./ 2026 (f) 

Insc. Rest.Pagar não Proc. 

(g) 

32 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 7.371.303,00 4.974.578,17 4.956.578,18 4.758.348,32 0,00 

32.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL 1.387.520,00 161.674,70 161.674,70 161.674,70 0,00 

32.2 - ENSINO FUNDAMENTAL 5.983.783,00 4.812.903,47 4.794.903,48 4.596.673,62 0,00 

32.3 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.5 - ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.8 - OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

Valores 

DotaçãoAtualizada (c) 
Empenhadas Até oBim./ 

2026 (d) 

Liquidadas Até oBim./ 2026 

(e) 
Pagas Até oBim./ 2026 (f) 

Insc. Rest.Pagar não Proc. 

(g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 32) 60.476.686,00 31.258.595,80 31.240.595,81 29.069.958,59 0,00 

33.1- Despesas Correntes 55.331.306,00 26.637.776,19 26.619.776,20 24.546.674,98 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 36.376.748,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 18.954.558,00 26.637.776,19 26.619.776,20 24.546.674,98 0,00 

33.2- Despesas de Capital 5.145.380,00 4.620.819,61 4.620.819,61 4.523.283,61 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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33.2.2- Outras Despesas de Capital 5.145.380,00 4.620.819,61 4.620.819,61 4.523.283,61 0,00 

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 
Valores 

FUNDEB (ah) Salário Educação (ai) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR> 2.546.459,95 635.227,39 

34.1 - Caixa 2.546.459,95 635.227,39 

34.2 - Bancos Conta Movimento - Demais Contas 0,00 0,00 

34.3 - Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata 0,00 0,00 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 21.090.713,07 1.410.703,55 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 21.580.197,39 1.844.886,04 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 2.056.975,63 201.044,90 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 8.320.009,48 0,00 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 5.746.457,67 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 4.630.527,44 201.044,90 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

__________________________________ __________________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:D1B4ED29 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

Demonstrativo Consolidado  ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 18.522.586,63 0,00 

Pessoal Ativo 18.522.586,63 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 15.778.638,08 0,00 

Obrigações Patronais 2.743.948,55 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 340.147,02 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enf 340.147,02 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 18.182.439,61 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 39.168.072,12   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 847.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.201.000,00   

(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias 442.550,00 (-) 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 
0,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 36.677.522,12 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 18.182.439,61 49,57 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 22.006.513,27 60,00 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 20.906.187,61 57,00 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 19.805.861,94 54,00 % 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:5390FD85 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º Até o 2º Até o 3º 
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Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 2.132.327,95 1.899.057,28 1.686.523,33 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 2.132.327,95 1.899.057,28 1.686.523,33 0,00 

Empréstimos 617.510,67 514.499,83 415.876,43 0,00 

Internos 617.510,67 514.499,83 415.876,43 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 1.514.817,28 1.384.557,45 1.270.646,90 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 1.514.817,28 1.384.557,45 1.270.646,90 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 2.089.542,88 4.031.020,39 2.627.905,36 0,00 

Disponibilidade de Caixa¹ 2.089.542,88 4.031.020,39 2.627.905,36 0,00 

Disponibilidade de Caixa 2.654.726,35 4.246.748,90 2.921.126,47 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 378.388,83 53.656,15 53.346,13 0,00 

(-) Depositos Restituiveis E Valores Vinculados 186.794,64 162.072,36 239.874,98 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 42.785,07 (2.131.963,11) (941.382,03) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 33.592.579,27 37.460.329,88 39.168.072,12 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, d 600.000,00 897.000,00 847.000,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENT 
32.992.579,27 36.563.329,88 38.321.072,12 0,00 

% da DC sobre a RCL (I/RCLa) 6,46 5,19 4,40 0,00 

% da DCL sobre a RCL (III/RCLa) 0,13 (5,83) (2,46) 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <%> 39.591.095,12 43.875.995,86 45.985.286,54 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <%> 35.631.985,61 39.488.396,27 41.386.757,89 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026  

Até o 1º 

Quadrimestre 

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 1.744.241,96 1.240.763,12 784.023,87 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Apropriação de Depósitos Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:FEDA7784 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 3 - DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Garantias Concedidas SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre  Até o 2º Quadrimestre  Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) =(I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 33.592.579,27 37.460.329,88 39.168.072,12 0,00 

(-) Transferências Obrig. da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V 600.000,00 897.000,00 847.000,00 0,00 

RCL AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) =(VI - VII) 32.992.579,27 36.563.329,88 38.321.072,12 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contragarantias Recebidas SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre  Até o 2º Quadrimestre  Até o 3º Quadrimestre 

Contragarantias Recebidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) =(IX + X + XI + XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:EEAEE71F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 4 - DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO - ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS - QUADRIMESTRE 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

Demonstrativo Consolidado  RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO 2026 

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Operações de Crédito 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR REALIZADO 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 39.168.072,12 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 847.000,00 0,00 

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI)= (IV - V) 38.321.072,12 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 6.131.371,54 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 5.518.234,39 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
2.682.475,05 7,00 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

OperacoesDeCreditoParcelamentosDeDividasDeDemaisContribuicoesSociais 0,00 0,00 

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas 0,00 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:2AB6AD5D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 6 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

RGF - Anexo 6 (LRF, Art. 48)  JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

Demonstrativo Consolidado 

Receita Corrente Líquida 
Receita Corrente Líquida 

Valor Até o Quadrimestre 

Receita Corrente Líquida 39.168.072,12 

ReceitaCorrenteLiquidaAjustadaParaCalculoDosLimitesDeEndividamentoDemonstrativoSimplificado 38.321.072,12 

Receita Corrente Líquida Ajustada 36.677.522,12 

Dívida Consolidada 
Dívida Consolidada 

Até o 1º Quadrimestr Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada Líquida       

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   120,00   

  Garantias de Valores 

Garantias de Valores VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal     

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

      

Operações de Crédito 
Operações de Crédito 

VALOR % SOBRE A RCL 

      

Operações de Crédito Internas e Externas     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 6.131.371,54 16,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 2.682.475,05 7,00 

Restos a Pagar 

Restos a Pagar 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO 

Valor Total     

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

Nota Explicativa: 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:AED91F04 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO 23/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 10023/2026 
  

Aos 23 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Paulista, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Joaquim Félix de Medeiros - Rod. Pb293 - Paulista - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Municipal nº 555, de 31 

de Maio de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico nº 00023/2026 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição parcelada de 

medicamentos éticos, genéricos e similares conforme descontos na tabela ABC Farma para atender as necessidades da secretaria de saúde do 

município de Paulista/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA - CNPJ nº 08.945.727/0001-53. 

  
VENCEDOR: DEUSILENE FERREIRA 

CNPJ: 56.208.785/0001-47 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. DESCONTO P.UNIT. P.TOTAL 

2 
Fornecimento de medicamentos SIMILARES de A a Z – pelo critério de MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL Tabela ABC FARMA. 
ORIGINAL Und 1 76 % 150.000,00 150.000,00 

TOTAL  150.000,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00023/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada:  
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Pela Prefeitura Municipal de Paulista, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00023/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- DEUSILENE FERREIRA. 

56.208.785/0001-47 

Valor: R$ 150.000,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de São Bento. 

  

Paulista - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCAS DE SOUSA PEREIRA 
Prefeito 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 20023/2026 
  

Aos 23 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Paulista, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Joaquim Félix de Medeiros - Rod. Pb293 - Paulista - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Municipal nº 555, de 31 

de Maio de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico nº 00023/2026 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição parcelada de 

medicamentos éticos, genéricos e similares conforme descontos na tabela ABC Farma para atender as necessidades da secretaria de saúde do 

município de Paulista/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA - CNPJ nº 08.945.727/0001-53. 

  
VENCEDOR: FARMACIA SUPER FARMA LTDA 

CNPJ: 59.355.579/0001-58 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. DESCONTO P.UNIT. P.TOTAL 

1 
Fornecimento de medicamentos ÉTICOS de A a Z – pelo critério de MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL Tabela ABC FARMA. 
ETICOS Und 1 31 % 150.000,00 150.000,00 

3 
Fornecimento de medicamentos GENÉRICOS de A a Z – pelo critério de MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL Tabela ABC FARMA. 
GENERICOS Und 1 76 % 150.000,00 150.000,00 

TOTAL  300.000,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
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O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00023/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Paulista, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00023/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- FARMACIA SUPER FARMA LTDA. 

59.355.579/0001-58 

Valor: R$ 300.000,00 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de São Bento. 

  

Paulista - PB, 23 de Setembro de 2026 

  

LUCAS DE SOUSA PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:A8D58F16 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00107/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2025 
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SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00107/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2025 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2025 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ/ PB, inscrito no CNPJ/ MF nº 01.612.692/0001-91, com sede na Av Fundador Saraiva 

Leão, 192, Centro, CEP: 58.893-000, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. Kledyanne Cristina da Silva Gomes, e a empresa HOSP 

MEDICAL – COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA - RUA MANOEL ELPIDIO, 87 - PENEDO 

- CAICO - RN, CNPJ nº 33.160.739/0001-10, neste ato representado por Léo Jaime de Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Representante Comercial, 

residente e domiciliado na Rua José Lázaro de Araúje, 865, Recreio - Caicó - RN, CPF nº 108.245.314-50, Carteira de Identidade nº 002884085 

SSP/RN, considerando às disposições da Lei n° 14.133/2021, RESOLVE celebrar o TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS n° 00107/2025, por força do presenteinstrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições, as quais passam a fazer parte integrante da 

contratação originária. 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ - CNPJ 

nº 01.612.692/0001-91. 

  
VENCEDOR: HOSP MEDICAL – COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 33.160.739/0001-10 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 ADRENALINA 1MG INJ HYPOFARMA AMP 700 0,89 623,00 

4 ALGODÃO HIDROFILO 500G NEVOA RN PCT 600 9,81 5.886,00 

5 APARELHO P/ TESTE DE GLICEMIA ON CALL PLUS MEDLEVENSOHN UND 100 23,26 2.326,00 

7 ATADURA CREPOM 12X4,5M C/ 12UND AMED PCT 2500 4,44 11.100,00 

10 AVENTAL DESC. GRAMATURA 40G BELIFE UND 6250 1,62 10.125,00 

16 CLINDAMICINA 600MG INJ. 4ML HYPOFARMA AMP 1000 1,26 1.260,00 

17 CLOREXIDINA 2% DEGERMANTE COM 1L VIC PHARMA UND 300 12,28 3.684,00 

18 COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 7,5 PCT C/500 BIOTEXTIL PCT 1500 6,83 10.245,00 

27 ESPÉCULO VARGINAL TAMANHO P CRAL UND 1200 1,04 1.248,00 

28 ESTETOSCOPIO SOLIDOR UND 6 10,44 62,64 

30 FITA MICROPOROSA 10CM X 4,5M MISSNER UND 525 5,77 3.029,25 

34 GENTAMICINA 40MG INJ. SANTISA AMP 1800 0,84 1.512,00 

38 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 7,5 C/ 1 PAR MEDIX PAR 1250 0,66 825,00 

39 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 8,0 C/ 1 PAR MEDIX PAR 1250 0,77 962,50 

48 SCALP N° 25G LABOR IMPORT UND 37500 0,16 6.000,00 

49 SERINGA 10ML C/ AGULHA SR UND 37500 0,10 3.750,00 

50 SERINGA 1ML C/ AGULHA SR UND 37500 0,14 5.250,00 

66 
ÁGUA PARA DILUIÇÃO DE MEDIAMENTOS 

INJETÁVEIS FLACONETES DE 10 ML 
EQUIPLEX AMP 14375 0,19 2.731,25 

68 

CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO N. 16; CÂMARA DE REFLUXO 

TRANSLUCIDA, MANDRIL SILICONADO COM BISEL TRIFACETADO, RADIOPACO, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO E FLEXIVEL, ESTERELIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO, 

EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE PVC TERMOSELADO COM 

TYVEK, GANHÃO 

INDICADOR POR CORES DE ACORDO COM A DIMENSÃO DO CATETER. 

SOLIDOR UND 345 0,48 165,60 

69 

CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO N. 18; CÂMARA DE REFLUXO 

TRANSLUCIDA, MANDRIL SILICONADO COM BISEL TRIFACETADO, RADIOPACO, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO E FLEXIVEL, ESTERELIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO, 

EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE PVC TERMOSELADO COM 

TYVEK, GANHÃO 

SOLIDOR UND 517 0,70 361,90 

  
  INDICADOR POR CORES DE ACORDO COM A DIMENSÃO DO CATETER.           

70 

CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO N. 20; CÂMARA DE REFLUXO 

TRANSLUCIDA, MANDRIL SILICONADO COM BISEL TRIFACETADO, RADIOPACO, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO E FLEXIVEL, ESTERELIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO, 

EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE PVC TERMOSELADO COM 

TYVEK, GANHÃO INDICADOR POR CORES DE ACORDO COM A 

DIMENSÃO DO CATETER. 

SOLIDOR UND 517 0,68 351,56 

71 

CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO N. 22; CÂMARA DE REFLUXO 

TRANSLUCIDA, MANDRIL SILICONADO COM BISEL TRIFACETADO, RADIOPACO, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO E FLEXIVEL, ESTERELIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO, 

EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE PVC TERMOSELADO COM 

TYVEK, GANHÃO INDICADOR POR CORES DE ACORDO COM A 

DIMENSÃO DO CATETER. 

SOLIDOR UND 632 0,58 366,56 

72 

CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO N. 24; CÂMARA DE REFLUXO 

TRANSLUCIDA, MANDRIL SILICONADO COM BISEL TRIFACETADO, RADIOPACO, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO E FLEXIVEL, ESTERELIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO, 

EMBALADOS INDIVIDUALMENTE EM BLISTER DE PVC TERMOSELADO COM 

TYVEK, GANHÃO INDICADOR POR CORES DE ACORDO COM A 

DIMENSÃO DO CATETER. 

SOLIDOR UND 575 0,71 408,25 

77 COMPLEXO B INJ. 2ML HYPOFARMA AMP 3593 0,47 1.688,71 

82 NYLON PRETO 4–0 AG CIR CORT 3,0 CM C/24 SHALON S. CX 17 16,84 286,28 

85 
SCALP – DISPOSITIVO PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA N° 21G 
LABOR IMPORT UND 6037 0,17 1.026,29 

86 
SCALP – DISPOSITIVO PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA N° 23G 
LABOR IMPORT UND 6037 0,19 1.147,03 

90 TRANSAMIN 250MG C/ 5ML (ÁCIDO TRANEXÂMICO BLAU AMP 1725 2,83 4.881,75 

91 DEXAMETASONA 4MG INJ. FARMACE AMP 3737 0,74 2.765,38 

93 

EQUIPO MACROGOTAS C/ INJETOR LATERAL; ESTÉRIL, FABRICADO EM PVC 

FLEXIVEL E INCOLOR, PROVIDO DE PINÇA ROLETE, INJETOR LATERAL COM 

MEMBRANA AUTO CICATRIZANTE, CÂMARA GOTEJADORA COM DISPOSITIVO 

PARA ENTRADA DE AR COM FILTRO HIDRÓFOBO E BACTERIOLÓGICO E FILTRO 

DE PARTICULAS DE 15µm, CONECTOR LUER SLIP UNIVERSAL, TUBO 

COM 1,5 M COM PONTA PERFURANTE E TAMPA PROTETORA, ATÓXICO E 

APIROGÊNICO. 

LABOR IMPORT UND 8625 0,40 3.450,00 

TOTAL 87.518,95 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente termo a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 00107/2025, com relação aos itens fornecidos pela 

empresa elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, durante o período de 23 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS PACTUADOS 
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O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as estabelecidas 

na tabela acima apresentada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e 

Clausula Primeira da respectiva ARP. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 

do presente termo no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 00107/2025, 

que vai assinado pelas partes, mantendo-se inalteradas as demais clasulas e condições da Ata de Registro de Preços original não alteradas por esse 

termo. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Catolé do Rocha. 

  

São José do Brejo do Cruz/PB, 23 de setembro de 2026 

  
KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES HOSP MEDICAL – COMERCIO DE MATERIAL MEDICO E MEDICAMENTOS HOSPITALARES 

LTDA Prefeita 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:4F0E55B8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00108/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2025 

 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00108/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2025 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2025 
  

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ/ PB, inscrito no CNPJ/ MF nº 01.612.692/0001-91, com sede na Av Fundador Saraiva 

Leão, 192, Centro, CEP: 58.893-000, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. Kledyanne Cristina da Silva Gomes, e a empresa 

WORLD COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA - RUA RUA JOAO FLORENCIO, 889 - PARAIBA - 

CAICO - RN, CNPJ nº 44.554.219/0001-08, neste ato representado por Élder Azevedo Verissimo, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, 

residente e domiciliado na Rua Francisca Delmira, 65, Jardim de Allah - Caicó - RN, CPF nº 109.017.864-62, Carteira de Identidade nº 2909525 

SESED/RN, considerando às disposições da Lei n° 14.133/2021, RESOLVE celebrar o TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS n° 00108/2025, por força do presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições, as quais passam a fazer parte 

integrante da contratação originária. 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ - CNPJ 

nº 01.612.692/0001-91. 

  
VENCEDOR: WORLD COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 44.554.219/0001-08 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 ÁLCOOL ETÍLICO 70% C/ 1000ML 
JALLES 

MACHADO 
LT 6300 5,38 33.894,00 

3 ÁLCOOL ETÍLICO 70% GEL C/ 500G 
JALLES 

MACHADO 
LT 2000 5,49 10.980,00 

6 ATADURA CREPOM 10X4,5M C/ 12UND ORTOM PCT 2500 3,49 8.725,00 

8 ATADURA CREPOM 20X4,5M C/ 12UND ORTOM PCT 2000 8,33 16.660,00 

9 ATROPINA 0,25MG/ML 1 ML INJ. SANTISA AMP 700 0,57 399,00 

11 BENZATINA 1.200UI AMP. TEUTO AMP 3000 4,69 14.070,00 

13 CATGUT CROM 2–0 AG 3/8 CIR CIL 4,0 CM SV COM 24 UNID 
SHALON 

SUTURAS 
CX 15 73,81 1.107,15 

14 CEFTRIAXONA 1G INJ. BLAU AMP 3000 2,94 8.820,00 

15 CIMETIDINA 150MG/ML INJ 2ML HYPOFARMA AMP 1000 0,87 870,00 

20 DEXAMETASONA 2MG INJ. HYPOFARMA AMP 2250 0,56 1.260,00 

22 DIPIRONA INJ. C/2ML SANTISA AMP 3500 0,49 1.715,00 

23 
ENOXAPARINA VERSA 40MG INJ.USO 

SUBCUTANEO 
BLAU AMP 2000 7,95 15.900,00 

25 ESPARADRAPO 10 CM X 4,5 MISSNER UND 750 5,54 4.155,00 

26 ESPÉCULO VARGINAL TAMANHO M CRAL UND 1500 1,08 1.620,00 

29 ETILEFRINA 10MG/ML 1ML INJ. UNIÃO QUÍMICA AMP 1000 1,18 1.180,00 

31 FITA PARA TESTE DE GLICEMIA C/50 ON CALL PLUS MEDLEVENSOHN CX 625 17,45 10.906,25 

32 GAZE ROLO 91X91 C/ 9 FIOS BIOTEXTIL ROL 675 12,80 8.640,00 

33 GAZE ROLO 91X91 C/13 FIOS BIOTEXTIL ROL 1250 13,87 17.337,50 

35 GENTAMICINA 80MG INJ. HYPOFARMA AMP 1800 1,02 1.836,00 

36 HIDROCORTISONA 500MG INJ C/1 F/A + DIL BLAU AMP 1875 4,26 7.987,50 

37 HIOSCINA + DIPIRONA 5ML INJ HYPOFARMA AMP 3750 1,31 4.912,50 

40 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 8,5 C/ 1 PAR MEDIX PAR 1250 0,97 1.212,50 

41 LUVA P/ PROCEDIMENTO TAM. M CX C/100 MEDIX CX 750 16,76 12.570,00 

42 LUVA P/ PROCEDIMENTO TAM.G CX C/101 MEDIX CX 750 16,76 12.570,00 

43 LUVA P/ PROCEDIMENTO TAM.P CX C/100 MEDIX CX 750 16,76 12.570,00 

44 MÁSCARA DESCARTÁVEL CIRUGICA TRIPLA CX C/50 MEDIX CX 6000 3,46 20.760,00 
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46 OMEPRAZOL 40MG INJ. BLAU AMP 2000 4,23 8.460,00 

47 ONDANSETRONA 2MG/ML 4ML INJ. HYPOFARMA AMP 3000 1,07 3.210,00 

51 SERINGA 3ML C/ AGULHA SR UND 37500 0,13 4.875,00 

  
52 SERINGA 5ML C/ AGULHA SR UND 37500 0,14 5.250,00 

53 SONDA URETRAL N. 08 SOLIDOR UND 3000 0,57 1.710,00 

54 SONDA URETRAL N. 10 SOLIDOR UND 3000 0,51 1.530,00 

55 SONDA URETRAL N.16 SOLIDOR UND 3000 0,55 1.650,00 

56 SORO FISIOLOGICO 100ML EQUIPLEX UND 3000 2,27 6.810,00 

57 SORO FISIOLÓGICO 250ML EQUIPLEX UND 3000 2,17 6.510,00 

58 SORO FISIOLÓGICO 500ML FARMACE UND 6000 2,40 14.400,00 

59 SORO GLICOSADO 500 ML HALEXISTAR UND 6000 2,97 17.820,00 

60 SORO RINGER LACTATO C/ 500ML EQUIPLEX UND 4000 3,51 14.040,00 

61 SORO RINGER SIMPLES C/ 500ML FARMACE UND 3000 3,47 10.410,00 

63 VITAMINA C INJ. 500MG/ML 5ML INJ. HYPOFARMA AMP 1800 0,49 882,00 

64 VITAMINA K INJ.10MG/ML 1ML INJ HYPOFARMA AMP 1800 1,94 3.492,00 

65 

ABAIXADOR DE LÍNGUA; CONFECCIONADO EM MADEIRA, FORMATO 

CONVENCIONAL: SUPERFICIEE BORDAS SEM REBARBAS, SEM ODOR; 

DESCARTAVEL, EMBALAGEM C/ 100 UND. 

ESTILO PC 216 4,94 1.067,04 

67 
ÁGUA PARA DILUIÇÃO DE MEDIAMENTOS 

INJETÁVEIS BOLSA DE 500 ML 
FARMACE UND 345 4,91 1.693,95 

73 CATGUT CROM 3–0 AG 3/8 CIR CIL 3,0 CM SV COM 24 UNID SHALON SUTURAS CX 26 86,99 2.261,74 

74 CEFALOTINA INJ. 1G BLAU AMP 2587 2,97 7.683,39 

75 COLETOR P/PERFURO CORTANTE 13L DESCARBOX UND 322 3,97 1.278,34 

76 COLETOR P/PERFURO CORTANTE 20L DESCARBOX UND 115 3,83 440,45 

78 

LUVA P/ PROCEDIMENTO TAM. PP, ABRICADA EM LÁTEX NATURAL, 

AMBIDESTRA, LUBRIFICADAS COM PÓ BIOABSORVIVEL, DESCARTAVEL E DE 

USO ÚNICO, ATÓXICA E APIROGÊNICA, CX C/ 100 

EMBRAST CX 287 12,49 3.584,63 

79 METOCLOPRAMIDA 5MG/ML 2ML INJ. SANTISA AMP 1380 0,66 910,80 

80 NYLON PRETO 2–0 AG CIR CORT 3,0 CM C/24 
SHALON 

SUTURAS 
CX 52 19,01 988,52 

81 NYLON PRETO 3–0 AG CIR CORT 4,0 CM C/24 
SHALON 

SUTURAS 
CX 51 18,96 966,96 

83 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO ROLO 15CM X 100M ISENTO DE FUROS, SEM 

CORANTES, REPELENTES A LÍQUIDOS, RESISTENTES A RASGO INODORO. 
HOSPFLEX RL 43 39,80 1.711,40 

84 
SCALP – DISPOSITIVO PARA INFUSÃO 

INTRAVENOSA N° 19G 
LABOR IMPORT UND 2587 0,17 439,79 

88 TENOXICAM 20MG INJ. CRISTALIA AMP 1150 3,37 3.875,50 

89 TOUCA CIRURGICA DESC. BRANCA C/100 EMBRAST PC 143 6,86 980,98 

95 HIDROCORTISONA 100MG INJ C/1 F/A + DIL BLAU AMP 718 2,16 1.550,88 

TOTAL 363.140,77 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente termo a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 00108/2025, com relação aos itens fornecidos pela 

empresa elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, durante o período de 23 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS PACTUADOS 
 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as estabelecidas 

na tabela acima apresentada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 

O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e 

Clausula Primeira da respectiva ARP. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 

A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 

do presente termo no PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
 

E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 00108/2025, 

que vai assinado pelas partes, mantendo-se inalteradas as demais clasulas e condições da Ata de Registro de Preços original não alteradas por esse 

termo. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
 

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Catolé do Rocha. 

  

São José do Brejo do Cruz/PB, 23 de setembro de 2026 

  
KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 

WORLD COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA 
Prefeita 

 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:C6A87AB5 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

RGF II QUADRIMESTRE/2026 

 

 

Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
  

  

Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS   

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 
TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) - - - - - - - - - - - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 286.784,69 285.037,80 301.579,43 517.988,81 271.674,29 316.510,62 318.008,80 315.929,40 318.497,11 398.648,67 347.318,53 317.142,46 3.995.120,61 0,00 

Pessoal Ativo 286.784,69 285.037,80 301.579,43 517.988,81 271.674,29 316.510,62 318.008,80 315.929,40 318.497,11 398.648,67 347.318,53 317.142,46 3.995.120,61 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 249.403,06 248.188,66 262.989,16 439.145,91 254.699,18 272.071,05 271.391,30 269.662,44 271.283,39 351.098,91 269.419,29 269.836,13 3.429.188,48 0,00 

Obrigações Patronais 37.381,63 36.849,14 38.590,27 78.842,90 16.975,11 44.439,57 46.617,50 46.266,96 47.213,72 47.549,76 77.899,24 47.306,33 565.932,13 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 

contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos 

Vinculados (CF, art. 198, §11) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 286.784,69 285.037,80 301.579,43 517.988,81 271.674,29 316.510,62 318.008,80 315.929,40 318.497,11 398.648,67 347.318,53 317.142,46 3.995.120,61 0,00 

  
  Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal - - 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 156.830.057,12   

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 5.100.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 9.600.010,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 1.850.220,00   
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(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 140.279.827,12   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b) 3.995.120,61 2,85 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 8.416.789,63 6,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 7.995.950,15 5,70 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 7.575.110,67 5,40 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

Exercício em que Excedeu o Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) = (b-a) Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) = (1/3*c) Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal - - - - - - - - - 

Valores Percentuais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) 
Percentual 

Percentual 

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) - 

Limite Máximo (IX) (%) (LRF, art. 20) 6,00 

DTP em 2021 (XII) (%) 0,00 

Excedente em 2021 (XIII) = (XII - IX) (%) -6,00 

Redutor anual (XIV) = (0,10 x XIII) (%) -1,67 

  

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
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Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) - - - - - - - - - - - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (VII) 
0,00 0,00 0,00   0,00 140.279.827,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) 0,00 0,00 0,00   3.995.120,61 3.995.120,61 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

% DTP (VIII / VII) 0,00 0,00 0,00   0,00 2,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)     0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Câmara de Vereadores de Caaporã - PB (Poder Legislativo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

Lista de Assinaturas 

  
Assinatura: 1 

Digitally signed by OTO MARIANO VIEIRA:75923386453 Date: 2026.09.18 10:51:52 BRT 

Reason: Perfil: Titular do Poder Legislativo 

Location: Instituição: Câmara de Vereadores de Caaporã - PB 

Assinatura: 2 

  

Assinatura: 3 

  

Assinatura: 4 

  

Assinatura: 5 

  

Assinatura: 6 

  

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:7C82588C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DETALHADA MENSALMENTE 

 
Estado da Paraíba Câmara Municipal de Junco do Serido 

Poder Legislativo 

C.N.P.J.: 02.140.375/0001-82 

PC Cel Jose Ferreira, 50, CENTRO, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESAS EXECUTADAS ( NOS ÚLTIMOS 12 MESES ) TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 82.490,00 82.530,00 82.542,00 89.335,83 72.300,00 84.591,00 85.415,20 84.838,54 84.910,20 90.087,20 84.880,20 84.941,20 1.008.861,37 0,00 

Pessoal Ativo 82.490,00 82.530,00 82.542,00 89.335,83 72.300,00 84.591,00 85.415,20 84.838,54 84.910,20 90.087,20 84.880,20 84.941,20 1.008.861,37 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 73.000,00 73.000,00 73.000,00 69.995,83 72.300,00 72.300,00 72.300,00 72.300,00 72.300,00 77.450,00 72.300,00 72.300,00 872.545,83 0,00 

Obrigações Patronais 9.490,00 9.530,00 9.542,00 19.340,00 0,00 12.291,00 13.115,20 12.538,54 12.610,20 12.637,20 12.580,20 12.641,20 136.315,54 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 

198, §11) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar 

de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 82.490,00 82.530,00 82.542,00 89.335,83 72.300,00 84.591,00 85.415,20 84.838,54 84.910,20 90.087,20 84.880,20 84.941,20 1.008.861,37 0,00 

Nota Explicativa: 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 54.722.976,76   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 1.377.644,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.550.000,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 871.645,13   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 50.923.687,63 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 1.008.861,37 1,981 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 3.055.421,26 6,000 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 2.902.650,20 5,700 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 2.749.879,13 5,40 % 

Fonte: Câmara Municipal de Junco do Serido 

  
SUELDO MEDEIROS TORRES JEAM CARLOS DE MEDEIROS 

Contador CRC-PB 009450/O-3 Vereador Presidente 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESAS EXECUTADAS ( NOS ÚLTIMOS 12 MESES ) TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (b) SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 77.931,12 77.931,12 77.931,12 90.011,70 68.113,20 81.439,61 79.692,44 79.692,44 79.964,89 82.619,64 79.964,89 79.964,89 955.257,06 0,00 

Pessoal Ativo 77.931,12 77.931,12 77.931,12 90.011,70 68.113,20 81.439,61 79.692,44 79.692,44 79.964,89 82.619,64 79.964,89 79.964,89 955.257,06 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 68.965,60 68.965,60 68.965,60 71.394,40 68.113,20 69.842,26 68.113,20 68.113,20 68.113,20 70.706,80 68.113,20 68.113,20 827.519,46 0,00 

Obrigações Patronais 8.965,52 8.965,52 8.965,52 18.617,30 0,00 11.597,35 11.579,24 11.579,24 11.851,69 11.912,84 11.851,69 11.851,69 127.737,60 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 

198, §11) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar 

de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 77.931,12 77.931,12 77.931,12 90.011,70 68.113,20 81.439,61 79.692,44 79.692,44 79.964,89 82.619,64 79.964,89 79.964,89 955.257,06 0,00 

Nota Explicativa: 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 66.443.567,08   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 2.642.500,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.600.000,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 312.708,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 61.888.359,08 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 955.257,06 1,544 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 3.713.301,54 6,000 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 3.527.636,46 5,700 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 3.341.971,39 5,40 % 

Fonte: Câmara Municipal de Cubati 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 
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RREO – ANEXO 12 (LRF, Art. 53, inciso I) 

Receita Resultante de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais 

Receitas 

Previsão Inicial Previsão Atualizada (a) 
Receitas Realizadas 

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 3.465.219,00 3.465.219,00 2.589.284,61 29,23% 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 330.660,00 330.660,00 186.879,41 56,52% 

IPTU 330.660,00 330.660,00 186.879,41 56,52% 

Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 84.751,00 84.751,00 40.612,58 47,92% 

ITBI 84.751,00 84.751,00 40.612,58 47,92% 

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.562.000,00 1.562.000,00 785.271,33 50,27% 

ISS 1.562.000,00 1.562.000,00 785.271,33 50,27% 

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 1.487.808,00 1.487.808,00 1.576.521,29 0,00% 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 52.061.544,00 52.061.544,00 31.651.063,43 60,80% 

Cota-Parte FPM 42.486.880,00 42.486.880,00 26.726.051,32 0,00% 

Cota-Parte ITR 1.232,00 1.232,00 1.403,24 0,00% 

Cota-Parte IPVA 513.832,00 513.832,00 490.181,07 0,00% 

Cota-Parte ICMS 9.056.960,00 9.056.960,00 4.432.382,62 0,00% 

Cota-Parte IPI-Exportação 2.640,00 2.640,00 1.045,18 0,00% 

Compensacoes Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Outras 0,00 0,00 0,00 0,00% 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 55.526.763,00 55.526.763,00 34.240.348,04 0,00% 

  

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) - Por Subfunção e Categoria Econômica 

Despesas Com Saúde (Por Grupo e Natureza da Despesa) 

Dotação Inicial Dotação Atualizada (c) 
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas 

Insc. em RP não Processados (g) 
Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 7.058.480,00 6.598.440,00 3.447.699,64 52,25% 3.447.699,64 52,25% 3.254.823,52 49,33% 0,00 

Despesas Correntes 6.948.480,00 6.569.430,00 3.420.380,04 0,00% 3.420.380,04 52,07% 3.227.503,92 49,13% 0,00 

Despesas de Capital 110.000,00 29.010,00 27.319,60 94,17% 27.319,60 94,17% 27.319,60 94,17% 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 2.634.390,00 2.964.900,00 1.757.529,64 59,28% 1.757.529,64 59,28% 1.720.170,87 58,02% 0,00 

Despesas Correntes 2.524.390,00 2.463.190,00 1.299.115,24 52,74% 1.299.115,24 52,74% 1.261.756,47 51,22% 0,00 

Despesas de Capital 110.000,00 501.710,00 458.414,40 91,37% 458.414,40 91,37% 458.414,40 91,37% 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 9.240,00 9.240,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 9.240,00 9.240,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 6.380,00 7.710,00 3.765,43 48,84% 3.765,43 48,84% 3.765,43 48,84% 0,00 

Despesas Correntes 6.380,00 7.710,00 3.765,43 0,00% 3.765,43 48,84% 3.765,43 48,84% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 9.708.490,00 9.580.290,00 5.208.994,71 0,00% 5.208.994,71 54,37% 4.978.759,82 51,97% 0,00 

  

Apuração do Cumprimento do Limite Mínimo para Aplicação em ASPS 
Descrição 

Despesas Empenhadas (d) Despesas Liquidadas (e) Despesas Pagas (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 5.208.994,71 5.208.994,71 4.978.759,82 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 5.208.994,71 5.208.994,71 4.978.759,82 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 5.136.052,21 5.136.052,21 5.136.052,21 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 5.136.052,21 5.136.052,21 5.136.052,21 
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Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e ) - XVII) 72.942,50 72.942,50 (157.292,39) 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 0,00 157.292,39 

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 15,21 15,21 14,54 

  

Controle de Valores 

Limite não Cumprido 

Saldo Inicial (No Exercicio Atual) 

(h) 

Despesas Custeadas em 2026 
Saldo Final (não aplic.) 1 (i)=(h-(i ou 

j)) Despesas Custeadas - Empenhadas 

(i) 

Despesas Custeadas - Liquidadas 

(j) 

Despesas Custeadas - Pagas 

(k) 

Diferença de limite não cumprido em 2020 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício 

anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

Exercicio do Empenho 

Execução e Restos a Pagar 

Vlr. Mín. para Aplicação 

em ASPS (m) 

Vlr Aplic. em ASPS no 

Exercício (n) 

Vlr. Aplic. Além do 

Limite Mín. (o) 

Total Insc. em RP 

no exerc. (p) 

RPNP Insc. Indevidamente no 

Exerc. q = (XIII d) 

Valor Inscrito em RP 

considerado no Limite (r) 

Total de RP 

Pagos (s) 

Total de RP a 

Pagar (t) 

Total de RP 

Cancelados (u) 

Diferença de Valor 

Aplicad o (v) 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2019 e anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL (XXI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XXII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO 

EXERCÍCIO ATUAL (XXIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

Controle de Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos Considerados Para Fins De Aplicação Da Disponibilidade De Caixa Conforme Artigo 24§ 1º E 2º Da Lc 141/2012 

Restos A Pagar Cancelados Ou Prescritos 

Saldo Inicial (w) 
Despesas Custeadas em 2026 

Saldo Final (não aplicado) (aa)=(w-(x ou y)) 
Empenhadas (x) Liquidadas(y) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

demonstrativo do exercício anterior)           

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

saldo final do demonstrativo do exercício anterior)           

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

Receitas Adicionais Para O Financiamento Da Saúde Não Computadas No Cálculo Do Mínimo 

Valores 

Previsão Inicial Previsão Atualizada (a) 
Receitas Realizadas 

Até o Bimestre (b) % (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 27.758.697,00 27.758.697,00 11.604.390,25 41,80% 

Proveniente da União 27.014.077,00 27.014.077,00 10.712.267,47 39,65% 

Proveniente dos Estados 744.620,00 744.620,00 892.122,78 108,51% 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00% 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 940.000,00 940.000,00 4.500.000,00 478,72% 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 28.698.697,00 28.698.697,00 16.104.390,25 0,00% 

  

Despesas Com Saúde Por Subfunções E Categoria Econômica Não Computadas No Cálculo Do Mínimo 

Despesas Com Saúde não Computadas No Cálculo Do Mínimo 

Dotação Inicial Dotação Atualizada (c) 
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas 

Insc. em RP não Processados (g) 
Até o Bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 17.682.488,00 18.249.583,00 7.970.869,22 40,44% 7.947.124,22 43,55% 7.840.784,53 42,96% 0,00 

Despesas Correntes 14.947.648,00 15.316.320,00 7.379.370,08 0,00% 7.355.625,08 48,02% 7.269.457,40 47,46% 0,00 

Despesas de Capital 2.734.840,00 2.933.263,00 591.499,14 0,00% 591.499,14 20,17% 571.327,13 19,48% 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 12.640.389,00 12.904.894,00 3.095.024,17 22,78% 3.084.357,17 23,90% 3.031.370,35 23,49% 0,00 

Despesas Correntes 11.280.599,00 11.525.404,00 2.939.684,38 0,00% 2.929.017,38 25,41% 2.912.144,35 25,27% 0,00 

Despesas de Capital 1.359.790,00 1.379.490,00 155.339,79 0,00% 155.339,79 11,26% 119.226,00 8,64% 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 
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Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 15.950,00 15.950,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 15.950,00 15.950,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 95.810,00 104.610,00 8.050,00 7,70% 8.050,00 7,70% 6.400,00 6,12% 0,00 

Despesas Correntes 95.810,00 104.610,00 8.050,00 0,00% 8.050,00 7,70% 6.400,00 6,12% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 209.100,00 209.100,00 9.018,08 4,31% 9.018,08 4,31% 9.018,08 4,31% 0,00 

Despesas Correntes 186.890,00 186.890,00 9.018,08 0,00% 9.018,08 4,83% 9.018,08 4,83% 0,00 

Despesas de Capital 22.210,00 22.210,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS XXXIX = XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII 30.643.737,00 31.484.137,00 11.082.961,47 0,00% 11.048.549,47 35,09% 10.887.572,96 34,58% 0,00 

  

Despesas Totais com Saúde Executadas com Recursos Próprios e eom Recursos Transferidos de Outros Entes 

Informações das Despesas 

Dotação Inicial Dotação Atualizada (c) 
Despesas Empenhadas Despesas Liquidadas Despesas Pagas 

Insc. em RP não Processados (g) 
Até o Bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 24.740.968,00 24.848.023,00 11.418.568,86 0,00% 11.394.823,86 45,86% 11.095.608,05 44,65% 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 15.274.779,00 15.869.794,00 4.852.553,81 0,00% 4.841.886,81 30,51% 4.751.541,22 29,94% 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 25.190,00 25.190,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 102.190,00 112.320,00 11.815,43 0,00% 11.815,43 10,52% 10.165,43 9,05% 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 157.292,39 INF 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 209.100,00 209.100,00 9.018,08 0,00% 9.018,08 4,31% 9.018,08 4,31% 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 40.352.227,00 41.064.427,00 16.291.956,18 0,00% 16.257.544,18 39,59% 15.866.332,78 38,64% 0,00 

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de recursos de outros entes 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII) 40.352.227,00 41.064.427,00 16.291.956,18 0,00% 16.257.544,18 39,59% 15.866.332,78 38,64% 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:18148068 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 53, inciso I) Demonstrativo Consolidado 

Receitas Orçamentárias 
Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS No Bimestre (b) % (b/a) REALIZADAS Até o RECEITAS Bimestre (c) % (c/a) SALDO (a-c) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 157.694.124,00 157.694.124,00 25.734.989,83 16,32 % 82.204.200,41 52,13 % 75.489.923,59 

RECEITAS CORRENTES 145.488.404,00 145.488.404,00 23.357.946,50 16,05 % 76.811.785,44 52,80 % 68.676.618,56 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 3.465.219,00 3.465.219,00 763.610,62 22,04 % 2.877.053,70 83,03 % 588.165,30 

Impostos 3.465.219,00 3.465.219,00 708.162,23 20,44 % 2.589.284,61 74,72 % 875.934,39 

Taxas 0,00 0,00 55.448,39 INF 287.769,09 0,00 % (287.769,09) 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 4.251.628,00 4.251.628,00 608.612,17 14,31 % 2.072.155,53 48,74 % 2.179.472,47 

Contribuições Sociais 3.729.660,00 3.729.660,00 533.219,36 14,30 % 1.751.301,43 46,96 % 1.978.358,57 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 
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Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 521.968,00 521.968,00 75.392,81 14,44 % 320.854,10 61,47 % 201.113,90 

RECEITA PATRIMONIAL 2.535.020,00 2.535.020,00 1.022.222,91 40,32 % 3.522.546,23 138,96 % (987.526,23) 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Valores Mobiliários 2.535.020,00 2.535.020,00 1.022.222,91 40,32 % 3.522.546,23 138,96 % (987.526,23) 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 135.234.337,00 135.234.337,00 20.962.570,80 15,50 % 66.799.091,13 49,40 % 68.435.245,87 

Transferências da União e de suas Entidades 93.948.229,00 93.948.229,00 16.265.373,75 17,31 % 46.848.084,96 49,87 % 47.100.144,04 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 10.113.192,00 10.113.192,00 1.211.466,24 11,98 % 4.585.822,56 45,34 % 5.527.369,44 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 30.960.946,00 30.960.946,00 3.485.730,81 11,26 % 15.215.432,94 49,14 % 15.745.513,06 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OutrasTransferenciasCorrentes 211.970,00 211.970,00 0,00 0,00 % 149.750,67 70,65 % 62.219,33 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.200,00 2.200,00 930,00 42,27 % 1.540.938,85 70042,68 % (1.538.738,85) 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 2.200,00 2.200,00 930,00 42,27 % 14.230,38 646,84 % (12.030,38) 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

MultasEJurosDeMoraDasReceitasDeCapital 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 % 1.526.708,47 0,00 % (1.526.708,47) 

RECEITAS DE CAPITAL 12.205.720,00 12.205.720,00 2.377.043,33 19,47 % 5.392.414,97 44,18 % 6.813.305,03 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 12.205.720,00 12.205.720,00 2.377.043,33 19,47 % 5.392.414,97 44,18 % 6.813.305,03 

Transferências da União e de suas Entidades 8.328.120,00 8.328.120,00 1.150.339,11 13,81 % 1.150.339,11 13,81 % 7.177.780,89 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 3.877.600,00 3.877.600,00 1.226.704,22 31,64 % 4.242.075,86 109,40 % (364.475,86) 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Transferencias de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.632.100,00 10.632.100,00 446.128,04 4,20 % 3.128.258,03 29,42 % 7.503.841,97 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 168.326.224,00 168.326.224,00 26.181.117,87 15,55 % 85.332.458,44 50,69 % 82.993.765,56 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 
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Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 168.326.224,00 168.326.224,00 26.181.117,87 15,55 % 85.332.458,44 50,69 % 82.993.765,56 

DÉFICIT (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 168.326.224,00 168.326.224,00 26.181.117,87 15,55 % 85.332.458,44 50,69 % 82.993.765,56 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 8.812.767,00 0,00 0,00 % 8.812.767,00 100,00 % 0,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 8.812.767,00 0,00 0,00 % 8.812.767,00 100,00 % 0,00 

  

Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

INICIAL (d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS LIQUIDADAS NO 

LIQUIDADAS ATÉ BIMESTRE 

DESPESAS O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS ATÉ O 

BIMESTRE 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (k) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
149.963.044,00 159.666.335,37 20.170.979,90 75.094.244,12 84.572.091,25 20.848.570,19 74.040.240,22 85.626.095,15 72.149.435,12 0,00 

DESPESAS CORRENTES 130.875.862,00 136.324.155,24 17.608.401,10 65.396.050,00 70.928.105,24 17.990.989,11 65.093.638,01 71.230.517,23 63.656.454,65 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 74.125.834,00 76.880.282,37 10.882.491,03 42.537.501,97 34.342.780,40 10.882.491,03 42.537.501,97 34.342.780,40 42.537.501,97 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 56.750.028,00 59.443.872,87 6.725.910,07 22.858.548,03 36.585.324,84 7.108.498,08 22.556.136,04 36.887.736,83 21.118.952,68 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 18.468.102,00 22.723.100,13 2.562.578,80 9.698.194,12 13.024.906,01 2.857.581,08 8.946.602,21 13.776.497,92 8.492.980,47 0,00 

INVESTIMENTOS 18.069.848,00 22.024.846,13 2.408.881,59 9.035.450,99 12.989.395,14 2.703.883,87 8.283.859,08 13.740.987,05 7.830.237,34 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 11.000,00 0,00 0,00 11.000,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 387.254,00 687.254,00 153.697,21 662.743,13 24.510,87 153.697,21 662.743,13 24.510,87 662.743,13 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 619.080,00 619.080,00 0,00 0,00 619.080,00 0,00 0,00 619.080,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(IX) 
10.632.100,00 11.886.100,00 1.707.117,99 4.681.387,22 7.204.712,78 1.707.117,99 4.681.387,22 7.204.712,78 2.477.602,41 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) =(VIII + 

IX) 
160.595.144,00 171.552.435,37 21.878.097,89 79.775.631,34 91.776.804,03 22.555.688,18 78.721.627,44 92.830.807,93 74.627.037,53 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA 

DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 160.595.144,00 171.552.435,37 21.878.097,89 79.775.631,34 91.776.804,03 22.555.688,18 78.721.627,44 92.830.807,93 74.627.037,53 0,00 

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 5.556.827,10 0,00 0,00 6.610.831,00 0,00 10.705.420,91 0,00 

TOTAL COM SUPERAVIT (XIV) = (XII + 

XIII) 
160.595.144,00 171.552.435,37 21.878.097,89 85.332.458,44 0,00 22.555.688,18 85.332.458,44 0,00 85.332.458,44 0,00 

RESERVA DO RPPS 7.731.080,00 7.136.080,00 0,00 0,00 7.136.080,00 0,00 0,00 7.136.080,00 0,00 0,00 

  

Receitas Intra Orçamentárias 
Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS No Bimestre (b) % (b/a) REALIZADAS Até o RECEITAS Bimestre (c) % (c/a) SALDO (a-c) 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.632.100,00 10.632.100,00 446.128,04 4,20 % 3.128.258,03 29,42 % 7.503.841,97 

RECEITAS CORRENTES 10.632.100,00 10.632.100,00 446.128,04 4,20 % 3.128.258,03 29,42 % 7.503.841,97 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 10.632.100,00 10.632.100,00 446.128,04 4,20 % 3.128.258,03 29,42 % 7.503.841,97 

Contribuições Sociais 10.632.100,00 10.632.100,00 446.128,04 4,20 % 3.128.258,03 29,42 % 7.503.841,97 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 
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RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OutrasTransferenciasCorrentesIntra 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

MultasEJurosDeMoraDasReceitasDeCapitalIntra 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 

  

Despesas Intra Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO 

INICIAL (d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = 

(e-f) 

DESPESAS LIQUIDADAS NO 

LIQUIDADAS ATÉ BIMESTRE 

DESPESAS O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = 

(e-h) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (k) 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
10.632.100,00 11.886.100,00 1.707.117,99 4.681.387,22 7.204.712,78 1.707.117,99 4.681.387,22 7.204.712,78 2.477.602,41 0,00 

DESPESAS CORRENTES 9.112.100,00 10.666.100,00 1.654.441,16 4.513.354,88 6.152.745,12 1.654.441,16 4.513.354,88 6.152.745,12 2.309.570,07 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
9.112.100,00 10.666.100,00 1.654.441,16 4.513.354,88 6.152.745,12 1.654.441,16 4.513.354,88 6.152.745,12 2.309.570,07 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA 

DÍVIDA 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 1.520.000,00 1.220.000,00 52.676,83 168.032,34 1.051.967,66 52.676,83 168.032,34 1.051.967,66 168.032,34 0,00 

INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.520.000,00 1.220.000,00 52.676,83 168.032,34 1.051.967,66 52.676,83 168.032,34 1.051.967,66 168.032,34 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:62A9134E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DETALHADA MENSALMENTE 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS ( NOS ÚLTIMOS 12 MESES ) 
TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS (b) 
SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

DESPESA BRUTA 

COM PESSOAL (I) 
6.516.181,33 5.329.534,78 5.576.274,49 9.145.666,13 4.834.399,28 5.161.925,72 5.860.067,59 5.858.746,97 5.854.338,75 6.944.446,35 6.483.735,17 6.053.197,02 73.618.513,58 0,00 

Pessoal Ativo 5.940.143,69 4.748.926,03 4.987.215,54 7.986.439,84 4.229.680,53 4.557.450,12 5.189.626,04 5.226.557,17 5.185.353,36 6.303.351,21 5.835.029,65 5.385.053,16 65.574.826,34 0,00 

Vencimentos, Vantagens 

e Outras Despesas 

Variáveis 

4.184.212,00 4.166.831,01 4.288.240,28 5.992.391,49 3.605.024,28 3.757.160,25 4.389.183,08 4.298.475,24 4.312.576,64 5.945.087,91 4.367.296,22 4.471.051,60 53.777.530,00 0,00 

Obrigações Patronais 1.755.931,69 582.095,02 698.975,26 1.994.048,35 624.656,25 800.289,87 800.442,96 928.081,93 872.776,72 358.263,30 1.467.733,43 914.001,56 11.797.296,34 0,00 

Pessoal Inativo e 

Pensionistas 
576.037,64 580.608,75 589.058,95 1.159.226,29 604.718,75 604.475,60 670.441,55 632.189,80 668.985,39 641.095,14 648.705,52 668.143,86 8.043.687,24 0,00 

Aposentadorias, Reserva 

e Reformas 
532.723,36 537.294,47 539.925,67 1.071.585,73 557.744,47 557.501,32 619.758,43 583.487,61 601.263,05 589.659,20 595.486,48 615.897,42 7.402.327,21 0,00 

Pensões 43.314,28 43.314,28 49.133,28 87.640,56 46.974,28 46.974,28 50.683,12 48.702,19 67.722,34 51.435,94 53.219,04 52.246,44 641.360,03 0,00 

Outras despesas de 

pessoal decorrentes de 

contratos de terceirização 

(§ 1º do art. 18 da LRF) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não 

Executada 

Orçamentariamente 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS (II) (§ 

1º do art. 19 da LRF) 

683.999,34 688.570,45 697.020,65 1.361.625,91 651.993,15 699.016,65 766.204,33 727.952,58 766.149,90 737.792,40 744.468,30 763.906,64 9.288.700,30 0,00 

Indenizações por 

Demissão e Incentivos à 

Demissão Voluntária e 

Deduções Constitucionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão 

Judicial de período 

anterior ao da apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios 

Anteriores de período 

anterior ao da apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas 

com Recursos 

Vinculados 

576.037,64 580.608,75 589.058,95 1.159.226,29 604.718,75 604.475,60 670.441,55 632.189,80 668.985,39 641.095,14 648.705,52 668.143,86 8.043.687,24 0,00 

Agentes Comunitários de 

Saúde e de Combate às 

Endemias com Recursos 

Vinculados (CF, art. 198, 

§11) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível 

referente ao piso salarial 

do Enfermeiro, Técnico 

de Enfermagem, Auxiliar 

de Enfermagem e Parteira 

(ADCT, art. 38, §2º) 

107.961,70 107.961,70 107.961,70 202.399,62 47.274,40 94.541,05 95.762,78 95.762,78 97.164,51 96.697,26 95.762,78 95.762,78 1.245.013,06 0,00 

Outras Deduções 

Constitucionais ou Legais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA 

COM PESSOAL (III) = 

(I - II) 

5.832.181,99 4.640.964,33 4.879.253,84 7.784.040,22 4.182.406,13 4.462.909,07 5.093.863,26 5.130.794,39 5.088.188,85 6.206.653,95 5.739.266,87 5.289.290,38 64.329.813,28 0,00 

Nota Explicativa: 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 

% SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 108.121.397,21 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 1.587.003,03 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 500.000,00 

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 2.279.988,00 

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 103.754.406,18 100,00 % 
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DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 64.329.813,28 62,002 % 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 62.252.643,71 60,000 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 59.140.011,52 57,000 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 56.027.379,34 54,00 % 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total 

com Pessoal 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) =(b-a) Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

  60,00 62,00 2,00 0,67 61,33 61,59 1,59 60,00 60,76 

__________________________ __________________________ 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:00916BDE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 2 – DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃOSUBFUNÇÃO 

 
Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Estado da Paraíba 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Demonstrativo da Execução Das Despesas por Função / Subfunção 

Orçamento Fiscal e da Segurida Social 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Demonstrativo Consolidado 

Função / SubFunçã DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇAO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

Saldo c=(a-b) 
DESPESAS LIQUIDADA 

Saldo (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
No Bimestre Até o Bimestre (b) % b/total No Bimestre Até o Bimestre (d) % d/total 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( 149.963.044,00 159.666.335,37 20.170.979,90 75.094.244,12 94,14 84.572.091,25 20.848.570,19 74.040.240,22 94,07 85.626.095,15 0,00 

01 Legislativa 3.036.000,00 3.036.000,00 596.146,73 2.361.814,48 2,96 674.185,52 596.146,73 2.361.814,48 3,00 674.185,52 0,00 

031 Ação Legislativa 3.036.000,00 3.036.000,00 596.146,73 2.361.814,48 2,96 674.185,52 596.146,73 2.361.814,48 3,00 674.185,52 0,00 

04 Administração 17.997.889,00 18.916.226,00 3.213.442,83 11.801.203,56 14,79 7.115.022,44 3.418.409,56 11.074.398,23 14,07 7.841.827,77 0,00 

123 Administração Financeira 3.846.346,00 3.874.246,00 807.561,04 2.523.744,50 3,16 1.350.501,50 807.561,04 2.523.744,50 3,21 1.350.501,50 0,00 

122 Administração Geral 14.151.543,00 15.041.980,00 2.405.881,79 9.277.459,06 11,63 5.764.520,94 2.610.848,52 8.550.653,73 10,86 6.491.326,27 0,00 

08 Assistêncial Social 6.934.428,00 6.942.609,00 883.643,75 3.164.487,78 3,97 3.778.121,22 883.643,75 3.164.487,78 4,02 3.778.121,22 0,00 

122 Administração Geral 2.877.245,00 2.877.245,00 369.478,43 1.652.637,37 2,07 1.224.607,63 369.478,43 1.652.637,37 2,10 1.224.607,63 0,00 

243 Assistência à Criança e ao Adolescente 339.302,00 243.264,00 7.840,32 60.209,52 0,08 183.054,48 7.840,32 60.209,52 0,08 183.054,48 0,00 

244 Assistência Comunitária 3.699.851,00 3.804.070,00 506.325,00 1.451.640,89 1,82 2.352.429,11 506.325,00 1.451.640,89 1,84 2.352.429,11 0,00 

125 Normatização e Fiscalização 18.030,00 18.030,00 0,00 0,00 0,00 18.030,00 0,00 0,00 0,00 18.030,00 0,00 

09 Previdência Social 7.046.000,00 11.500.235,00 1.316.849,38 5.138.755,61 6,44 6.361.479,39 1.316.849,38 5.138.755,61 6,53 6.361.479,39 0,00 

272 Previdência do Regime Estatutário 7.046.000,00 11.500.235,00 1.316.849,38 5.138.755,61 6,44 6.361.479,39 1.316.849,38 5.138.755,61 6,53 6.361.479,39 0,00 

10 Saúde 39.530.197,00 39.422.397,00 4.737.713,89 15.190.095,54 19,03 24.232.301,46 4.703.301,89 15.155.683,54 19,26 24.266.713,46 0,00 

122 Administração Geral 209.100,00 209.100,00 0,00 9.018,08 0,01 200.081,92 0,00 9.018,08 0,01 200.081,92 0,00 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 15.274.779,00 15.869.794,00 1.544.976,22 4.852.553,81 6,08 11.017.240,19 1.534.309,22 4.841.886,81 6,15 11.027.907,19 0,00 

301 Atenção Básica 23.918.938,00 23.205.993,00 3.188.526,33 10.316.708,22 12,93 12.889.284,78 3.164.781,33 10.292.963,22 13,08 12.913.029,78 0,00 

305 Vigilância Epidemiológica 102.190,00 112.320,00 4.211,34 11.815,43 0,01 100.504,57 4.211,34 11.815,43 0,02 100.504,57 0,00 

304 Vigilância Sanitária 25.190,00 25.190,00 0,00 0,00 0,00 25.190,00 0,00 0,00 0,00 25.190,00 0,00 

12 Educação 54.947.966,00 57.082.259,37 7.119.559,76 28.295.629,41 35,47 28.786.629,96 7.101.559,77 28.277.629,42 35,92 28.804.629,95 0,00 

365 Educação Infantil 11.518.483,00 11.772.233,00 539.122,60 2.890.760,02 3,62 8.881.472,98 539.122,60 2.890.760,02 3,67 8.881.472,98 0,00 

361 Ensino Fundamental 43.429.483,00 45.310.026,37 6.580.437,16 25.404.869,39 31,85 19.905.156,98 6.562.437,17 25.386.869,40 32,25 19.923.156,97 0,00 

Função / SubFunçã DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇAO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

Saldo c=(a-b) 
DESPESAS LIQUIDADA 

Saldo (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
No Bimestre Até o Bimestre (b) % b/total No Bimestre Até o Bimestre (d) % d/total 

13 Cultura 4.264.291,00 4.558.511,00 320.670,93 2.324.652,90 2,91 2.233.858,10 755.670,93 2.074.652,90 2,64 2.483.858,10 0,00 

392 Difusão Cultural 4.264.291,00 4.558.511,00 320.670,93 2.324.652,90 2,91 2.233.858,10 755.670,93 2.074.652,90 2,64 2.483.858,10 0,00 

15 Urbanismo 4.073.000,00 4.984.744,00 423.393,87 1.644.722,82 2,07 3.340.021,18 513.429,42 1.619.936,24 2,06 3.364.807,76 0,00 

122 Administração Geral 340.000,00 1.112.364,00 54.025,17 243.710,71 0,31 868.653,29 54.025,17 243.710,71 0,31 868.653,29 0,00 

451 Infra-Estrutura Urbana 3.633.000,00 3.772.380,00 369.368,70 1.401.012,11 1,76 2.371.367,89 459.404,25 1.376.225,53 1,75 2.396.154,47 0,00 



Paraíba , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4215 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                                                        104 

 

452 Serviços Urbanos 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 0,00 

17 Saneamento 1.200.000,00 896.800,00 0,00 0,00 0,00 896.800,00 0,00 0,00 0,00 896.800,00 0,00 

512 Saneamento Básico Urbano 1.200.000,00 896.800,00 0,00 0,00 0,00 896.800,00 0,00 0,00 0,00 896.800,00 0,00 

18 Gestão Ambiental 1.034.806,00 1.085.716,00 145.755,88 606.272,42 0,76 479.443,58 145.755,88 606.272,42 0,77 479.443,58 0,00 

122 Administração Geral 506.199,00 506.199,00 64.280,00 267.993,50 0,34 238.205,50 64.280,00 267.993,50 0,34 238.205,50 0,00 

541 Preservação e Conservação Ambiental 528.607,00 579.517,00 81.475,88 338.278,92 0,42 241.238,08 81.475,88 338.278,92 0,43 241.238,08 0,00 

19 Ciência e Tecnologia 526.210,00 526.210,00 69.158,00 293.378,25 0,37 232.831,75 69.158,00 293.378,25 0,37 232.831,75 0,00 

573 Difusão do Conhecimento Científico e T 526.210,00 526.210,00 69.158,00 293.378,25 0,37 232.831,75 69.158,00 293.378,25 0,37 232.831,75 0,00 

20 Agricultura 2.607.221,00 3.303.371,00 498.287,44 1.586.982,78 1,99 1.716.388,22 498.287,44 1.586.982,78 2,02 1.716.388,22 0,00 

606 Extensão Rural 2.607.221,00 3.303.371,00 498.287,44 1.586.982,78 1,99 1.716.388,22 498.287,44 1.586.982,78 2,02 1.716.388,22 0,00 

24 Comunicações 673.693,00 673.693,00 82.175,72 340.754,47 0,43 332.938,53 82.175,72 340.754,47 0,43 332.938,53 0,00 

131 Comunicação Social 673.693,00 673.693,00 82.175,72 340.754,47 0,43 332.938,53 82.175,72 340.754,47 0,43 332.938,53 0,00 

25 Energia 500.000,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 

752 Energia Elétrica 500.000,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 

26 Transporte 700.000,00 856.800,00 405.407,79 405.407,79 0,51 451.392,21 405.407,79 405.407,79 0,51 451.392,21 0,00 

782 Transporte Rodoviário 700.000,00 856.800,00 405.407,79 405.407,79 0,51 451.392,21 405.407,79 405.407,79 0,51 451.392,21 0,00 

27 Desporto e Lazer 1.381.547,00 1.570.968,00 75.508,44 682.759,94 0,86 888.208,06 75.508,44 682.759,94 0,87 888.208,06 0,00 

812 Desporto Comunitário 1.381.547,00 1.570.968,00 75.508,44 682.759,94 0,86 888.208,06 75.508,44 682.759,94 0,87 888.208,06 0,00 

Função / SubFunçã DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇAO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

Saldo c=(a-b) 
DESPESAS LIQUIDADA 

Saldo (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
No Bimestre Até o Bimestre (b) % b/total No Bimestre Até o Bimestre (d) % d/total 

28 Encargos Especias 3.509.796,00 3.809.796,00 283.265,49 1.257.326,37 1,58 2.552.469,63 283.265,49 1.257.326,37 1,60 2.552.469,63 0,00 

846 Outros Encargos Especiais 1.006.334,00 1.306.334,00 153.697,21 662.743,13 0,83 643.590,87 153.697,21 662.743,13 0,84 643.590,87 0,00 

843 Serviço da Dívida Interna 2.503.462,00 2.503.462,00 129.568,28 594.583,24 0,75 1.908.878,76 129.568,28 594.583,24 0,76 1.908.878,76 0,00 

99 Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Função / SubFunçã DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇAO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

Saldo c=(a-b) 
DESPESAS LIQUIDADA 

Saldo (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
No Bimestre Até o Bimestre (b) % b/total No Bimestre Até o Bimestre (d) % d/total 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 10.632.100,00 11.886.100,00 1.707.117,99 4.681.387,22 5,86 7.204.712,78 1.707.117,99 4.681.387,22 5,94 7.204.712,78 0,00 

04 Administração 2.761.350,00 2.761.350,00 169.038,21 448.527,85 0,56 2.312.822,15 169.038,21 448.527,85 0,57 2.312.822,15 0,00 

123 Administração Financeira 2.761.350,00 2.761.350,00 169.038,21 448.527,85 0,56 2.312.822,15 169.038,21 448.527,85 0,57 2.312.822,15 0,00 

10 Saúde 822.030,00 1.642.030,00 414.127,50 1.101.860,64 1,38 540.169,36 414.127,50 1.101.860,64 1,40 540.169,36 0,00 

301 Atenção Básica 822.030,00 1.642.030,00 414.127,50 1.101.860,64 1,38 540.169,36 414.127,50 1.101.860,64 1,40 540.169,36 0,00 

12 Educação 5.528.720,00 6.262.720,00 1.071.275,45 2.962.966,39 3,71 3.299.753,61 1.071.275,45 2.962.966,39 3,76 3.299.753,61 0,00 

365 Educação Infantil 330.000,00 330.000,00 0,00 0,00 0,00 330.000,00 0,00 0,00 0,00 330.000,00 0,00 

361 Ensino Fundamental 5.198.720,00 5.932.720,00 1.071.275,45 2.962.966,39 3,71 2.969.753,61 1.071.275,45 2.962.966,39 3,76 2.969.753,61 0,00 

28 Encargos Especias 1.520.000,00 1.220.000,00 52.676,83 168.032,34 0,21 1.051.967,66 52.676,83 168.032,34 0,21 1.051.967,66 0,00 

846 Outros Encargos Especiais 1.520.000,00 1.220.000,00 52.676,83 168.032,34 0,21 1.051.967,66 52.676,83 168.032,34 0,21 1.051.967,66 0,00 

TOTAL 160.595.144,00 171.552.435,37 21.878.097,89 79.775.631,34 100,00 98.912.884,03 22.555.688,18 78.721.627,44 100,01 99.966.887,93 0,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Nota Explicativa: 

Exclusão da SubFunção "997 - Reserva do RPPS" de Dotação inicial 7.731.080,00 , tendo em vista que não ocorre execução de despesa nessa dotação. 

Função / SubFunçã DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇAO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 
Saldo c=(a-b) 

DESPESAS LIQUIDADA 
Saldo (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

No Bimestre Até o Bimestre (b) % b/total No Bimestre Até o Bimestre (d) % d/total 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:3E6ACCAC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 3 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Poder Executivo 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 Demonstrativo Consolidado 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL ( 

ÚLTIMOS 12 

MESES ) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

2026 SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 
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RECEITAS CORRENTES (I) 9.476.929,35 7.710.817,35 10.591.874,13 15.196.792,14 11.420.150,72 9.927.073,90 7.998.206,33 9.394.513,46 9.995.672,57 9.575.628,65 15.689.820,92 9.042.687,36 126.020.166,88 158.503.790,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 346.908,54 330.104,26 300.291,22 1.045.897,71 268.827,26 372.468,85 389.117,21 356.023,48 403.604,90 323.401,38 395.107,77 368.502,85 4.900.255,43 3.465.219,00 

IPTU 2.776,06 4.600,04 4.698,58 1.769,98 2.687,35 48.937,02 76.482,65 22.585,20 22.293,38 4.291,16 6.536,80 3.065,85 200.724,07 330.660,00 

ISS 123.778,75 110.295,62 84.150,07 98.669,65 41.180,83 76.367,52 85.120,80 118.087,68 108.449,37 87.151,80 142.286,70 126.626,63 1.202.165,42 1.562.000,00 

ITBI 3.096,76 1.650,00 0,00 16.650,64 3.190,41 11.789,69 700,00 720,00 17.492,48 0,00 1.200,00 5.520,00 62.009,98 84.751,00 

IRRF 198.018,07 184.534,34 196.852,83 912.670,84 184.574,84 190.209,05 180.605,21 183.428,87 208.227,01 206.550,06 204.205,11 218.721,14 3.068.597,37 1.487.808,00 

Outros Impostos, Taxas e Contr. de Melhoria 19.238,90 29.024,26 14.589,74 16.136,60 37.193,83 45.165,57 46.208,55 31.201,73 47.142,66 25.408,36 40.879,16 14.569,23 366.758,59 0,00 

Contribuições 507.528,82 259.443,18 267.168,36 731.791,04 100.745,14 350.000,90 305.526,56 305.296,93 108.164,42 293.809,41 296.839,07 311.773,10 3.838.086,93 4.251.628,00 

Receita Patrimonial 416.964,39 400.221,71 378.870,07 406.602,57 458.830,08 396.844,31 489.501,18 405.494,53 347.228,76 402.424,46 467.135,96 555.086,95 5.125.204,97 2.535.020,00 

Rendimentos de Aplicação Financeira 416.964,39 400.221,71 378.870,07 406.602,57 458.830,08 396.844,31 489.501,18 405.494,53 347.228,76 402.424,46 467.135,96 555.086,95 5.125.204,97 2.535.020,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 8.045.142,72 6.668.980,99 9.593.477,27 12.765.430,27 9.121.466,82 8.740.754,49 6.812.734,44 8.327.233,45 9.136.209,42 8.555.528,40 14.530.273,12 7.806.859,46 110.104.090,85 148.249.723,00 

Cota-Parte do FPM 3.662.322,98 2.456.191,41 3.338.798,54 5.376.709,75 3.414.454,64 4.292.992,40 2.599.666,75 3.060.855,05 3.704.606,40 3.903.141,29 4.150.635,43 3.293.978,72 43.254.353,36 55.557.200,00 

Cota-Parte do ICMS 576.604,83 526.653,85 476.275,79 681.645,32 565.522,96 485.207,63 579.986,20 559.658,29 537.195,67 582.486,09 562.647,24 559.678,54 6.693.562,41 11.321.200,00 

Cota-Parte do IPVA 49.339,74 50.309,39 28.979,72 35.080,06 83.540,89 43.349,12 49.636,92 67.730,45 58.611,06 64.875,28 61.175,48 61.261,87 653.889,98 642.290,00 

Cota-Parte do ITR 959,14 2.813,13 513,48 91,39 219,16 90,03 153,81 565,00 192,26 33,99 0,13 148,86 5.780,38 1.540,00 

Transferências da LC nº 61/1989 159,26 158,68 146,11 167,74 132,42 118,34 105,97 114,00 106,08 166,80 156,16 145,41 1.676,97 3.300,00 

Transferências do FUNDEB 2.327.784,87 2.561.464,04 2.669.865,21 3.092.685,31 3.626.665,50 2.569.696,91 2.180.120,21 2.446.791,86 2.624.361,02 2.774.035,22 2.245.661,80 2.560.903,07 31.680.035,02 47.461.168,00 

Outras Transferências Correntes 1.427.971,90 1.071.390,49 3.078.898,42 3.579.050,70 1.430.931,25 1.349.300,06 1.403.064,58 2.191.518,80 2.211.136,93 1.230.789,73 7.509.996,88 1.330.742,99 27.814.792,73 33.263.025,00 

Outras Receitas Correntes 160.384,88 52.067,21 52.067,21 247.070,55 1.470.281,42 67.005,35 1.326,94 465,07 465,07 465,00 465,00 465,00 2.052.528,70 2.200,00 

DEDUÇÕES (II) 1.527.193,45 1.189.789,10 1.328.759,87 1.972.529,07 2.653.869,46 1.604.516,18 1.205.735,69 1.263.990,43 1.143.228,06 1.443.264,14 1.133.970,25 1.431.923,97 17.898.769,67 17.958.106,00 

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 492.242,44 246.014,85 244.187,73 703.997,20 61.558,78 311.621,76 262.276,54 260.595,17 64.955,93 257.073,89 259.545,56 273.673,80 3.437.743,65 3.729.660,00 

Comp. Financ. entre Regimes Previdência 156.201,63 52.067,21 52.067,21 104.134,42 1.459.703,12 67.005,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.891.178,94 0,00 

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 297.218,17 295.107,33 269.387,43 274.335,18 336.568,27 270.231,12 307.497,88 279.179,63 229.871,79 289.058,04 270.624,07 387.489,01 3.506.567,92 1.213.060,00 

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 581.531,21 596.599,71 763.117,50 890.062,27 796.039,29 955.657,95 635.961,27 724.215,63 848.400,34 897.132,21 603.800,62 770.761,16 9.063.279,16 13.015.386,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA(III)=(I-II) 7.949.735,90 6.521.028,25 9.263.114,26 13.224.263,07 8.766.281,26 8.322.557,72 6.792.470,64 8.130.523,03 8.852.444,51 8.132.364,51 14.555.850,67 7.610.763,39 108.121.397,21 140.545.684,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 

emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 
200.000,00 0,00 237.003,03 0,00 0,00 0,00 150.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 0,00 1.587.003,03 907.900,00 

R.C.L. ajustada para para cálculo dos limites de 

endividamento (V)=(III-IV) 
7.749.735,90 6.521.028,25 9.026.111,23 13.224.263,07 8.766.281,26 8.322.557,72 6.642.470,64 8.130.523,03 8.852.444,51 8.132.364,51 13.555.850,67 7.610.763,39 106.534.394,18 139.637.784,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às 

emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 500.000,00 728.690,00 

RREO3TransferenciasDaUniaoRelativasARemuneracao 

Dos Agentes Comunitarios De Saude. 
130.548,00 130.548,00 130.548,00 261.096,00 139.406,00 139.406,00 139.406,00 139.406,00 139.406,00 139.406,00 395.406,00 395.406,00 2.279.988,00 107.690,00 

RREO3OutrasDeducoesConstitucionaisOuLegai s. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

R.C.L. ajustada para cálculo dos limites da despesa com 

pessoal (VII)=(V-VI) 
7.619.187,90 6.390.480,25 8.895.563,23 12.963.167,07 8.626.875,26 8.183.151,72 6.503.064,64 7.991.117,03 8.713.038,51 7.992.958,51 12.660.444,67 7.215.357,39 103.754.406,18 138.801.404,00 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

ESPECIFICAÇÃO 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL ( 

ÚLTIMOS 12 

MESES ) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA 

2026 SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 7 – DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 

 
Rua: Praça João Pessoa, 5, Centro, 58.660-000 

Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Estado da Paraíba 

C.N.P.J.: 08.996.886/0001-87 

Poder Executivo RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Demonstrativo Consolidado 
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PODER/ÓRGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total (a+b) 
Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo (a) 

Inscritos 

Liquidados Pagos Cancelados Saldo (b) Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de dez. de 2025 

Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de dez. de 2025 

RESTOS A PAGAR (EXCETO 

INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 
8.604,65 3.180.439,45 1.880.253,02 188.584,68 1.120.206,40 0,00 2.359.113,75 1.544.175,00 1.544.175,00 100.567,45 714.371,30 1.834.577,70 

PODER EXECUTIVO 8.604,65 3.180.439,45 1.880.253,02 188.584,68 1.120.206,40 0,00 2.359.113,75 1.544.175,00 1.544.175,00 100.567,45 714.371,30 1.834.577,70 

Gabinete do Prefeito 0,00 3.146,46 3.146,46 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Municipal de Financas 0,00 644.339,81 9.488,12 0,00 634.851,69 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 634.851,69 

Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural, Rec. 

Hídricos 

0,00 58.477,44 58.477,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Municipal de Educacao 0,00 1.108.200,33 896.869,69 0,00 211.330,64 0,00 18.062,76 0,00 0,00 0,00 18.062,76 229.393,40 

Secretaria Municipal de Esportes 0,00 187.653,83 0,00 187.653,83 0,00 0,00 339.905,12 239.337,67 239.337,67 100.567,45 0,00 0,00 

Fundo Municipal de Saude 0,00 556.521,28 291.101,86 0,00 265.419,42 0,00 567.625,78 567.625,78 567.625,78 0,00 0,00 265.419,42 

Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
0,00 269.209,76 269.209,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Fundo Municipal de Assistencia 

Social 
0,00 25.421,57 24.490,72 930,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Municipal de Infra 

Estrutura e Urbanism 
8.604,65 170.233,89 170.233,89 0,00 8.604,65 0,00 1.433.520,09 737.211,55 737.211,55 0,00 696.308,54 704.913,19 

Secretaria Municipal de Des. 

Economico e Turismo 
0,00 35.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Munic. de Planj. 

Admnistração e de Gestão de 

Pessoas 

0,00 115.113,31 115.113,31 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Municipal de Cultura e 

Juventude 
0,00 5.890,15 5.890,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria de Articulação Política 0,00 231,62 231,62 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Secretaria Municipal de 

Comunicação 
0,00 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PODER/ÓRGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total (a+b) 
Inscritos 

Pagos Cancelados Saldo (a) 

Inscritos 

Liquidados Pagos Cancelados Saldo (b) Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de dez. de 2025 

Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de dez. de 2025 

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
134.627,90 2.656.839,04 462.213,40 0,00 2.329.253,54 0,00 10.854,55 0,00 0,00 0,00 10.854,55 2.340.108,09 

PODER EXECUTIVO 134.627,90 2.656.839,04 462.213,40 0,00 2.329.253,54 0,00 10.854,55 0,00 0,00 0,00 10.854,55 2.340.108,09 

Secretaria Municipal de Financas 0,00 65.013,74 0,00 0,00 65.013,74 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.013,74 

Secretaria Municipal de Educacao 0,00 1.663.170,80 335.292,30 0,00 1.327.878,50 0,00 10.854,55 0,00 0,00 0,00 10.854,55 1.338.733,05 

Fundo Municipal de Saude 134.627,90 928.654,50 126.921,10 0,00 936.361,30 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 936.361,30 

TOTAL (III) = (I + II) 143.232,55 5.837.278,49 2.342.466,42 188.584,68 3.449.459,94 0,00 2.369.968,30 1.544.175,00 1.544.175,00 100.567,45 725.225,85 4.174.685,79 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Juazeirinho, Fundo Municipal de Saúde de Juazeirinho, Instituto Previdenciário do Município de Juazeirinho e Prefeitura Municipal de Juazeirinho 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:DB2549B5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 1 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DETALHADA MENSALMENTE 

 
Estado da Paraíba Prefeitura Municipal de Olivedos 

Poder Executivo C.N.P.J.: 08.740.102/0001-55 

Rua Ananias dos Anjo, 41, Centro, 58.000-00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL DOS ULTIMOS 12 MESES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Demonstrativo Consolidado 

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/2026 
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RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

DESPESA COM 

PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS ( 

NOS ÚLTIMOS 12 MESES 

) 

TOTAL 

(ÚLTIMOS 12  

MESES) (a) 

INSCRITAS EM 

RESTOSAPAGARNÃO 

PROCESSADOS (b) 
SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

DESPESA BRUTA 

COM PESSOAL (I) 
1.164.058,91 1.308.466,92 1.317.155,35 2.135.607,83 993.595,02 1.534.510,28 1.490.976,33 1.496.810,66 1.556.793,25 2.093.989,92 1.724.072,11 1.706.550,05 18.522.586,63 0,00 

Pessoal Ativo 1.164.058,91 1.308.466,92 1.317.155,35 2.135.607,83 993.595,02 1.534.510,28 1.490.976,33 1.496.810,66 1.556.793,25 2.093.989,92 1.724.072,11 1.706.550,05 18.522.586,63 0,00 

Vencimentos, Vantagens 

e Outras Despesas 

Variáveis 

1.156.049,48 1.111.240,67 1.119.864,32 1.658.976,91 993.505,02 1.353.927,68 1.234.564,17 1.234.567,13 1.285.637,29 1.796.230,17 1.421.411,76 1.412.663,48 15.778.638,08 0,00 

Obrigações Patronais 8.009,43 197.226,25 197.291,03 476.630,92 90,00 180.582,60 256.412,16 262.243,53 271.155,96 297.759,75 302.660,35 293.886,57 2.743.948,55 0,00 

Pessoal Inativo e 

Pensionistas 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva 

e Reformas 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras despesas de 

pessoal decorrentes de 

contratos de terceirização 

(§ 1º do art. 18 

da LRF) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não 

Executada 

Orçamentariamente 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO 

COMPUTADAS (II) (§ 

1º do art. 19 da LRF) 

26.555,20 26.555,20 26.555,20 53.110,40 26.555,20 39.908,91 22.021,01 22.021,01 22.021,01 28.039,93 21.247,88 25.556,07 340.147,02 0,00 

Indenizações por 

Demissão e Incentivos à 

Demissão Voluntária e 

Deduções 

Constitucionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão 

Judicial de período 

anterior ao da apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios 

Anteriores de período 

anterior ao da apuração 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas 

com Recursos Vinculados 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de 

Saúde e de Combate às 

Endemias com Recursos 

Vinculados 

(CF, art. 198, §11) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível 

referente ao piso salarial 

do Enfermeiro, Técnico 

de Enfermagem, 

Auxiliar de Enfermagem 

e Parteira (ADCT, art. 38, 

§2º) 

26.555,20 26.555,20 26.555,20 53.110,40 26.555,20 39.908,91 22.021,01 22.021,01 22.021,01 28.039,93 21.247,88 25.556,07 340.147,02 0,00 

Outras Deduções 

Constitucionais ou Legais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA 

COM PESSOAL (III) = 

(I - II) 

1.137.503,71 1.281.911,72 1.290.600,15 2.082.497,43 967.039,82 1.494.601,37 1.468.955,32 1.474.789,65 1.534.772,24 2.065.949,99 1.702.824,23 1.680.993,98 18.182.439,61 0,00 

Nota Explicativa: 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 39.168.072,12   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 847.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 1.201.000,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 442.550,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 36.677.522,12 100,00 % 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (IIIa + IIIb) 18.182.439,61 49,574 % 
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LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 22.006.513,27 60,000 % 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 20.906.187,61 57,000 % 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 19.805.861,94 54,00 % 

Entidades Consolidadas: Câmara Municipal de Olivedos e Prefeitura Municipal de Olivedos 

 

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:7107A713 
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